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Ata da 173ª Sessão, Não Deliberativa, 
em 7 de outubro de 2013

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência do Sr. Anibal Diniz, da Srª Vanessa Grazziotin 
e dos Srs. Mozarildo Cavalcanti e Randolfe Rodrigues

(Inicia-se a sessão às 14 horas e 14 minutos 

e encerra-se às 18 horas e 57 minutos.)

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco Apoio 

Governo/PT – AC) – Há número regimental. Declaro 

aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – Sobre a mesa, requerimento que 
será lido.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – O requerimento que acaba de ser 
lido vai à publicação.

Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.177, DE 2013

Nos termos do art. 256, do Regimento Interno do 
Senado Federal, requeiro a retirada do Requerimento 
nº 1.158, de 2013.

Brasília, DF, 2 de outubro de 2013. – Senador 
Cyro Miranda, PSDB/GO.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – A Presidência defere o reque-
rimento que acaba de ser lido, nos termos do Regi-
mento Interno.

Sobre a mesa, projetos de lei do Senado que 
serão lidos.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 413, DE 2013 

Altera os arts. 407 do Código Civil e 219 do 
Código de Processo Civil, para estabelecer 
que, no caso de indenização por danos mo-
rais, os juros de mora são devidos a partir 
da fixação do valor da condenação.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 407 da Lei nº 10.406, de 10 de ja-

neiro de 2002 – Código Civil passa a viger acrescido 
do seguinte parágrafo único:

“Art. 407. ........................................................
Parágrafo único. No caso de indenização por 
danos morais, os juros de mora incidem a 
partir da decisão que arbitrou o valor da con-
denação.” (NR)

Art. 2º O art. 219 da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro 
de 1973 – Código de Processo Civil, passa a vigorar 
com a seguinte redação:

“Art. 219. A citação válida torna prevento o ju-
ízo, induz litispendência e faz litigiosa a coisa; 
e, ainda quando ordenada por juiz incompeten-
te, interrompe a prescrição e, exceto no que 
se refere às verbas de indenização por dano 
moral, constitui em mora o devedor.
...............................................................” (NR)

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data da sua 
publicação.

Justificação

O ordenamento jurídico brasileiro abriga a inde-
nização tanto por dano material quanto por dano mo-
ral. Há, todavia, distinções fundamentais entre essas 
categorias jurídicas, que reclamam tratamento diferen-
ciado no que tange ao termo inicial dos juros de mora 
incidentes sobre a verba indenizatória.

De acordo com o texto atual do art. 219 do Có-
digo de Processo Civil (CPC), a citação constitui em 
mora o devedor. Deve-se atentar, de início, que essa 
redação foi dada pela Lei nº 5.925, de 1º de outubro 
de 1973, época em que a noção de dano moral não 
estava ainda consolidada como sendo passível de 
indenização.

Cotejando o dano material com o dano moral, 
percebe-se que a primeira diferença fundamental é 
que aquele exsurge objetiva e aritmeticamente, pela 
composição dos danos emergentes e dos lucros ces-
santes, enquanto este dependerá de avaliação sub-
jetiva do julgador. Tanto é assim que o autor da ação, 
quando reclama dano material, geralmente faz o pe-
dido de condenação do réu por um valor exato, obtido 
aritmeticamente; diversamente, quando busca indeni-
zação por dano moral, o pedido é no sentido de o juiz 
arbitrar a verba indenizatória.

Surge daí a seguinte questão: como constituir 
em mora o devedor, no caso de dano moral, se não 
se tem a definição da quantia devida? 

Ainda que muitas obrigações versem sobre dí-
vidas ilíquidas, que não podem ser quantificadas com 
exatidão na oportunidade da propositura da ação, não 
se discute que seu valor decorre de critérios objetivos, 
de modo que pode, de antemão, ser estimado.

Enfim, enquanto o dano material pode ser cal-
culado e estimado, o dano moral deverá, sempre, ser 
arbitrado subjetivamente.

Diante disso, não se afigura razoável, a nosso 
sentir, constituir em mora o devedor de indenização 
por dano moral desde a citação.

Não é esse, todavia, o argumento mais forte a 
favor da modificação legislativa que ora apresentamos, 
mas sim o processo racional de arbitramento da verba 
indenizatória, que leva em conta o poder aquisitivo da 
moeda ao tempo em que a fixa.

Explicamos, na sequência, este argumento, que 
somente não foi apresentado em primeiro lugar porque 
decorre logicamente do anterior.

Com efeito, o magistrado, ao arbitrar a indeniza-
ção por dano moral, o faz levando em conta o atual 
poder aquisitivo da moeda. Ou seja, estabelece o valor 
da condenação que considera razoável, no momento 
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da sua decisão, para compensar o dano moral sofrido 
pelo autor da demanda judicial. Não cogita, nem seria 
razoável fazê-lo, retroceder mentalmente no tempo 
para imaginar o valor da verba indenizatória segundo 
o poder aquisitivo que se verificava à época do fato 
causador do dano moral.

Utilizando um conceito econômico, vale dizer que 
a condenação é fixada a preços correntes, traduzindo 
um valor que hipoteticamente compensa o dano moral 
sofrido pelo autor, à época em que arbitrado. Não faz 
sentido aplicar juros de mora sobre o valor da indeni-
zação assim fixada, retroagindo sua incidência à data 
da citação, pena de torná-lo desproporcional ao dano 
a que se destina reparar.

Por hipótese, suponhamos que o autor tenha 
seu pedido de indenização por dano moral julgado 
improcedente; mais ainda, que o tribunal não tenha 
provido sua apelação; mas que, finalmente, quinze 
anos após o início do processo na primeira instância, 
o Superior Tribunal de Justiça (STJ), em sede de re-
curso especial, tenha arbitrado a indenização, o que 
faz, obviamente, em valores atuais. Se aplicados os 
juros de mora desde a citação, a indenização, já fixa-
das em valor tido por suficiente para reparar o dano 
moral, será acrescida de absurdos 180%. Se era, por 
exemplo, de R$ 1 milhão, salta para R$ 2,8 milhões, 
extrapolando em muito a quantia considerada razo-
ável, no momento do arbitramento, para reparar o 
dano moral reclamado.

Ao fixar em lei que a incidência dos juros de mora, 
no caso de dano moral, ocorre a partir do arbitramento 
do valor da indenização, o legislador brasileiro paci-
ficará o assunto, que tem defensores de lado a lado, 
inclusive no próprio STJ.

Por oportuno, cabe destacar o lúcido voto da emi-
nente Ministra Maria Isabel Gallotti Diniz Rodrigues, 
relatora do Recurso Especial nº 903.258, julgado em 
junho de 2011, de cujo Acórdão transcrevemos o se-
guinte trecho:

“(...) 6. A correção monetária deve incidir a 
partir da fixação de valor definitivo para a in-
denização do dano moral. Enunciado 362 da 
Súmula do STJ.
7. No caso de responsabilidade contratual, os 
juros de mora incidentes sobre a indenização 
por danos materiais, mesmo ilíquida, fluem a 
partir da citação.
8. A indenização por dano moral puro (pre-
juízo, por definição, extrapatrimonial) so-
mente passa a ter expressão em dinheiro 
a partir da decisão judicial que a arbitrou. 

O pedido do autor é considerado, pela juris-
prudência do STJ, mera estimativa, que não 
lhe acarretará ônus de sucumbência, caso 
o valor da indenização seja bastante inferior 
ao pedido (Súmula 326). Assim, a ausência 
de seu pagamento desde a data do ilícito 
não pode ser considerada como omissão 
imputável ao devedor, para o efeito de tê-
-lo em mora, pois, mesmo que o quisesse, 
não teria como satisfazer obrigação decor-
rente de dano moral, sem base de cálculo, 
não traduzida em dinheiro por sentença 
judicial, arbitramento ou acordo (CC/1916, 
art. 1064). Os juros moratórios devem, pois, 
fluir, no caso de indenização por dano moral, 
assim como a correção monetária, a partir da 
data do julgamento em que foi arbitrada a in-
denização, tendo presente o magistrado, no 
momento da mensuração do valor, também o 
período, maior ou menor, decorrido desde o 
fato causador do sofrimento infligido ao autor 
e as consequências, em seu estado emocio-
nal, desta demora.” (Destacamos)

A despeito disso, muitos julgados posteriores a 
esse, inclusive do próprio STJ, decidiram a questão de 
maneira diversa, com fundamento na Súmula nº 54, 
editada há mais de vinte anos:

“Súmula 54 – Os juros moratórios fluem a partir 
do evento danoso, em caso de responsabili-
dade extracontratual.”

Essa súmula, como se vê, dá tratamento uniforme 
a categorias distintas, pois a responsabilidade extra-
contratual pode decorrer tanto de dano material quanto 
de dano moral. E é justamente por não distinguir entre 
um e outro que a súmula serve de fundamento para 
decisões divergentes, a que se seguem milhares de 
recursos, em todas as comarcas e tribunais estaduais, 
culminando no STJ.

Portanto, ficando previsto em lei o termo inicial 
dos juros de mora no caso de indenização por dano 
moral, evitam-se decisões díspares e, principalmente, 
milhares recursos que versam sobre a matéria.

Por essas razões, confiantes de que a modificação 
legislativa ora proposta aperfeiçoa a legislação atinen-
te aos juros de mora incidentes sobre a indenização 
por danos morais, além de contribuir para diminuição 
dos recursos interpostos para discutir essa matéria, 
pedimos aos ilustres Parlamentares que votem pela 
aprovação do projeto.

Sala das Sessões, – Senador Vital do Rêgo.
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LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 10.406, DE 10 DE JANEIRO DE 2002

ÍNDICE

Vigência
Texto compilado
Lei de Introdução ao Código Civil Brasileiro 
Vide Lei nº 12.441, de 2011

Institui o Código Civil.

O Presidente da República Faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 407. Ainda que se não alegue prejuízo, é 
obrigado o devedor aos juros da mora que se contarão 
assim às dívidas em dinheiro, como às prestações de 
outra natureza, uma vez que lhes esteja fixado o va-
lor pecuniário por sentença judicial, arbitramento, ou 
acordo entre as partes.

LEI Nº 5.869, DE 11 DE JANEIRO DE 1973

Texto compilado 
Vigência

     Institui o Código de Processo Civil.

O Presidente da República Faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 219. A citação válida torna prevento o juízo, 
induz litispendência e faz litigiosa a coisa; e, ainda 
quando ordenada por juiz incompetente, constitui em 
mora o devedor e interrompe a prescrição. (Redação 
dada pela Lei nº 5.925, de 1º.10.1973)

§ 1º A prescrição considerar-se-á interrompida 
na data do despacho que ordenar a citação. (Redação 
dada pela Lei nº 5.925, de 1º.10.1973)

§ 2º Incumbe à parte, nos dez (10) dias seguin-
tes à prolação do despacho, promover a citação do 
réu. (Redação dada pela Lei nº 5.925, de 1º.10.1973)

§ 3º Não sendo citado o réu, o juiz prorrogará 
o prazo até o máximo de noventa (90) dias, contanto 
que a parte o requeira nos cinco (5) dias seguintes ao 
término do prazo do parágrafo anterior. (Redação dada 
pela Lei nº 5.925, de 1º.10.1973)

§ 1o A interrupção da prescrição retroagirá à 
data da propositura da ação.(Redação dada pela Lei 
nº 8.952, de 13.12.1994)

§ 2o Incumbe à parte promover a citação do réu 
nos 10 (dez) dias subseqüentes ao despacho que a 
ordenar, não ficando prejudicada pela demora impu-
tável exclusivamente ao serviço judiciário. (Redação 
dada pela Lei nº 8.952, de 13.12.1994)

§ 3o Não sendo citado o réu, o juiz prorrogará o 
prazo até o máximo de 90 (noventa) dias.(Redação 
dada pela Lei nº 8.952, de 13.12.1994)

§ 4o Não se efetuando a citação nos prazos men-
cionados nos parágrafos antecedentes, haver-se-á por 
não interrompida a prescrição. (Redação dada pela Lei 
nº 5.925, de 1º.10.1973)

§ 5o Não se tratando de direitos patrimoniais, o 
juiz poderá, de ofício, conhecer da prescrição e decretá-
-la de imediato. (Redação dada pela Lei nº 5.925, de 
1º.10.1973)

§ 5º O juiz pronunciará, de ofício, a prescrição. 
(Redação dada pela Lei nº 11.280, de 2006)

§ 6o Passada em julgado a sentença, a que se 
refere o parágrafo anterior, o escrivão comunicará ao 
réu o resultado do julgamento. (Redação dada pela Lei 
nº 5.925, de 1º.10.1973)

(À Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, em decisão terminativa.)
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O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – Os projetos que acabam de ser 
lidos serão publicados e remetidos às Comissões 
competentes.

Sobre a mesa, ofício que será lido.

É lido o seguinte:

Ofício GSINAR nº 199/2013

Brasília, 4 de outubro de 2013

Senhor Presidente,
Cumprimentando-o cordialmente, comunico a V. 

Exª que não participei das votações ocorridas na última 

quarta-feira, dia 2 de outubro, no Plenário desta Casa, 
em virtude de estar representando o Senado Federal 
na abertura do 85º Encontro Nacional da Indústria da 
Construção, ocorrido na mesma data, na cidade de 
Fortalexa, Ceará, de acordo com a indicação contida 
no Ofício nº 461/2013-PRESID.

Atenciosamente, – Senador Inácio Arruda.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – O ofício que acaba de ser lido 
vai à publicação.

Sobre a mesa, pareceres que serão lidos.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – A Presidência recebeu o Ofício 
nº 279, de 2013, do Presidente da Comissão de As-
suntos Econômicos, que comunica a apreciação, em 
caráter terminativo, do Projeto de Lei do Senado nº 
321, de 2012.

É o seguinte o Ofício:

OF. Nº 279/2013/CAE

Brasília, 1o de outubro de 2013

Senhor Presidente,
Nos termos do § 2o do art. 91 do Regimento In-

terno do Senado Federal, comunico a Vossa Excelên-
cia que esta Comissão aprovou, em reunião realizada 
nesta data, o Projeto de Lei do Senado no 321 de 2012, 
que “dispõe sobre o Sistema de Tratamento Especial 
a Novas Empresas de Tecnologia – SisTENET, seu re-
gime tributário diferenciado e dá outras providências”, 
com as Emendas nos 1 a 3-CCT-CAE e a Emenda no 
4-CCT na forma da Subemenda no 1-CAE.

Atenciosamente, – Senador Lindbergh Farias, 
Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) –Com referência ao Ofício nº 279, 
de 2013, fica aberto o prazo de cinco dias úteis para 
interposição de recurso, por um décimo da composição 
da Casa, para que o Projeto de Lei do Senado nº 321, 
de 2012, seja apreciado pelo Plenário, nos termos do 
art. 91, §§ 3º a 5º, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) –A Presidência recebeu o Ofício nº 
246, de 2013, do Presidente da Comissão de Assuntos 
Sociais, que comunica a apreciação, em caráter termi-
nativo, do Projeto de Lei da Câmara nº 51, de 2011.

É o seguinte o Ofício:

OFÍCIO Nº 246/2013 – PRESIDÊNCIA/CAS

Brasília, 2 de outubro de 2013

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Nos termos do § 2o do artigo 91 do Regimento 

Interno do Senado Federal, comunico a Vossa Exce-
lência que esta Comissão rejeitou, em decisão termi-
nativa, o Projeto de Lei da Câmara no 51, de 201, que 
“altera a redação do caput e do § 1o do art. 588 da 
Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, aprovada 
pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1º de maio de 1943”, 
de autoria do Deputado Sandes Júnior.

Respeitosamente, – Senador Waldemir Moka, 
Presidente da Comissão de Assuntos Sociais.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) –Com referência ao Ofício nº 246, 
de 2013, fica aberto o prazo de cinco dias úteis para 
interposição de recurso, por um décimo da composição 
da Casa, para que o Projeto de Lei da Câmara nº 51, 
de 2011, seja apreciado pelo Plenário, nos termos do 
art. 91, §§ 3º a 5º, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) –Esgotou-se na última sexta-feira o 
prazo previsto no art. 91, §§ 3º ao 5º, do Regimento In-
terno, sem que tenha sido interposto recurso, no sentido 
da apreciação pelo Plenário das seguintes matérias:

– Projeto de Lei do Senado nº 8, de 2013, do 
Senador Gim, que altera a Lei nº 8.080, de 19 de 
setembro de 1990, que dispõe sobre as condi-
ções para a promoção, proteção e recuperação 
da saúde, a organização e o funcionamento dos 
serviços correspondentes e dá outras providên-
cias, para incluir a obrigatoriedade de obediência 
às diretrizes e orientações técnicas e o ofereci-
mento de condições que possibilitem a ocorrên-
cia do parto humanizado nos estabelecimentos 
de saúde do Sistema Único de Saúde (SUS); e 
– Projeto de Lei do Senado nº 241, de 2013, da 
Senadora Angela Portela, que institui a Política 
de Atenção Integral à Saúde do Homem.

Tendo sido aprovados terminativamente pela Co-
missão de Assuntos Sociais, os Projetos vão à Câmara 
dos Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) –Encerrou-se na última sexta-feira 
o prazo para apresentação de emendas ao Projeto 
de Lei da Câmara nº 43, de 2013 (nº 3.078/2011, na 
Casa de origem), de iniciativa da Presidência da Re-
pública, que altera o Decreto nº 2.784, de 18 de junho 
de 1913, para restabelecer os fusos horários do Estado 
do Acre e de parte do Estado do Amazonas, e revoga 
a Lei nº 11.662, de 24 de abril de 2008.

Ao Projeto não foram oferecidas emendas.
A matéria consta da pauta da sessão deliberativa 

ordinária de 8 de outubro, nos termos do Requerimento 
de urgência nº 1.154, de 2013. 

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) –Encerrou-se na última sexta-feira 
o prazo para apresentação de emendas ao Projeto de 
Resolução nº 73, de 2013, do Senador Aloysio Nunes 
Ferreira, que altera o Regimento Interno do Senado 
Federal para disciplinar as informações profissionais 
que deverão constar da mensagem de indicação de 
autoridades submetidas ao processo de escolha, na 
forma do art. 52, da Constituição Federal. 

Ao Projeto não foram oferecidas emendas.
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A matéria vai à Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, onde se encontra o Projeto de Resolu-
ção nº 17, de 2009, que altera o Regimento Interno do 
Senado Federal, uma vez que o projeto supracitado 
também modifica a referida Norma Interna, seguindo, 
posteriormente, à Comissão Especial da Reforma do 
Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – Concedo a palavra, pela ordem, 
ao Senador Inácio Arruda.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco Apoio Governo/
PCdoB – CE. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente, para me inscrever para uma comuni-
cação inadiável.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – Para comunicação inadiável, está 
inscrito o Senador Inácio Arruda.

Como primeiro orador inscrito, concedo a palavra 
ao Senador Paulo Paim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT 
– RS. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Senador Anibal Diniz, eu queria, primeiro, 
deixar registrado nos Anais da Casa o artigo que es-
crevi para a revista Consulex, revista jurídica, sobre a 
importância de termos uma lei este ano – e assim es-
pero que aconteça – mudando, criando uma alternativa 
ao fim do fator previdenciário e também aprovarmos o 
instituto da desaposentadoria, permitindo, assim, que 
o trabalhador que voltou à atividade depois de aposen-
tado possa, a partir das novas contribuições legítimas, 
encaminhar o seu pedido de revisão do benefício.

Agradeço à revista Consulex pelo espaço que 
nos foi dado para um tema tão importante.

Quero também, Sr. Presidente, aproveitar o mo-
mento para agradecer ao Congresso em Foco. Nessa 
sexta-feira, estive no Congresso em Foco. No dia em 
que foram distribuídos os prêmios para os Senadores 
e Deputados, eu tive um problema de doença de um 
filho que tive que administrar e não pude estar pre-
sente. Mas estive ontem lá no Congresso em Foco e 
fui muito bem recebido pelos diretores daquela impor-
tante entidade de divulgação do trabalho de todos os 
Parlamentares.

Recebi com alegria o prêmio chamado número 
um na Defesa da Seguridade Social e dos Servidores, 
prêmio que nos foi concedido pela internet e pelos jor-
nalistas, mediante um trabalho feito de consulta sobre 
a atuação nessa área de todos os Deputados Federais 
e, naturalmente, dos Senadores. Foi-me assegurado, 
então, essa placa e o diploma que recebi nessa sexta-
-feira, como Parlamentar, como eles dizem, número um 
na linha da Defesa da Seguridade Social e dos Servi-
dores, coisa que faço com muito orgulho aqui na Casa.

Sr. Presidente, recebi mais dois prêmios.
Um deles foi – no entendimento deles, repito, 

dos jornalistas e, também, dos internautas – em de-
fesa do consumidor. E orgulha-me muito ter recebido 
esse destaque.

Além desses, um terceiro prêmio, como eles 
dizem, por ter ficado entre os cinco Parlamentares 
pela atuação, aqui, em defesa da nossa gente – coisa 
que todos vocês fazem. Mas alguns, de acordo com 
a avaliação dos internautas e dos jornalistas, ficaram 
nessas colocações.

Enfim, agradeço ao Congresso em Foco pelo 
trabalho que faz, não pelos três prêmios que rece-
bi, mas pela divulgação que faz do trabalho de cada 
Senador nas áreas em que mais atuam, que, no meu 
caso, são seguridade social; assistência social; saú-
de; previdência de servidores públicos e trabalhadores 
celetistas, da área privada; defesa do consumidor; e, 
depois, num leque maior, creio eu, pelas defesas que 
fizemos, aqui, do novo Pacto Federativo, a defesa do 
fim do voto secreto, enfim, numa visão sem fronteiras, 
digamos, numa política de desenvolvimento sustentá-
vel e na linha dos direitos humanos.

Quero também agradecer no dia de hoje, Sr. Pre-
sidente, à esposa do já falecido Abdias do Nascimento, 
um homem que se aproximou dos 100 anos e foi um 
ícone na defesa da liberdade, da igualdade, dos direi-
tos iguais para todos, sejam negros, brancos, índios.

Ao me pedir que fizesse a apresentação do livro 
do inesquecível Abdias do Nascimento, eu o fiz com 
muito orgulho e até escrevi uma poesia que fala da 
luta e da história de um homem que esteve sempre à 
frente de seu tempo, um homem que recebeu o título 
de doutor honoris causa de diversas universidades no 
Brasil e no exterior.

A biografia de Abdias do Nascimento inspira mui-
tos brasileiros e não brasileiros que dedicam a sua vida 
à defesa dos direitos humanos.

Então, agradeço muito essa oportunidade.
Sr. Presidente, quero, ainda, fazer o registro sobre 

a situação enfrentada pela Universidade Gama Filho, 
lá do Rio de Janeiro, e a Universidade da Cidade – 
UniverCidade. Eu já estive reunido com os estudantes, 
com professores e falei com o Secretário Executivo do 
Ministério da Educação, o Henrique Paim – que não é 
meu parente, mas tem o mesmo sobrenome – sobre 
esta situação. Nessa quarta-feira, teremos aqui uma 
audiência pública com a presença de lideranças. A 
Julliene Salviano, acadêmica de Direito da Universidade 
Gama Filho, é que tem trazido os pleitos dessa Univer-
sidade. A situação, de fato, é muito, muito preocupante.

Eu lembro o que disse o grande mestre Paulo 
Freire: “Ensinar não é transferir conhecimento, mas 
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criar as possibilidades para a sua própria produção ou 
a sua construção”. Enfim, baseado nisso, essa comitiva 
foi recebida pelo Henrique, que tenta buscar caminhos 
para que a Universidade volte à sua normalidade. Es-
peramos que isso aconteça.

A orientação do Ministério da Educação seria a 
transferência assistida dos alunos, em que se esten-
de o prazo de conclusão de cursos ou aprovação do 
Projeto de Lei nº 4.372, que cria o Instituto Nacional 
de Supervisão e Avaliação da Educação Superior, que 
tramita na Comissão do Trabalho lá da Câmara.

Mas, enfim, buscando saídas para esses mais de 
20 mil estudantes, nessa quarta-feira, às 9 horas, va-
mos realizar, na Comissão de Direitos Humanos, uma 
audiência para discutir a situação e buscar soluções. 
Sabemos que é uma pauta delicada, mas a situação 
desses estudantes e professores é, digamos, muito, 
muito triste, e, por isso, nós estamos trabalhando para 
buscar um grande entendimento.

Lembramos que, na semana passada, a mante-
nedora Galileo Educacional demitiu 348 professores, 
o que, naturalmente, preocupa a todos.

Então, quero que fique nos Anais da Casa esta 
minha fala na linha de fortalecer essa situação de alunos 
e professores na sustentação da Universidade Gama 
Filho e da Universidade da Cidade, lá no Rio de Janeiro.

Sr. Presidente, quero aproveitar este meu tempo 
ainda para falar de um tema onde vou aprofundar um 
pouco mais. É sobre a bióloga brasileira Ana Paula 
Maciel, que está presa na Rússia.

Sr. Presidente, Senadores e Senadoras, há três 
semanas, a imprensa vem divulgando – eu tenho as-
sistido com aflição – uma notícia que vem se repetindo: 
Ana Paula Maciel, uma jovem bióloga, brasileira, gaú-
cha, de 31 anos, está presa a milhares de quilômetros 
daqui, na cidade de Murmansk, no noroeste da Rússia.

Ana Paula foi para a cadeia com outros 29 cole-
gas de diferentes países depois de um protesto pacífico 
que fizeram contra a exploração de petróleo no Ártico. 
Eles tentaram escalar uma plataforma de petróleo da 
empresa russa Gazprom e lá abrir uma mensagem 
chamando a atenção sobre os altos riscos que essa 
operação significa não só para a região, mas para o 
Planeta. Acabaram presos, estão atrás das grades 
porque tinham um ideal. Eu sempre acho positivo de-
fender causas.

Eles lá foram indiciados por pirataria. E, de pi-
rataria, não há nada. Se quisessem criticar esses 29 
militantes do meio ambiente, das classes sociais, dos 
rios, dos mares, da natureza, tudo bem, o debate é 
válido, mas não dá para faltar com a verdade. Indicia-
dos por pirataria, desde então, estão sem contato com 
seus familiares. Se condenados, estão destinados a 

ficar 15 anos sem liberdade, sob uma acusação que 
foi desmentida até pelo Presidente da Rússia. Vladi-
mir Putin, em um fórum sobre o Ártico, no dia 25 de 
setembro, quando comentou publicamente sobre a 
ação: “É absolutamente evidente que eles não são pi-
ratas. São defensores do meio ambiente.” – palavras 
do Presidente da Rússia.

Isso fica ainda mais evidente quando se pesqui-
sa um pouco mais o histórico da brasileira Ana Paula, 
que é formada em Biologia pela Universidade Luterana 
do Brasil (Ulbra), que tem sede lá em Canoas, cidade 
onde tenho residência no Rio Grande. A gaúcha tem, 
desde criança, uma preocupação fora do comum com 
os animais e com a natureza em geral e, naturalmente, 
tem compromisso com os direitos humanos.

Há anos, ela abriu mão de sua rotina em Porto 
Alegre, para ganhar o mundo em ousadas missões 
ambientais. Entre uma viagem e outra, reveza-se em 
projetos de defesa do meio ambiente de diferentes or-
ganizações que atuem nessa área – direitos humanos 
e meio ambiente.

No Greenpeace, já fez inúmeras viagens com 
cientistas e já participou de outros protestos pacíficos 
como esse, mas, infelizmente, esse resultou em que 
ela fosse para a cadeia.

Em uma carta, a mãe de Ana, D. Rosângela Ma-
ciel, vem lembrar por que sua filha está atrás das gra-
des. Diz ela na carta: “Se hoje ela está injustamente 
presa a milhares de quilômetros de casa, o motivo é 
um só: ela dá a cara a tapa por uma causa que é de 
todos nós” – que é defender o Planeta.

Ana Paula não é a única, e o que ela fez tampou-
co é novidade. Em todas as épocas de nossa história, 
houve brasileiros e brasileiras e outras pessoas no 
mundo que fizeram sua cota de sacrifício pela coleti-
vidade. Invariavelmente, acabaram criticados, presos 
e, em alguns casos, até torturados.

Mas Ana Paula tem coragem. Ana Paula desa-
fiou os poderosos. Ana Paula disse: “Eu defendo uma 
causa. Por essa causa estou aqui”.

Hoje, temos à frente de nosso País uma dessas 
pessoas. Nossa Presidenta, Dilma Rousseff, como se 
sabe, também lutou pelo que acreditava ser um bem 
comum, pelo que é um bem comum: a democracia. 
Também acabou presa. E também manteve de pé seus 
sonhos, seus ideais.

Na última semana, o jornal Brasil Econômico pu-
blicou uma foto de Ana Paula na cadeia e a comparou 
com a famosa foto de Dilma, em que, em sua época, 
em sua juventude, na rebeldia natural, positiva e acerta-
da, acabou prisioneira política, porque queria somente 
liberdade, porque queria a democracia.
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Ambas ostentavam uma postura altiva, destemi-
da, aparentemente inabalável. Ambas lutavam e lutam 
por um mundo melhor. 

Ambas lutavam e lutam pela liberdade de poder 
lutar por um mundo que seja de qualidade, em todos os 
sentidos, para todos, porque é isso que está em jogo.

Recentemente, assistimos a mobilizações popu-
lares em vários cantos do mundo, inclusive no Brasil, 
numa amostra de que ideais não morrem. Pelo con-
trário, continuam vivos, muito, muito vivos.

A prisão de Ana Paula e dos outros jovens ati-
vistas é mais uma tentativa de calar esse ímpeto de 
rebeldia saudável – saudável e necessário – de mudar 
para melhor o mundo em que vivemos.

Precisamos de mais dilmas, precisamos de mais 
anas paulas, não de menos, e não de prisões para 
inocentes. É responsabilidade do Estado brasileiro 
garantir que essas vozes não sejam abafadas. Nesse 
caso, é responsabilidade do governo da Rússia garantir 
a liberdade à Ana Paula. E tenho certeza de que um 
governo liderado por uma guerreira, que sentiu na pele 
o que Ana Paula está sentindo, não vai se calar diante 
dos fatos e vai, dentro dos seus limites, interceder para 
que ela seja libertada.

Portanto, deixo aqui o meu respeito e o meu 
carinho à Ana Paula, e o apelo à Presidenta Dilma 
Rousseff, minha conterrânea, eu diria de raiz, porque 
pode ter nascido em outro Estado, mas a sua forma-
ção política foi no meu querido Rio Grande, e conter-
rânea de Ana Paula. Espero que a Presidenta Dilma 
faça o que for possível, que interceda – este é o meu 
pedido – junto ao governo russo para que tão logo, o 
mais rápido possível, devolva ao Brasil, ao Rio Gran-
de do Sul e à D. Rosângela essa filha de quem todos 
nós nos orgulhamos.

Lutar pacificamente por um meio ambiente sau-
dável não pode ser condenado, tem que ser elogiado. 
É de se aplaudir. Palmas para Ana Paula. Acredita-
mos que ela voltará rapidamente para o convívio dos 
brasileiros, mais precisamente do Rio Grande do Sul.

Por fim, Sr. Presidente, nos últimos cinco minu-
tos, quero apenas fazer um registro sobre os 75 anos 
da fundação da Federação dos Empregados no Co-
mércio do Rio Grande do Sul (Fecosul), uma das mais 
atuantes entidades sindicais do País.

Os comerciários são considerados pioneiros nas 
lutas sociais no Brasil. Ainda no século XVIII, durante 
o Primeiro Império – a princípio, de forma espontânea; 
depois, organizados em associações –, os comerciá-
rios saíram às ruas defendendo o direito de greve e 
protestando contra o trabalho escravo.

Já nas primeiras décadas do século XIX, o co-
mércio continuava se expandindo, principalmente no 
Rio de Janeiro, São Paulo, Porto Alegre, Minas e Bahia. 

O Dia do Comerciário, 30 de outubro, remete a 
um histórico de luta de uma das categorias mais anti-
gas da humanidade. Essa data marca a categoria dos 
comerciários como os precursores da luta dos traba-
lhadores brasileiros na conquista da jornada de traba-
lho de oito horas diárias e do repouso aos domingos e 
feriados, dia tradicional de repouso dos comerciários 
conquistado em 1932.

A Fecosul foi fundada em outubro de 1938, de-
safiando o regime do Estado Novo em um contexto 
político delicado. Um ano antes, pela Constituição de 
1937, Getúlio Vargas proibia greves, considerados “re-
cursos antissociais, nocivos ao trabalho e ao capital, 
incompatíveis com os superiores interesses nacionais”. 
Mas os comerciários disseram “não, não, Getúlio está 
errado”, e continuaram defendendo o direito de greve. 

Mesmo com todos esses problemas, nove líde-
res dos comerciários gaúchos se reuniram na sede do 
Sindicato dos Auxiliares do Comércio de Porto Alegre e 
fundaram a Fecosul, para defender e proteger o direito 
dos trabalhadores do comércio, atuando fortemente na 
política sindical e fortalecendo a categoria.

O primeiro presidente eleito para unificar essa 
luta foi Francisco Massena Vieira, que dirigiu a Fede-
ração de 1938 até 1941, quando faleceu.

A entidade resistiu bravamente até a morte de 
seu líder, porém, dois anos mais tarde, em 10 de julho 
de 1943, o presidente do Sindicato dos Empregados 
do Comércio de Porto Alegre, Darcy Gross, refundou 
a Fecosul, omitindo o trabalho realizado desde 1938.

A refundação tinha a proteção do Delegado Re-
gional do Trabalho.

Nessa nova fase, Felipe Marçal Weinmann, repre-
sentante da Associação dos Vendedores, com sede em 
Santa Maria, assume a presidência, ficando a frente 
da entidade até 1957.

No ano seguinte, assume Romeu Pacheco de 
Abreu, funcionário da Livraria do Globo e presidente 
do Sindicato dos Comerciários de Porto Alegre e que, 
desde 1956, era dirigente da Confederação Nacional 
dos Trabalhadores no Comércio.

Pacheco de Abreu foi reeleito por quatro manda-
tos consecutivos, até 1962, quando perdeu a eleição 
para Januário Luiz Barreto, combativo dirigente do 
Comando Sindical de Porto.

Barreto tenta implantar medidas para melhorar 
a vida dos comerciários, porém governa a Federação 
apenas até 1964, quando é atingido pelo “Golpe Militar”.

No golpe militar de 1964, lideranças sindicais fo-
ram presas, caíram na clandestinidade ou tomaram o 
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caminho do exílio. Os sindicatos, sob intervenção, foram 
invadidos, saqueados, e esvaziados. Nesse contexto, 
a Federação dos Comerciários é excluída.

No início dos anos 80, José Carlos Schulte – 
um amigo que se encontra adoentado, mas temos 
esperança de recuperação –, dirigente do Sindicato 
dos Comerciários de Pelotas, liderou um movimento 
de oposição, inscrevendo uma chapa e vencendo as 
eleições para a Fecosul.

Novos tempos para a Fecosul e para os traba-
lhadores. Com a abertura política, os trabalhadores 
voltaram a ser sujeitos da história na sua organização 
via Fecosul.

Nos anos 80, a Fecosul participou ativamente 
das lutas políticas sindicais e sociais no Estado e no 
País. Nesses anos aconteceram muitas greves, parali-
sações em muitas lojas e supermercados, destacando 
atividades em Pelotas, Santa Maria, Caxias do Sul e 
Farroupilha, entre outras. Foi também nessa década 
que a Fecosul incentivou a criação de vários sindicatos 
no interior do Estado.

A Federação foi uma das principais entidades or-
ganizadoras do CET (Congresso Estadual da Classe 
Trabalhadora), no qual fui eleito Presidente, à época. 
Depois, participei ativamente, nessa função, na luta 
pelas Diretas Já, tendo sido indicado, depois, para ser 
Deputado Federal Constituinte.

Sr. Presidente, no grande embate nacional en-
tre os neoliberais e setores progressistas no final dos 
anos 80, a Fecosul marcou posição ao lado de Lula. 
Mesmo com intensa mobilização popular a favor de 
Lula, o eleito foi outro.

(Soa a campainha.)

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT 
– RS) – Nos anos 90, a Fecosul foi uma trincheira de 
luta contra os ataques da política neoliberal. Em 1997, 
a Fecosul continuou firme contra a medida provisória 
do governo FHC que liberou o trabalho aos domingos 
no comércio em geral. Luta que até hoje a Federação 
vem travando, tanto nos municípios, como no Estado 
e no País. A Federação defende ainda a liberdade e a 
autonomia sindical.

A Fecosul teve participação no Movimento em 
Defesa do Brasil, da Democracia e do Trabalho, na 
Marcha dos 100 mil, realizada em Brasília.

Em 2002, foi eleito Presidente da Fecosul Guio-
mar Vidor, presidente reeleito para mais três gestões, 
com mandato até 2016.

Nesses anos de virada do século – e já vou para 
o fim, Sr. Presidente –, a luta dos trabalhadores per-
manecia na resistência pela manutenção dos direitos 
conquistados.

A Fecosul afirma-se, assim, cada vez mais, como 
instrumento de resistência contra qualquer tentativa de 
retirada de direitos de trabalhadores – como alterações 
na Previdência –, quer acabar com o fator previdenci-
ário e é contra mudanças na CLT. O seu Presidente, 
Guiomar Vidor, está à frente desse movimento, com a 
responsabilidade de um grande líder dos trabalhado-
res. Quero destacar que, no final do século passado 
e início deste, a Federação teve uma postura marcan-
te no debate em relação a flexibilizar os direitos dos 
trabalhadores.

Enfim, Sr. Presidente – aqui eu termino –, a Fe-
cosul, nos últimos 30 anos, sempre foi uma entidade 
presente na luta específica dos comerciários gaúchos 
e nas lutas gerais dos trabalhadores, sempre atuando 
na defesa dos direitos dos trabalhadores do campo e 
da cidade, da liberdade, da justiça, da democracia, 
da soberania e do desenvolvimento, na expectativa 
da construção de uma sociedade justa e igualitária 
para todos.

Aqui a Fecosul deixa registrado também que ela 
é totalmente favorável ao fim do voto secreto, para que 
haja transparência absoluta em todas as decisões to-
madas aqui no Parlamento. A Fecosul – e aqui eu ter-
mino esses dois minutos – também deixa claro que é a 
favor da desaposentadoria, é favorável a uma política de 
valorização dos aposentados e pensionistas, é contra 
a forma como querem regulamentar a terceirização...

(Soa a campainha.)

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – 
RS) – ... e aponta para o caminho do fortalecimento, 
mais do que nunca, da CLT, e que todos os trabalha-
dores tenham direitos iguais.

Era isso, Sr. Presidente. Agradeço a V. Exª e peço 
que considere, na íntegra, meus cinco pronunciamentos.

Obrigado.

SEGUEM, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIAMEN-
TOS DO SR. SENADOR PAULO PAIM.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – 
RS. Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, ontem recebi aqui no cafezinho 
do Senado duas jovens, uma chamada Letícia Portu-
gal – Presidente do Diretório Central dos Estudantes 
da Universidade e a outra jovem Julliene Salviano – 
acadêmica de Direito da Universidade Gama Filho.

As jovens trazem ao parlamento os problemas 
enfrentados pelas duas Universidades Privadas, nes-
tes últimos anos.

Srªs e Srs. Senadores, estou aqui neste plená-
rio como se a minha voz fosse, a voz destes e destas 
jovens, que lutam, que sonham, por um ensino de 
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qualidade, não interessa se ele é público ou privado a 
excelência e a qualidade, devem andar juntos.

Irei ler neste plenário o manifesto de indignação 
de uma das estudantes, que está participando dire-
tamente deste processo, um processo pela busca de 
um ensino de qualidade, onde as devidas condições 
de educação devem ser respeitadas.

A Universidade Gama Filho e o Centro Univer-
sitário Ada Cidade vivem um grande drama à anos, 
ambas instituições são mantidas pela empresa Galileo 
Educacional, que ao longo de quase três anos vem se 
mostrando incompetente para a função.

Durante estes anos de sua gestão a Gama Filho 
mudou de reitor por quatro vezes e a Universidade por 
três vezes. A gama filho no início deste presente ano 
enfrentou uma greve de mais de um mês por conta do 
não pagamento dos professores, que chegou à três 
meses de atraso.

O primeiro semestre de 2013 iniciou-se e a situa-
ção ficou insustentável. O não pagamento da empresa 
que prestava o serviço de segurança, ocasionou diver-
sos assaltos dentro e no entorno do campus Piedade.

Nesse mesmo período sofremos com a falta da 
limpeza por conta do não pagamento da empresa e 
da compra do material necessário que não ocorreu, 
pois o Reitor não possui autonomia se quer para com-
prar papel.

Ainda no início do presente ano, os alunos do 
campus Downtown foram surpreendidos com o en-
cerramento das atividades do campus e realocados 
no campus Piedade sem direito de escolha ou devida 
comunicação.

Devido à nova inadimplência da mantedora, pro-
fessores e funcionários entraram em greve que se en-
cerrou no dia 30 de setembro devido a regularização 
do passivo salarial, porém nesta mesma semana foi 
anunciada a demissão de 348 professores da Gama 
Filho e da Universidade, mais uma quebra de acordo 
por parte da mantenedora que tinha acordado não 
demitir nenhum professor até 2014.

Neste mesmo período do meio do ano os estu-
dantes ocuparam a reitoria pacificamente e lá perma-
neceram a quase 80 dias, Recebemos a notícia de 
que a Sociedade

Universitária Gama Filho, presidida pelo Sr, Pau-
lo César Prado Ferreira da Gama, tem o interesse em 
retomar a mantença da instituição e que foi aberto um 
requerimento no ministério da Educação.

Entretanto na gestão da SUGF a Gama Filho já 
enfrentava dificuldades à mais de 10 anos.

O Centro Universitário da Cidade no início do ano 
passado enfrentou uma greve de quarenta e sete dias 
devido à atrasos salariais.

No mesmo ano, a infraestrutura foi deixada de 
lado. A limpeza deixou de ser realizada nos campi e 
salas de aula, os elevadores deixaram de funcionar, 
a segurança deixou de ser feita nas unidades e foram 
encerradas as atividades das unidade Bonsucesso, 
Campo Grande e Carioca, e no início deste ano, Méier, 
Freguesia e Praça XI e os estudantes realocados nas 
unidades restantes e sem direito a escolha.

O primeiro semestre de 2013 foi iniciado com 
atraso devido a greve dos professores ocasionada 
pelo não pagamento destes. A falta de investimento 
na infraestrutura continuou. Os elevadores continua-
ram não funcionando.

Pela insistente inadimplência por parte da mante-
nedora o segundo semestre deste ano iniciou também 
no dia 30 de Setembro.

O Ministério da Educação instaurou em Abril uma 
comissão paritária, porém nada tem sido eficaz em re-
solver o problema. Como pode constatar as instituições 
passam por problemas semelhantes.

Nessa semana estava marcado para ocorrer uma 
Audiência Pública para debater os problemas enfren-
tados pelas instituições, porém o Ministério da Educa-
ção pediu que fosse adiada devido à regularização do 
passivo com professores e funcionários.

Essa já uma prática da mantenedora, toda vez 
que nos mobilizamos em Brasília e que conseguimos 
apoio, eles agem de forma a dar uma falsa impressão 
de que tudo está se regularizando, passa um curto 
período de tempo e voltamos a ter todos os proble-
mas anteriores.

Quero ressaltar que mesmo pagando os salários 
atrasados dos professores a situação não se norma-
liza, não temos aulas de qualidade, pois a inseguran-
ça que a situação nos impõe não permite, o semestre 
passado foi na minha visão o pior período da instituição 
o clima de tensão instaurado não dava para todos a 
tranqüilidade necessária para um bom aproveitamen-
to dos estudos.

Peço que o Senado Federal continue se empe-
nhando, pois temos nesta casa a nossa esperança.

Atenciosamente,
Juiliene Salviano – Acadêmica de Direito da Uni-

versidade Gama Filho.
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, estes jovens 

precisam de uma resposta, uma resposta diante está 
situação vergonhosa que encontram – se a Universi-
dade Gama Filho e o Centro Universitário da Cidade.

Acredito veemente que a educação é a única 
forma de transformação e desenvolvimento de uma 
sociedade.
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Como dizia o grande mestre Paulo Freire “Ensinar 
não é transferir conhecimento, mas criar as possibilida-
des para sua própria produção ou a sua construção.”

Ontem uma comitiva esteve reunida com o secre-
tário-executivo do Ministério da Educação, Henrique 
Paim, (que por sinal não é meu parente), para tratar 
dos diversos problemas enfrentados pela Universida-
de Gama Filho e pelo Centro Universitário da Cidade.

A crise nas Universidades tem causado diversos 
transtornos nas instituições, desde roubos nos cam-
pus, devido a falta de segurança, como até a falta de 
produtos de higiene pessoal (papel higiênico).

Minutos antes de iniciar a reunião as represen-
tantes estudantis informaram a equipe do Ministé-
rio, aos parlamentares e seus representantes, que a 
mantenedora Galileo Educacional, havia demitido 348 
professores.

A informação causou espanto ao grupo do Mi-
nistério da Educação.

Na visão das representantes a solução dos pro-
blemas é a intervenção da mantenedora, contudo, não 
existe amparo legal para o procedimento.

A orientação do Ministério da Educação seria a 
transferência assistida dos alunos, onde se estende 
o prazo de conclusão dos cursos ou a aprovação do 
projeto de lei (4372/2012), que cria o Instituto Nacional 
de Supervisão e Avaliação da Educação Superior – IN-
SAES, que tramita na Comissão de trabalho, de Admi-
nistração e Serviço Público da Câmara dos Deputados.

Nesta próxima quarta-feira às 09 horas, será 
realizada na Comissão de Educação uma audiência 
para debater os conflitos e buscar soluções, para esta 
pauta tão delicada, que é a situação destes estudan-
tes e professores.

Era o que tinha a dizer.
O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – 

RS. Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, há três semanas, tenho assisti-
do, com aflição, uma notícia que vem se repetindo nas 
TVs e nos jornais.

Ana Paula Maciel, uma jovem, bióloga, brasileira 
e gaúcha de 31 anos está presa a milhares de quilô-
metros daqui7 na cidade de Murmansk, no noroeste 
da Rússia.

Ana Paula foi para a cadeia com outros 29 colegas 
– de diferentes países – depois de um protesto pacífico 
que fizeram contra a exploração de petróleo no Ártico.

Eles tentaram escalar e abrir uma mensagem 
numa plataforma de petróleo da empresa russa Gaz-
prom, para chamar atenção sobre os altos riscos que 
essa operação significa não só para a região, mas 
para o planeta.

Acabaram atrás das grades, indiciados por pira-
taria, e desde então, sem contato com seus familiares. 
Se condenados, estão destinados a ficar até 15 anos 
sem liberdade sob uma acusação que foi desmentida 
até pelo presidente da Rússia, Vladimir Putin. Num 
Fórum sobre o Ártico, no dia 25 de setembro, ele co-
mentou publicamente sobre a ação: “É absolutamente 
evidente que eles não são piratas”, ele disse.

E isso fica ainda mais evidente quando se pesqui-
sa um pouco sobre o histórico da brasileira Ana Paula. 
Formada em Biologia pela Universidade Luterana do 
Brasil (Ulbra), em Canoas, no Rio Grande do Sul, a 
gaúcha tem, desde criança, uma preocupação fora do 
comum com os animais e com a natureza em geral.

Há anos, ela abriu mão de sua rotina em Porto 
Alegre para ganhar o mundo em ousadas missões 
ambientais. Entre uma viagem e outra, se reveza em 
projetos de defesa do meio ambiente de diferentes 
organizações.

No Greenpeace, já fez inúmeras viagens com 
cientistas e já participou de outros protestos pacíficos 
como este que lhe botou na cadeia.

Em uma carta, a mãe de Ana, dona Rosângela 
Maciel, vem lembrar porque sua filha está atrás das 
grades.

“Se hoje ela esta injustamente presa a milhares 
de quilômetros de casa, o motivo é um só: ela dá a cara 
a tapa por uma causa que é de todos nós”.

Ana Paula não é a única, e o que ela fez tampou-
co é novidade. Em todas as épocas de nossa história, 
houve brasileiros que fizeram sua cota de sacrifício 
pela coletividade. Invariavelmente, acabaram criticados, 
presos e, em alguns casos, até torturados.

Hoje, temos à frente do nosso país uma dessas 
pessoas. Nossa presidenta, Dilma Rousseff, como se 
sabe, também lutou pelo que acreditava ser um bem 
comum. Também acabou presa. E também manteve 
de pé seus sonhos, seus ideais.

Na última semana, o jornal Brasil Econômico 
publicou uma foto de Ana Paula na cadeia, e a com-
parou com a famosa foto de Dilma em sua época de 
prisioneira política.

Ambas ostentavam uma postura altiva, destemi-
da, aparentemente inabalável. Ambas lutavam por um 
mundo melhor.

Ambas lutavam pela liberdade de poder lutar por 
um mundo melhor, Porque é isso que está em jogo.

Recentemente, assistimos mobilizações popu-
lares em vários cantos do mundo, inclusive no Brasil, 
numa amostra de que ideais não morrem. Pelo con-
trário, continuam muito vivos.

A prisão de Ana Paula e dos outros jovens ativis-
tas é mais uma tentativa de calar esse ímpeto – sau-
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dável e necessário -de mudar para melhor o mundo 
em que vivemos.

Precisamos de mais Anas Paulas, não de menos. 
É responsabilidade do estado brasileiro garantir que 
essas vozes não serão abafadas.

E tenho certeza que um governo liderado por 
uma guerreira, que sentiu na pele o que Ana Paula 
está sentindo, não vai se calar diante dos fatos.

Portanto, deixo aqui meu apelo à presidenta Dil-
ma Rousseff, minha conterrânea e conterrânea de Ana 
Paula, que interceda ao governo russo.

Para que tão logo devolva ao Brasil, ao Rio Gran-
de do Sul e à dona Rosângela essa filha de quem de-
vemos nos orgulhar.

Porque lutar pacificamente por um meio ambien-
te saudável não é de se condenar. É de se aplaudir.

Era o que tinha a dizer.
O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – 

RS. Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, pretendo registrar aqui os 75 
anos de fundação da Federação dos Empregados no 
Comércio do Rio Grande do Sul – FECOSUL. Uma 
das mais atuantes entidades sindicais do nosso país.

Os comerciários são considerados pioneiros nas 
lutas sociais no Brasil. Ainda no século 18, durante o 
Primeiro Império – a princípio de forma espontânea e, 
depois, organizados em associações – os comerciários 
saíram às ruas com jornais, greves e protesto contra 
a exploração do trabalho.

Já nas primeiras décadas do século 19 o comércio 
continuava se expandindo, principalmente em grandes 
cidades como Rio de Janeiro, São Paulo e Porto Ale-
gre, mas surgia um problema: a ausência de mão de 
obra qualificada no balcão que soubesse matemática,

O Dia do Comerciário – 30 de outubro – reme-
te a um histórico de luta de uma das categorias mais 
antigas da humanidade. Esta data marca a categoria 
dos comerciários como os precursores da luta dos tra-
balhadores brasileiros na conquista da jornada de tra-
balho de oito horas diárias e do repouso aos domingos 
e feriados, dia tradicional de repouso dos comerciários 
conquistado desde outubro de 1932 e extinto no ano 
de 1997, por medida provisória.

A Fecosul foi fundada em outubro de 1938, de-
safiando o regime do Estado Novo em um contexto 
político delicado. Um ano antes, pela Constituição de 
1937, Getúlio Vargas proibia greves, considerados “re-
cursos antissociais, nocivos ao trabalho e ao capital, 
incompatíveis com os superiores interesses nacionais”.

Mesmo com todos esses problemas, nove líde-
res dos comerciários gaúchos se reuniram na sede do 
Sindicato dos Auxiliares do Comércio de Porto Alegre e 
fundaram a Fecosul para defender e proteger o direito 

dos trabalhadores do comércio, atuando fortemente na 
política sindical e fortalecendo a categoria.

O primeiro presidente eleito para unificar essa 
luta foi Francisco Massena Vieira, que dirigiu a Fede-
ração de 1938 até 1941, quando faleceu.

A entidade resistiu bravamente até a morte de 
seu líder, porém dois anos mais tarde, em 10 de julho 
de 1943, o presidente do Sindicato dos Empregados 
do Comércio de Porto Alegre, Darcy Gross, refundou 
a Fecosul, omitindo o trabalho realizado desde 1938.

A refundação tinha a proteção do Delegado Re-
gional do Trabalho e do governo Getúlio Vargas, visando 
tornar a Federação um aparelho do Estado.

Nessa nova fase, Felipe Marcai Weinmann, repre-
sentante da Associação dos Vendedores, com sede em 
Santa Maria, assume a presidência, ficando a frente 
da entidade até 1957.

No ano seguinte, assume Romeu Pacheco de 
Abreu, funcionário da Livraria do Globo e presidente 
do Sindicato dos Comerciários de Porto Alegre e que, 
desde 1956, era dirigente da Confederação Nacional 
dos Trabalhadores no Comércio.

Pacheco de Abreu foi reeleito por quatro mandatos 
consecutivos, até 1962, quando perde a eleição para 
Januário Luiz Barreto, combativo dirigente do Coman-
do Sindical de Porto.

Barreto tenta implantar medidas para melhorar 
a vida dos comerciários, porém governa a Federação 
apenas até 1964, quando acontece o “Golpe Militar”.

No golpe militar de 1964, lideranças sindicais 
foram presas, caíram na clandestinidade ou tomaram 
o caminho do exílio.

Os sindicatos, sob intervenção, foram invadidos, 
saqueados, e esvaziados de qualquer sentido político 
ou reivindicatório. Passaram a ser entidades assisten-
cialistas. Neste contexto a Federação dos Comerciários 
não participa das lutas.

No início dos anos 80 José Carlos Schulte, diri-
gente do Sindicato dos Comerciários de Pelotas, liderou 
um movimento de oposição inscrevendo uma chapa e 
vencendo as eleições para a Fecosul.

Novos tempos para a Fecosul e para os traba-
lhadores. A abertura política e a vontade de mudar os 
rumos do país e da luta dos trabalhadores levaram a 
nova diretoria da Fecosul a ter um papel participativo 
e fundamental nas conquistas dos comerciários, e dos 
demais trabalhadores.

Nos anos 80, a Fecosul participou ativamente das 
lutas políticas sindicais e sociais no estado e no país.

Nestes anos aconteceram muitas greves, parali-
sações em muitas lojas e supermercados, destacando 
atividades em Pelotas, Santa Maria, Caxias do Sul e 
Farroupilha, dentre outras.
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Foi também nesta década que a Fecosul incenti-
vou a criação de vários sindicatos no interior do Estado.

Assim como foi nessa época, que foram alcança-
das as maiores conquistas nos dissídios como auxílio 
creche, qüinqüênio, triênio, leis municipais que garan-
tiam o sábado inglês (trabalho no sábado só até ao 
meio-dia) e outras garantias mantidas até hoje.

A Federação foi uma das principais entidades or-
ganizadoras do CET – Congresso Estadual da Classe 
Trabalhadora.

A Federação ainda teve participação nas mani-
festações das Diretas Já, e depois apoiando a indica-
ção de Tancredo Neves à presidência da República.

E teve papel destacado na luta pela Constituinte 
de 1988, que garantiu muitos direitos aos trabalhado-
res e trabalhadoras, e à sociedade.

No grande embate nacional entre os neoliberais 
e setores progressistas no final dos anos 80, a Fecosul 
marcou posição ao lado de Lula. Mesmo com intensa 
mobilização popular a favor de Lula, o eleito foi Fer-
nando Collor nas eleições de 1989.

Nos anos 90, A Fecosul foi uma trincheira de luta 
contra os ataques da política neoliberal implantada pe-
los governos Fernando Collor e Fernando Henrique. 
Os comerciários gaúchos estiveram representados no 
“Fora Collor”.

Em 1997, a Fecosul se posicionou radicalmen-
te, contra a Medida Provisória do governo FHC, que 
liberou o trabalho aos domingos no comércio em geral.

Luta que até hoje a Federação vem travando, tan-
to nos municípios, como no estado e no país. Sempre 
buscando apoio de parlamentares que estão do lado 
dos trabalhadores.

A Fecosul teve participação no Movimento em 
Defesa do Brasil, da Democracia e do Trabalho, na 
Marcha dos 100 mil contra o governo FHC, realizada 
em Brasília.

Em 2002 foi eleito presidente da Fecosul Guio-
mar Vidor, presidente reeleito para mais três gestões, 
com mandato até 2016.

Nestes anos de virada do século, a luta dos traba-
lhadores permanecia na resistência pela manutenção 
dos direitos conquistados, a Fecosul afirma-se cada 
vez mais como um instrumento de resistência contra 
a tentativa de retirada de direitos, como a reforma da 
previdência, reforma sindical e trabalhista que visava a 
extinção da CLT e a instituição da pluralidade sindical, 
com o consequente enfraquecimento dos sindicatos e 
da luta dos trabalhadores.

Também no final do século passado e início deste, 
a Federação teve uma postura marcante contra as co-
operativas de trabalho (Coopergatos), a disseminação 

dos estágios -utilizados como forma de precarização 
dos direitos trabalhistas.

Com sua integração com as demais categorias, 
teve participação ativa na fundação do Fórum Sindical 
dos Trabalhadores Gaúchos (Fórum das Federações), 
que é coordenado pela Fecosul.

A Fecosul,nos últimos 30 anos, sempre foi uma 
entidade presente na luta específica dos Comerciá-
rios Gaúchos e nas lutas gerais dos trabalhadores, 
sempre atuando na defesa dos direitos trabalhistas, 
da democracia, da soberania, do desenvolvimento e 
na perspectiva da construção de uma sociedade justa 
e igualitária.

Era o que tinha a dizer.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR PAULO PAIM EM SEU PRONUN-
CIAMENTO.
(Inseridos nos termos do art. 210, inciso I e § 
2º, do Regimento Interno.)

APRESENTAÇÃO

Abdias do Nascimento – esse é um nome que 
deve ser reverenciado, no Brasil e em outras partes do 
mundo onde existam africanos e seus descendentes!

Já tivemos muitos batalhadores pela causa da 
igualdade racial, mas, se quisermos citar uma persona-
lidade que se destacou e cujo trabalho significou muito 
para a melhora das condições dos menos favorecidos 
e dos afrodescendentes, sem dúvida, Abdias merece 
ser colocado em lugar de destaque. Por isso mesmo, é 
considerado o precursor do movimento negro no Brasil.

Estamos próximos de comemorar seu centená-
rio de nascimento, já que ele veio ao mundo em 14 de 
março de 1914 na cidade de Franca, Estado de São 
Paulo. E faleceu no Rio de Janeiro em 24 de maio de 
2011, faltando bem pouco para completar um século 
de uma existência muito produtiva.

Em 1930, com apenas 16 anos, portanto, já mo-
rando em São Paulo, Abdias entrou para a Frente 
Negra Brasileira para lutar contra a forte segregação 
racial que havia, então, nos estabelecimentos comer-
ciais dessa cidade.

Em 1944, fundou o Teatro Experimental do Negro, 
que promoveu a Convenção Nacional do Negro em 
1945-46. Dessa Convenção se originaram propostas 
para a Assembleia Nacional Constituinte de 1946, para 
inclusão de políticas públicas que beneficiassem a po-
pulação afrodescendente e de um dispositivo tomando 
crime de lesa-pátria a discriminação racial.

Ainda como líder do Teatro Experimental do Ne-
gro, Abdias organizou o 10 Congresso do Negro Bra-
sileiro em 1950.
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Abdias do Nascimento pertencia aos quadros do 
antigo PTB, mas, após o golpe militar de 1964, mesmo 
vivendo no exílio, participou da forma* do PDT. Quando 
voltou ao Brasil, em 1981, liderou a criação do Movi-
mento Negro do PDT.

Tornou-se o primeiro Deputado Federal afro-
-brasileiro cujo mandato foi empregado totalmente na 
luta contra o racismo. Nesse período, apresentou pro-
jetos de lei definindo o racismo como crime e criando 
mecanismos de ação compensatória, visando diminuir 
as desigualdades que atingem os negros na socieda-
de brasileira.

Na década seguinte, quando assumiu o mandato 
de Senador (de 1996 a 1999), sucedendo o saudoso 
Darci Ribeiro, manteve-se fiel a mesma linha de atua-
ção já observada na Câmara dos Deputados.

No Poder Executivo do Estado do Rio de Janei-
ro, foi nomeado pelo Governador Leonel Brizola como 
Secretario de Defesa e Promoção das Populações 
Afro-Brasileiras (1991-1994). No final da década (1999-
2000), assumiu a Secretaria Estadual de Cidadania e 
Direitos Humanos do Rio de Janeiro.

Como nunca se curvou ao sistema em tempo al-
gum, Abdias chegou a ser preso durante a ditadura de 
Getúlio Vargas por ter resistido a agressões racistas.

Em 1955, idealizou e realizou o Concurso de 
Artes Plásticas sobre o tema Cristo Negro, que, por 
seu caráter polêmico, lhe rendeu a condenação de 
setores da Igreja Católica, mas recebeu o apoio de D. 
Hélder Câmara.

Em 1968, Abdias, incansável, fundou o Museu 
de Arte Negra, com exposição inaugural no Museu da 
Imagem e do Som do Rio de Janeiro, mas, por essa 
época, já era alvo de vários Inquéritos Policiais-Milita-
res, que o levaram a deixar o Pais.

Sua importância no cenário internacional já era 
reconhecida, o que o levou, no final de 1968 e início 
de 1969, a atuar como Conferencista Visitante da Yale 
University, School of Dramatic Arts. Também nesse pe-
ríodo, iniciou sua atuação como artista plástico, abor-
dando os valores da cultura afro-brasileira e da luta 
pelos direitos humanos dos povos africanos de todo 
o mundo. A partir daí, abriu-se para ele uma carreira 
internacional em que convivia com grandes intelec-
tuais da época, a exemplo de �������������������Norman Mailer, Nor-
man O. Brown, John Cage, Buckminster Fuller, Leslie 
Fiedler, e outros.

Sua atuação em prol das mais variadas causas de 
nações africanas, bem como contra as discriminações 
de todo tipo por que passam os que têm raízes nesse 
continente, lhe rendeu vários prêmios, valendo desta-
car: Prêmio UNESCO na Categoria Direitos Humanos 
e Cultura de Paz, em 2001, e Prêmio Comemorativo 

das Nações Unidas por Serviços Relevantes em Di-
reitos Humanos, em 2003. Em 2004, por ocasião dos 
dez anos do fim do regime de appartheid, recebeu o 
prêmio de reconhecimento do Governo da República 
da África do Sul, pelo seu grande envolvimento na cam-
panha internacional em prol da de democratização do 
país. Em 2009, foi indicado oficialmente ao Prêmio No-
bel da Paz, mas já havia sido lembrado anteriormente 
como merecedor dessa grande honraria.

Também recebeu títulos de Doutor Honoris Cau-
sa da Universidade Estadual do Rio de Janeiro (1993) 
e da Universidade Federal da Bahia (2000).

Desde os anos 1970, Abdias já lutava pela ins-
tituição do Dia Nacional da Consciência Negra, esta-
belecido em 20 de novembro, dia da morte de Zumbi 
dos Palmares, por tudo que esse grande líder signifi-
cou para as aspirações de liberdade dos africanos que 
vinham para o Brasil na ultrajante condição de escra-
vos. Assim se expressou numa entrevista jornalística:

Eu já costumava dizer que a Lei Áurea não pas-
sava de uma mentira cívica. Sua comemoração todo 
ano fazia parte do coro de autoelogio que a elite es-
cravocrata fazia em louvor a si mesma no intuito de 
convencer a si mesma e à população negra desse es-
bulho conhecido como “democracia racial”. Por isso o 
movimento negro caracterizou o dia 13 de maio como 
dia de reflexão sobre a realidade do racismo no Brasil.

O dia 20 de novembro simboliza a resistência 
dos africanos contra a escravatura. Essa resistência 
assume diversas expressões táticas e perpassa todo 
o período colonial. Durante esse período, em todo o 
território nacional, havia quilombos e outras formas de 
resistência que, em seu conjunto, desestabilizaram a 
economia mercantil e levaram à abolição da escrava-
tura. Esse é o verdadeiro sentido da luta abolicionista, 
cujos protagonistas eram os próprios negros.

Tenho certeza de que este espaço é muito pe-
queno para dar ao menos uma ideia da grandeza do 
líder que foi Abdias na luta pela melhora das condições 
de vida dos povos africanos, no Brasil e no mundo.

Impossível, também, descrever toda a admiração 
que tenho por essa figura exemplar e na qual muitas 
vezes procuro espelhar-me na busca para proporcionar 
mais justiça social para as classes menos favorecidas 
deste País; em especial para os afrodescendentes, 
aos quais o País tanto deve pelas vicissitudes as quais 
os submeteu principalmente durante o Brasil-Colônia 
e Império, e as diferenças ainda hoje observadas na 
sociedade, que os impedem de integrar-se totalmen-
te e ascender aos postos cujo direito não lhes pode 
ser negado.

Foram numerosas as proposições que esse gran-
de brasileiro, Abdias do Nascimento, apresentou na 
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Câmara dos Deputados e no Senado Federal nos pe-
ríodos em que atuou nas duas Casas do Congresso. 
Proposições nas quais busco inspiração e ensinamento, 
reconhecendo em Abdias o precursor que foi da causa 
dos afrodescendentes. Talvez o grande destaque deva 
ser dado ao PL (Projeto de Lei) nº 1.332 de 1983, de 
cuja ementa se pode depreender o espírito da norma 
pretendida: “Dispõe sobre ação compensatória, visan-
do a implementação do princípio da isonomia social do 
negro, em relação aos demais segmentos étnicos da 
população brasileira, conforme direito assegurado pelo 
artigo 153, parágrafo primeiro, da Constituição Federal.”

Infelizmente, essa proposição foi arquivada por 
resolução da Câmara, juntamente com muitas outras, 
às vésperas da entrada em vigor da nova Constitui-
ção Federal.

Projeto com teor semelhante foi apresentado por 
Abdias no Senado, como PLS (projeto de Lei do Se-
nado) nº 75, de 24 de abril de 1997. Cabe destacar, 
por fim, o PLS nº 52, de 03 de abril de 1997, que de-
fine os crimes de prática de racismo e discriminação.

Há um mundo de ações maravilhosas e repletas 
de benemerência na biografia desse grande líder bra-
sileiro do século XX. Espero que esta obra sirva para 
despertar ou reforçar, naqueles que reconhecem a 
necessidade de aperfeiçoar as ações compensató-
rias e fazer justiça aos afrodescendentes, a vontade 
de continuar essa luta pela justiça social e igualdade 
para todos os seres humanos.

Certamente, ha de se considerar que o embrião 
para a elaboração do Estatuto da Igualdade Racial (Lei 
no 12.288, de 20 de julho de 2010), cujo projeto tive a 
honra de apresentar quando era deputado, surgiu das 
ideias que já tinham sido apresentadas por Abdias do 
Nascimento, major defensor brasileiro, e provavelmente 
um dos maiores defensores, internacionalmente, das 
causas dos afrodescendentes.

É importante notar que, em pleno século XXI, hou-
ve grande dificuldade para se conseguir essa conquis-
ta – a transformação em lei do Estatuto da Igualdade 
Racial –, pois o projeto percorreu um caminho difícil 
pelos meandros do Congresso Nacional, demorando 
cerca de dez anos ate ser aprovado.

É longo o caminho da aceitação social dos afro-
descendentes, mas tenho certeza de que as conquis-
tas ate agora conseguidas nos dão esperança de dias 
melhores, com igualdade de direitos e reconhecimen-
to do valor dessas pessoas em todos os setores do 
convívio humano.

Que a biografia de Abdias do Nascimento inspi-
re muitos e muitos brasileiros que lutam pelos direitos 
dos menos favorecidos!

Brasília, outubro de 2013. – Senador Paulo Paim.

FATOR PREVIDENCIÁRIO, DESAPOSENTADORIA...

Todos sabem da nossa incessante e incansável 
luta na defesa intransigente dos direitos dos trabalha-
dores e aposentados de nosso País.

Desde o primeiro mandato parlamentar que assu-
mi, há quase três décadas, transformei a tribuna deste 
Parlamento em uma verdadeira trincheira, sempre a 
serviço dos interesses e das conquistas daqueles que 
trabalham ou já se aposentaram.

Recentemente, pude participar da vigília promo-
vida pela Confederação Brasileira de Aposentados e 
Pensionistas em frente ao Congresso Nacional, oca-
sião em que mais de 600 pessoas se reuniram para 
protestar contra os baixos benefícios que recebem, 
reivindicando reajustes equivalentes aos efetuados 
no valor do salário mínimo.

Nunca me furtei a lutar esse bom combate, com 
as armas de que disponho na lide parlamentar. Nunca 
mudei de lado ou tergiversei, seja na elaboração de 
projetos de lei ou nas discussões em Plenário.

Dois aspectos da mais alta relevância de nossa 
legislação previdenciária – e que tanta angústia e pre-
ocupação têm causado aos milhões de aposentados e 
pensionistas espalhados por todo o País – devem ser 
objeto de toda a nossa atenção e vigor.

Refiro-me, especificamente, ao famigerado fator 
previdenciário – causador de insuportável arrocho e 
achatamento de benefícios – e ao instituto da desa-
posentadoria desaposentação, cuja possibilidade tem 
sido contestada, reiteradamente, pelo Instituto Nacional 
de Seguridade Social – INSS.

Criado no ano de 1999 pelo governo federal e 
usado compulsoriamente no cálculo das aposentado-
rias por tempo de contribuição, o fator previdenciário 
é motivo de consistentes questionamentos jurídicos e 
constitucionais, segundo inúmeros especialistas.

Não obstante o fato de se retirar do beneficiário 
parte do patrimônio adquirido ao longo de todos os 
anos de contribuição – constituindo-se, portanto, em 
apropriação indébita! —, a implantação do fator pre-
videnciário se configura em flagrante afronta ao orde-
namento constitucional.

Originado por lei ordinária, não poderia, sob ne-
nhuma hipótese, se sobrepor à Carta Magna! O texto 
constitucional, em nenhum momento, determina que 
a idade seja fator determinante para o cálculo do be-
neficio, como faz o fator previdenciário para reduzir 
esses rendimentos.

Continuamos na luta pelo fim imediato desse 
famigerado redutor e apropriador de benefícios dos 
aposentados de nosso País! Até mesmo o Ministro 
da Previdência já reconheceu o caráter “cruel” de sua 
nefasta aplicação no cálculo das aposentadorias.
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Para corrigir essa anomalia, e extingui-lo de uma 
vez, sou autor do Projeto de Lei do Senado no 3.299, 
de 2008, que expressamente acaba com o fator pre-
videnciário. Tivemos êxito em aprová-lo nesta Casa, 
mas o projeto continua aguardando andamento na 
Câmara dos Deputados.

Outra batalha importante nesse campo previden-
ciário reside na possibilidade da desaposentação, que 
consiste basicamente na renúncia da aposentadoria 
atual para pleitear uma mais vantajosa em relação 
aos rendimentos.

Trata-se de um direito dos aposentados que tem 
sido, de maneira sistemática, negado pelas autorida-
des previdenciárias.

O fato é que não há nenhuma proibição nesse 
sentido em nossa legislação. No setor público, o Tribunal 
de Contas da União já consagrou esse direito para os 
servidores estatutários. Por que, então, os aposentados 
e trabalhadores do regime geral não podem exercê-lo, 
de maneira isonômica?

A Justiça já vem reconhecendo esse direito, de 
maneira inequívoca, àqueles que recorrem aos tribu-
nais. Entretanto, o INSS, de forma míope e arbitraria, 
insiste em indeferir administrativamente esses pleitos.

Como a renúncia é ato unilateral, que independe 
de terceiros e incidente sobre direito patrimonial dis-
ponível, não há como questionar a possibilidade de 
o aposentado abrir mão, voluntariamente, dos seus 
atuais benefícios, possibilitando rendimentos maio-
res no futuro.

Pensando nisso, também elaboramos um projeto 
de lei nesta Casa – o PLS no 91, de 2010 – para que 
haja um reconhecimento expresso em nossa legisla-
ção dessa possibilidade, afastando a ma interpretação 
que o INSS vem utilizando para apreciar a matéria.

Esses dois projetos, cuja aprovação não deve 
mais tardar em acontecer, ratificam o nosso compro-
misso inabalável com a causa dos aposentados de 
nosso País, essa gente que tanto trabalhou pelo Brasil 
e que agora, depois de tantos anos de labuta e dedi-
cação aos seus ofícios, merecem uma aposentadoria 
digna e condizente com os serviços prestados. – ���Se-
nador Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – V. Exª será atendido, nos termos 
do Regimento.

Agora, para uma comunicação inadiável, eu con-
cedo a palavra ao Senador Inácio Arruda.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco Apoio Governo/
PCdoB – CE. Para uma comunicação inadiável. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras e Srs. Se-
nadores, depois dessa belíssima homenagem aos 60 
anos da Petrobras, eu volto à tribuna com um tema 

– digamos assim – também ligado à Petrobras, que 
é exatamente a reunião de trabalho que nós tivemos 
com a Ministra do Planejamento, Miriam Belchior, jun-
tamente com o Governador Cid Gomes e sua equipe, 
com o Diretor de Abastecimento da Petrobras, José 
Carlos Cosenza, que esteve aqui conosco há poucos 
instantes, acompanhado do Sr. Barroso Lutif, também 
ligado à Refinaria Premium II, que está sendo cons-
truída no Estado do Ceará.

Essa reunião eu considero muito importante, Sr. 
Presidente. Veja que é uma reunião com a Ministra 
Miriam, com o diretor José Carlos Cosenza, com o 
Barroso Lutif, com o Secretário de Estado Adail Fon-
tenele, que é o responsável, no Governo do Estado do 
Ceará, pelos trabalhos em torno da Refinaria Premium, 
no Porto do Pecém, no Estado do Ceará.

A Refinaria Premium vai refinar 300 mil barris 
de petróleo/dia, no Estado do Ceará, e está em uma 
fase de ganhar velocidade no processo de construção. 
A Petrobras divide em etapas a construção de uma 
refinaria, e nós estamos praticamente saltando uma 
dessas etapas, saindo da etapa 1, que é localização, 
é o terreno, que foi garantido pelo Estado do Ceará. 
O Estado do Ceará adquiriu o terreno, já fez essa do-
ação do terreno para a Petrobras, e a Petrobras já re-
cebeu esse terreno da refinaria. Depois é necessário 
cercar, fazer a subtração vegetal. Todo esse processo 
está acontecendo, e, simultaneamente, a Petrobras já 
contratou o projeto de engenharia para realizar a ter-
raplenagem do terreno que vai receber, finalmente, a 
Refinaria Premium II.

Isso para nós é muito importante, primeiro por-
que liquida os rumores que sempre se levantavam no 
nosso Estado, o Ceará, de que nunca seria feita essa 
refinaria. Pelo contrário, a refinaria está em processo 
veloz de consecução, a partir do projeto de engenharia, 
que vai desenvolver o programa não só de terraplena-
gem, de estruturação para receber a torre de refino, 
mas, sobretudo, pelas decisões políticas, porque isso 
é o mais importante.

Vejam: a Ministra Miriam Belchior, juntamente 
com o Governador Cid Gomes e com o Diretor da Pe-
trobras José Carlos Cosenza, estabeleceu um calen-
dário de acompanhamento – quando queremos que 
as coisas se materializem, temos que fazer mais ou 
menos dessa maneira. Todo mês teremos uma reunião 
em Fortaleza, no Estado do Ceará, para examinar os 
passos que foram dados e que embaraços surgiram 
ou que porventura possam surgir diante da construção 
da Refinaria Premium II. Para quê? Para dar maior ve-
locidade ao empreendimento! E isso tem um impacto 
muito grande para o nosso Estado, o Estado do Ceará. 
Isso significa não só a geração de emprego imediato 
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no processo de construção da Refinaria, mas também 
a atração de um conjunto grande de empreendimentos 
e de empresas que vão prestar serviços à Refinaria, 
que vão prestar serviços à Petrobras e à Refinaria 
Premium II. Então, haverá empresas que vão ofere-
cer alimentação, empresas que vão fazer transporte, 
empresas que vão oferecer produtos industrializados, 
para garantir o funcionamento permanente daquele 
empreendimento.

Tem de haver investimentos em infraestrutura de 
transporte. Estamos fazendo, exatamente para receber 
os equipamentos da Refinaria, um reforço na ponte do 
Porto do Pecém, para que esses equipamentos que 
vêm de vários lugares do mundo possam ser ali en-
tregues e recebidos com tranquilidade. Então, temos 
de reforçar esse equipamento do Porto, porque vamos 
receber máquinas com mais de mil toneladas, que vão 
chegar para ajudar a construir a Refinaria Premium II.

Já estamos fazendo o desvio de uma rodovia 
estadual.

(Soa a campainha.)

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco Apoio Governo/
PCdoB – CE) – Vamos ampliar a BR-222, desde seu 
entroncamento com a BR-020 até a entrada do Porto 
do Pecém – são mais ou menos 60km de ampliação 
dessa rodovia –, o que vai beneficiar todo o complexo 
portuário do Pecém, mas, sobretudo, vai dar viabili-
dade ao Porto e à Refinaria e vai melhorar, então, as 
condições de transporte de carga dentro do Estado do 
Ceará. Ao ser feita com o objetivo de oferecer a infra-
estrutura necessária para aquele empreendimento da 
Petrobras, ela ajuda todas as outras atividades do nosso 
Estado, seja o transporte de carga, seja o transporte 
de passageiros por ônibus e mesmo por automóveis 
de passeio que, porventura, vão aproveitar as praias 
naquela belíssima região do Estado do Ceará.

Portanto, Srª Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
eu não poderia deixar de...

(Interrupção de som.)

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco Apoio Governo/
PCdoB – CE) –...fazer o registro (Fora do microfone.) 
desse calendário que se estabeleceu no Estado do 
Ceará entre o Governo Federal, com a presença da 
Ministra Miriam; a Petrobras, com a presença do Di-
retor José Carlos Cosenza; e o Governo do Estado, 
com a presença do Governador do Estado do Ceará, 
do Secretário de Estado Adail Fontenele e do Sr. Bar-
roso Lutif, representando a Refinaria Premium II, no 
Estado do Ceará.

Eu estive ali presente e fiquei com a responsabili-
dade de também estar presente nas próximas reuniões, 
porque há o grande objetivo de garantir a construção 

da Refinaria Premium II e de, ao mesmo tempo, fazer 
o acompanhamento dos passos que estão sendo da-
dos com esse objetivo.

Nós sempre temos dito, no Estado do Ceará – e 
estas são palavras do Governador do Estado do Cea-
rá, são palavras minhas proferidas desta tribuna, são 
palavras dos Srs. Senadores Eunício Oliveira e José 
Pimentel e dos nossos colegas da Câmara –, que a 
Refinaria não é uma espécie de redenção econômi-
ca, social e política do Estado, mas é um ponto de 
mudança absoluto da realidade econômica, política e 
social do Estado do Ceará. A sua construção e a sua 
inauguração daqui a alguns anos significarão um im-
pacto sem precedência na nossa história. Basta dizer 
que o investimento de US$11 bilhões vai ser o maior 
investimento de todos os tempos da história do Esta-
do do Ceará.

Portanto, Srª Presidente, deixo aqui o registro do 
trabalho que estamos desenvolvendo no Ceará e que 
vai resultar, sim, numa conquista extraordinária para 
a nossa região: a Refinaria Premium II.

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Inácio Arruda, o Sr. 
Anibal Diniz deixa a cadeira da Presidência, 
que é ocupada pela Srª Vanessa Grazziotin. 

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Blo-
co Apoio Governo/PCdoB – AM) – A Mesa gostaria 
de cumprimentar V. Exª, Senador Inácio Arruda, não 
só pelo pronunciamento de agora, como, sobretudo, 
pela belíssima sessão solene realizada pelo Congres-
so Nacional hoje pela manhã, que homenageou os 60 
anos da Petrobras.

Então, cumprimento V. Exª como um dos autores 
do requerimento que propiciou essa sessão de home-
nagem à empresa muito querida do povo brasileiro, 
que é a Petrobras.

Ouço o Senador Gim.
O SR. GIM (Bloco União e Força/PTB – DF) – 

Senadora Vanessa, peço a palavra pela ordem por 
dois minutos.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Blo-
co Apoio Governo/PCdoB – AM) – Pois não, Senador.

O SR. GIM (Bloco União e Força/PTB – DF. Sem 
revisão do orador.) – Srª Presidente, Srªs e Srs. Sena-
dores, é com muita satisfação que parabenizo o Sena-
do pela sessão realizada em homenagem à Petrobras, 
orgulho nosso. Essa empresa é orgulho nacional e tem 
a grandeza de proporcionar a todos desenvolvimento 
e riqueza.

Parabenizo, igualmente, a Presidente da Petro-
bras, Maria das Graças Foster, e toda a sua Diretoria.
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Aproveito este momento, Srª Presidenta, para 
agradecer de maneira muito especial à Presidenta 
Dilma Rousseff, porque, a partir de hoje, já podemos 
comunicar oficialmente o BRT, que é uma forma nova 
e necessária de transporte coletivo de todas as gran-
des cidades. E nós já fomos agraciados com esse 
meio de transporte por entender a necessidade do 
Distrito Federal.

O BRT eu o anunciei aqui três anos atrás ou um 
pouco mais, há quatro anos. O BRT liga o Plano Pilo-
to até o Gama e Santa Maria, duas cidades próximas 
de Brasília. Nós vimos a necessidade disso, alertados 
até por uma servidora muito humilde do Senado que 
é moradora de Valparaíso: “Ó, Gim, somos vizinhos”.

O Entorno do Distrito Federal é muito pequeno. 
Para todos que estão nos ouvindo, quero dizer que o 
Distrito Federal é muito pequeno. Então, há uma re-
gião integrada, que se chama Entorno de Brasília. No 
Entorno Sul, moram mais de um milhão de habitantes. 
É vizinho nosso aqui, fica a 25 km de distância. Trata-
-se do Novo Gama, de Valparaíso, da Cidade Ociden-
tal, de Luziânia. Nós conseguimos o BRT dentro do 
quadrilátero do Distrito Federal. Mas e essas cidades 
vizinhas, grudadas no Distrito Federal, de onde todos 
os dias vêm para cá mais de 300 mil pessoas para 
trabalharem no Plano Piloto? Todos os dias, como em 
toda cidade grande, essas pessoas gastam mais de 
duas horas para chegar ao seu trabalho diariamente. 
São pessoas humildes.

Então, o que acontece agora? Podemos anunciar 
que, depois de pleitos, fizemos reuniões.

Quero agradecer também à Ministra Miriam Bel-
chior e a Maurício Muniz, que é gerente do PAC.

Fizemos reuniões com o Governador local, o Ag-
nelo, e com o Vice-Governador, o Filippelli.

(Soa a campainha.)

O SR. GIM (Bloco União e Força/ PTB – DF) – 
Fizemos reuniões com o Governador Marconi Perillo. 
Todos eles entenderam a necessidade do BRT Sul até 
Luziânia, atendendo Novo Gama, Céu Azul, Pedregal, 
Cidade Ocidental e, principalmente, Luziânia, que é o 
ponto final.

Vejam vocês que, de Luziânia para Brasília, vão 
ser gastos 40 minutos. Estamos dando, assim, conforto 
para essa população. O veículo carrega 180 pessoas 
de uma vez em cada vagão, com ar-condicionado. 
Com isso, damos dignidade a essas pessoas. A maio-
ria dessas pessoas mora no Entorno de Brasília e na 
Região Integrada de Desenvolvimento, a Ride do Dis-
trito Federal.

Então, podemos anunciar isso oficialmente. A 
partir de amanhã, vão ser feitas várias reuniões nessas 

comunidades para comunicar que o BRT vai chegar lá. 
Quando anunciei essas obras aqui quatro anos atrás, 
há mais de três anos, todo mundo duvidava. Hoje, as 
obras estão em pleno vapor, estão em funcionamento. 
Vários viadutos estão sendo...

(Interrupção do som.)

O SR. GIM (Bloco União e Força/PTB – DF) – 
...feitos (Fora do microfone).

Quero também comunicar, Senadora Vanessa 
Grazziotin, que vai haver BRT para Águas Lindas, outra 
cidade nossa, onde moram mais de 250 mil pessoas. 
O BRT vai sair de Ceilândia também, interligando-se 
ao metrô de Ceilândia, dando condições de mobilida-
de para essa população imensa, para essa população 
humilde. É gente séria que vem trabalhar todos os dias 
em Brasília e que gasta mais de duas horas para vir e 
duas horas para voltar, quatro horas diárias.

Mas, a partir de amanhã, já vai ser anunciado o 
BRT Sul, até Luziânia. Várias pessoas vão participar 
desses eventos. Como nossa vida é muito atribulada, 
resolvi já comunicar isso a todo o Distrito Federal, a 
todo o Entorno e, principalmente, ao Brasil.

Realmente, a preocupação da Presidente Dilma 
Rousseff com os mais humildes se faz ver aqui, no 
Distrito Federal. Tenho de agradecer a ela também o 
VLT. Aqui, um dia, eu reclamei que ele tinha saído do 
PAC da Copa, mas ela fez com que ele voltasse para 
o PAC. Trata-se do VLT que irá da W3 ao Aeroporto. 
Ele tinha saído do PAC da Copa.

(Soa a campainha.)

O SR. GIM (Bloco União e Força/PTB – DF) – 
Eu fui lá, e ela concordou com que ele voltasse para 
o PAC. E nós fizemos, então, o VLT, do Aeroporto até 
o coração de Brasília.

Eu vim anunciar mais essas obras, porque são 
obras estruturantes muito importantes para o Distrito 
Federal e para toda a sua região geoeconômica, a Re-
gião Integrada de Desenvolvimento, a Ride, composta 
de 22 Municípios em volta do Distrito Federal.

Então, são avisos importantes.
Eu queria agradecer novamente à Presidente 

Dilma, à Miriam Belchior, ao Maurício Muniz e aos Go-
vernadores desses dois Estados a compreensão da 
necessidade de, realmente, fazermos esforços para que 
essa população possa ser assistida por um transporte 
digno, de qualidade, dando dignidade principalmente 
aos mais humildes, às pessoas que vêm trabalhar de 
lá para cá. É uma região muito humilde, tanto o Entor-
no Sul quanto o Entorno Oeste de Brasília. São pes-
soas que realmente precisam de um transporte digno.

Muito obrigado, Srª Presidente.
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A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin Bloco 
Apoio Governo/PCdoB – AM) – Cumprimento o Sena-
dor Gim, que faz aqui uma comunicação importante 
para toda a gente do Distrito Federal e do Entorno. 
Parabéns, Senador Gim!

Dando sequência aos trabalhos, convido a fazer 
uso da palavra, como orador inscrito, o Senador Mo-
zarildo Cavalcanti.

V. Exa falará como orador inscrito.
O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco União 

e Força/PTB – RR. Pronuncia o seguinte discurso. 
Sem revisão do orador.) – Srª Presidente, Senado-
ra Vanessa Grazziotin, do nosso vizinho Estado do 
Amazonas, Estado vizinho de Roraima; senhoras e 
senhores telespectadores da TV Senado; senhoras e 
senhores ouvintes da Rádio Senado; Sras Senadoras 
e Srs. Senadores aqui presentes, este mês de outubro, 
chamado de Outubro Rosa, é justamente o mês para 
chamar a atenção das mulheres sobre a importância 
da prevenção do câncer de mama.

Muitas vezes, principalmente por falta de infor-
mação, as mulheres não sabem os procedimentos 
mais primários, como, por exemplo, o autoexame ou 
a autopalpação das suas próprias mamas, dos seus 
seios, no popular. Com isso, muitas vezes, elas só vão 
ao médico quando o problema já está instalado e, às 
vezes, até agravado. Muitas vezes, elas têm medo de 
perder a mama, têm medo, portanto, de perder uma 
coisa que é geneticamente grata para a mulher, que é 
importante para mulher, que são justamente seus seios.

Nós aprovamos no Senado uma lei que autorizou, 
ou melhor, obrigou o SUS a fazer implante da prótese 
mamária, isto é, reconstituição da mama da mulher, 
logo em seguida à retirada da mama. Feita a mastec-
tomia, o SUS fica obrigado a, no mesmo ato, salvo 
se houver contraindicação, restaurar a mama, porque 
restaura a autoestima da mulher e mostra mesmo que 
o fato de ter um câncer retirado é mais importante do 
que, mais na frente, perder a sua vida.

Eu lamento muito que muitas mulheres, ainda, 
nos Estados mais distantes do Nordeste, do Norte 
e do próprio Centro-Oeste e até mesmo no Sul e no 
Sudeste, não tenham oportunidade de fazer um pre-
ventivo do câncer de útero, que é um exame simples, 
sem maiores necessidades de equipamentos, que deve 
ser feito anualmente, assim como o exame da mama, 
embora a autopalpação das mamas deva ser feita pe-
riodicamente. Um nódulo que surja rapidamente – e 
surge, realmente, às vezes, de maneira relativamente 
rápida – faz com que a mulher pense que não é nada 
de mais, que a própria glândula mamária possa ter 
endurecido em determinado ponto depois de ela ter 
tido filhos ou não.

Principalmente como médico – durante muito 
tempo, cuidei de Ginecologia e de Obstetrícia, princi-
palmente; embora eu fizesse tudo, embora eu fosse um 
generalista, eu me dedicava muito mais à Ginecologia 
e à Obstetrícia –, hoje, refletindo sobre a importância 
desse movimento, quero aqui fazer um apelo às mulhe-
res do meu Estado e às mulheres de todos os Estados 
brasileiros, para que, realmente, procurem dar muita 
atenção a essa questão. Na verdade, é lamentável 
que ainda haja uma incidência muito forte de câncer 
de mama, às vezes já com metástase, o que é pior. 

Mas tenho certeza de que as mulheres se cui-
dam mais do que os homens, tanto que agora vai ser 
até aprovado um projeto para se criar a Semana da 
Educação da Saúde Masculina. O homem, seja por 
questão genética, de achar que é sempre o guerreiro, 
o forte, negligencia; também às vezes por falta de in-
formação em relação à sua saúde, principalmente no 
que tange ao câncer de próstata. Com isso, realmen-
te, perdem-se às vezes pessoas que estão na flor da 
idade, vamos dizer assim, ou no início da melhor ida-
de, simplesmente por não tomarem esses cuidados.

Mas o outubro está dedicado às mulheres. As-
socio-me, portanto, às diversas manifestações que 
são feitas no Brasil todo, pedindo às mulheres que, de 
fato, deem atenção, mesmo talvez com algum sacrifí-
cio, já que, infelizmente, em muitos Estados, o acesso 
à mamografia é difícil, mas que, ainda assim, façam 
um esforço, se notarem um nódulo, para se deslocar 
para uma localidade mais próxima, onde possam fa-
zer a mamografia. 

Então, como disse, adiciono a minha voz às mi-
lhares de vozes e de movimentos que estão, neste 
mês de outubro, fazendo justamente esse alerta às 
mulheres, pedindo que elas se cuidem muito com re-
lação ao câncer de mama. 

Muito obrigado. 
A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco 

Apoio Governo/PCdoB – AM) – A Mesa cumprimenta 
o Senador Mozarildo pelo pronunciamento e convida 
agora para fazer uso da palavra, no período da Lide-
rança, o Senador Alvaro Dias, que falará pela Lide-
rança do PSDB. 

Depois do Senador Alvaro Dias, falará, como ora-
dor inscrito, o Senador Ruben Figueiró. Em seguida, 
falarei eu, para uma comunicação inadiável. 

O SR. ALVARO DIAS (Bloco Minoria/PSDB – 
PR. Pela Liderança. Sem revisão do orador.) – Srª 
Presidente, Srs. Senadores, com todo o respeito aos 
governistas – e não digo isto com nenhum prazer –, 
considero o atual Governo desrespeitoso e desavergo-
nhado, um governo que mente descaradamente, sem 
escrúpulo, como os inescrupulosos. Agora mais uma 
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manobra espúria do Governo. Portanto, mais uma ten-
tativa de dourar a pílula e iludir a população do País. O 
Governo vai utilizar o dinheiro dos depósitos judiciais 
para cumprir a meta fiscal. Que compromisso é esse? 
Compromisso com a farsa! Que meta fiscal é essa? A 
meta da ilusão fiscal.

É inacreditável, Srs. Senadores, que os depósitos 
de contribuintes em disputas com o fisco estejam sen-
do utilizados para engordar as contas públicas. Em um 
esforço concentrado para reforçar o seu caixa e evitar 
a deterioração das contas públicas e o consequente 
rebaixamento da nota de risco do Brasil pelas agências 
de classificação de risco, o Governo da Presidente Dil-
ma lança mão de mais um expediente do seu estoque 
infindável de mágicas contábeis: os depósitos judiciais.

A vulnerabilidade das contas públicas vem à tona 
em mais um episódio calamitoso. Nós não sabemos 
onde vamos parar, Senador Ruben Figueiró. Os de-
pósitos feitos em juízo pelos contribuintes que travam 
disputas com o fisco acumularam R$8,5 bilhões entre 
janeiro e agosto deste ano. O volume é 43% superior 
ao registrado em igual período do ano passado.

É evidente: esse dinheiro não pertence ao Te-
souro Nacional. Esse dinheiro não é do Governo. Esse 
dinheiro pode ser de cidadãos brasileiros, de contri-
buintes. Cabe à Justiça julgar e decidir a respeito. Se 
o Governo se apropria desses valores, obviamente 
está assumindo uma posição de apropriação indébita, 
porque esses recursos não lhe pertencem e, portan-
to, não poderiam ser contabilizados para o alcance da 
meta fiscal prevista.

Esse dinheiro vai diretamente para a Conta Única 
do Tesouro Nacional e representa 14% da meta fiscal 
do Governo – Tesouro, Banco Central e Previdência. 
Esses recursos estão sendo usados para reforçar a 
conta de pagamento dos juros da dívida, o chamado 
superávit primário.

Os depósitos judiciais são feitos pelos contribuin-
tes após ordem judicial e servem para lastrear causas 
em discussão com o fisco. Se o contribuinte ganhar 
a disputa, os recursos são devolvidos, corrigidos pela 
variação da Selic. Desde o fim de 1998, esse dinheiro 
vai para a conta do Tesouro. Até então, ele ficava na 
Caixa Econômica Federal e rendia como a caderneta 
de poupança.

Por meio de medidas provisórias e decretos, o 
Governo vem ampliando mecanismos para maquiar as 
contas públicas e assegurar o cumprimento da meta de 
superávit primário. O itinerário é o seguinte: o Governo 
antecipa créditos e dividendos de empresas públicas e 
aumenta o caixa do Tesouro. Para compensar esses re-
passes com as empresas, o Tesouro emite mais títulos, 
o que amplia a dívida bruta no longo prazo. Já a dívida 

líquida permanece inalterada, deixando a impressão 
de que as contas seguem padrão de normalidade. É 
a contabilidade criativa.

Como nós estamos chegando ao final do ano, os 
especialistas já se dedicam a buscar alternativas mági-
cas para escamotear a realidade das contas públicas 
brasileiras. Nós temos que refletir sobre isso. O povo 
brasileiro deve pensar sobre isso no ano eleitoral. As 
alternativas serão propostas durante a campanha. Exigir 
de candidatos que assumam compromissos de respei-
to à sociedade é, certamente, prioridade para quem 
quer votar com responsabilidade. Não se admite um 
Governo sustentado pelo marketing oficial mentiroso. 

Veja que, de um lado, o Governo adota a criati-
vidade contábil para enganar a população e, de outro 
lado, continua fazendo cortesia com o chapéu alheio. 
Os Municípios brasileiros sofrem as consequências.

Vejam o impacto da desoneração fiscal nas finan-
ças dos Municípios brasileiros. Estão pagando a conta 
das desonerações de impostos, promovidas pelo Go-
verno Federal, desde o início de 2008. O impacto nas 
finanças das prefeituras produziu uma perda potencial 
de R$60,4 bilhões entre 2008 e junho de 2013 – eu 
disse R$60,4 bilhões.

Os cálculos de um especialista da Associação 
Transparência Municipal mostram que as prefeituras 
que mais perderam foram as do Estado de São Pau-
lo, que perderam R$5 bilhões, as de Minas Gerais, 
R$4,9 bilhões, e as do Paraná, com R$2,55 bilhões. 
Nas palavras do especialista, “os custos dos serviços 
municipais cresceram muito, mas os repasses não 
acompanharam”.

Aliás, desde a Constituinte, desde a Constituição 
de 88, que agora faz aniversário – a Constituição Ci-
dadã, promulgada por Ulysses Guimarães no dia 5 de 
outubro de 88 –, os Municípios brasileiros passaram a 
receber encargos. A cada passo, mais encargos, nesses 
anos todos, sem o repasse compatível de recursos para 
atender às novas demandas originadas com as trans-
ferências de responsabilidades que foram efetuadas 
nesse período – repito: a partir da Constituição de 88.

O impacto das desonerações no Paraná pode ser 
dimensionado nos números destacados pelo Secretário 
de Fazenda, Luiz Carlos Hauly. Em nosso Estado, as 
transferências federais tiveram desempenho negativo 
de 2,9%, em termos reais, até agosto. “Nossa receita 
líquida real cresceu 12,9% nesse período”, compara 
o Secretário. O prejuízo com a redução de transferên-
cias, segundo Hauly, já soma R$300 milhões neste 
ano. O Paraná sofre esse prejuízo de R$300 milhões. 
Mas não é só isso. Sofre com aquilo que chamam lá 
de discriminação política, e que eu chamo aqui de in-
competência administrativa, porque não é o Paraná 



69944  Terça-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outuro de 2013

que está sendo discriminado. É o Brasil que está sendo 
discriminado. Não é apenas o povo do Paraná que so-
fre com a discriminação. É o povo brasileiro que sofre 
com a discriminação, que tem origem na incompetência 
administrativa, porque este Governo é a consagração 
da incompetência administrativa de forma absoluta. 
Basta analisar as pesquisas de opinião pública. Ali-
ás, os governistas proclamam, com euforia, o êxito 
de popularidade de quem preside o País nos últimos 
anos, em razão de pesquisas de opinião pública, mas 
se esquecem de analisar aquilo que é qualitativo, sim, 
nas pesquisas de opinião pública e que nos orientam 
para a exata avaliação do desempenho do Governo.

Vejam, consultem as pesquisas de opinião públi-
ca! Essas mesmas que são divulgadas pelos grandes 
veículos de comunicação do País. 

(Soa a campainha.)

O SR. ALVARO DIAS (Bloco Minoria/PSDB – PR) 
– Verifiquem o que o povo brasileiro acha do desem-
penho do Governo com saúde, com educação, com 
segurança pública. Setenta por cento da população 
condenam o Governo em matéria de serviços de saú-
de oferecidos ao povo brasileiro.

Da mesma forma, há uma condenação brutal 
em relação à segurança pública, à infraestrutura, a 
impostos. A carga tributária provoca uma enorme in-
satisfação no País.

Sou obrigado a afirmar que este Governo consa-
gra a incompetência administrativa de forma absoluta 
e irretocável.

Segundo o Secretário Hauly...

(Interrupção do som.)

O SR. ALVARO DIAS (Bloco Minoria/PSDB – 
PR) – Estou concluindo, Presidente.

(Soa a campainha.)

O SR. ALVARO DIAS (Bloco Minoria/PSDB – 
PR) – Estou concluindo agora.

Essa desoneração, que é obra deste Governo, 
incompetente administrativamente, acaba com os Es-
tados e Municípios do País.

Nós estamos vivendo o pior momento do fede-
ralismo brasileiro.

Muito obrigado, Srª Presidente.
A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco 

Apoio Governo/PCdoB – AM) – Muito bem, Senador.
Dando sequência aos nossos trabalhos, V. Exª 

falou pelo tempo da Liderança do PSDB, e, agora, fa-
lará como orador inscrito o Senador Ruben Figueiró. 
Depois de S. Exª, falarei eu. O Senador Mozarildo as-
sumirá os trabalhos.

Senador Ruben Figueiró. 

O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco Minoria/PSDB 
– MS. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) – Srª Presidente, Srs. Senadores, venho 
a esta tribuna para anunciar a comemoração do 36º 
aniversário da criação do meu Estado, Mato Grosso 
do Sul, no próximo dia 11. Tal fato é relevante, pois o 
desmembramento do imenso território do Estado de 
Mato Grosso uno tem reconfigurado a história do Brasil 
em muitos aspectos. 

Estamos construindo uma unidade federativa de 
perfil diferenciado, pois temos oportunidade de olhar 
para as experiências consagradas de Estados mais 
antigos e, por meio desses parâmetros, desenhar o 
processo de desenvolvimento interno com os olhos 
voltados para o futuro, tendo maiores cuidados com o 
meio ambiente, preservando nossas riquezas naturais e 
planejando o crescimento com foco na sustentabilidade. 

É importante, Srª Presidente, ressaltar que a 
criação de Mato Grosso do Sul foi uma aspiração que 
remonta ao século XIX. A imensidão geográfica do 
antigo Estado de Mato Grosso relegou ao sul forte 
influência dos Estados de São Paulo, Minas Gerais, 
Paraná e Rio Grande do Sul, sobretudo, estabelecen-
do outra cultura, outra economia, outro processo de 
crescimento.

Com o tempo, a secessão tornou-se uma obses-
são. E, com isso, inúmeros movimentos sociais surgi-
ram, transformando essa bandeira numa luta política 
renhida, desembocando, em 1932, na criação da Liga 
Sul-mato-grossense. Na Revolução de 1932, conheci-
da como Revolução Constitucionalista, em busca de 
uma Carta Magna reivindicada desde a Revolução de 
1930, que levou Getúlio Vargas ao poder, os sulistas 
aliaram-se aos paulistas em troca de seu apoio às 
reivindicações separatistas. Entre julho e outubro de 
1932, foi constituído o Estado de Maracaju, que veio 
a ser derrotado juntamente com os constitucionalistas.

Como fui um divisionista de primeira hora, tive a 
oportunidade histórica de lutar ao lado de valorosos 
companheiros para que pudéssemos ser vitoriosos 
em nosso sonho. 

Lembro-me aqui, com muita saudade, de Paulo 
Coelho Machado, José Fragelli, Rádio Maia, Oclécio 
Barbosa Martins, Eduardo Metello, Nelson Benedito 
Neto, Paulo Jorge Simões Corrêa, Martinho Martins, 
Professor J. Barbosa Rodrigues, Demóstenes Martins 
e tantos outros que abraçaram a ideia do desmembra-
mento de Mato Grosso como condição necessária para 
acelerar o processo de desenvolvimento do Centro-
-Oeste brasileiro.

Era a campanha do dividir para multiplicar, Sr. 
Senador Alvaro Dias, aspiração centenária nos res-
pingos finais do século XIX por Bento Xavier e Jango 
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Mascarenhas e, relembrada com fervor, na década 
de 30 do século XX, por Vespasiano Martins, Arnal-
do Estevão de Figueiredo, Dolor de Andrade e, claro, 
outros nomes que deram extraordinária valia ao ideal 
emancipacionista.

Tive a oportunidade, Srªs e Srs. Senadores, de 
escrever inúmeros artigos na imprensa de meu Estado 
sobre as minhas vivências e experiências no processo 
político da divisão e criação de Mato Grosso do Sul. 
Talvez possa ainda publicar um livro relatando detalhes 
da história vivida, porque se trata de um acontecimento 
extremamente relevante e que deve ser deixado como 
legado fundamental para as gerações vindouras.

Sr. Senador Mozarildo Cavalcanti, quando nas-
ceu o Mato Grosso do Sul, a ideia central era a de que 
teríamos a chance histórica de criarmos um “Estado 
Modelo”. De imediato, no final da década de 70 e nos 
primeiros anos da década de 80, difundiu-se para todo 
o País que o mais novo Estado da Federação era um 
Eldorado, lugar de esperança e progresso, uma chance 
para muitos construírem suas vidas a partir do zero.

No entanto, como inúmeras vezes registrei, o tem-
po tem suas armadilhas escondidas nas artimanhas 
do destino, e as adversidades pelas quais atravessava 
o País, nos anos 70 e 80, com o fim do regime militar, 
terminaram por toldar toda a euforia com o nascimen-
to do Estado e colocar a classe política em disputas 
internas, o que terminou por prejudicar imensamente 
a montagem e estruturação inicial do Estado.

Sr. Presidente, Senador Mozarildo Cavalcanti, 
em seguida desses acontecimentos, os recursos pre-
vistos na Lei Complementar nº 31, de 11 outubro de 
1977 (Prosul), que seriam responsáveis pela implan-
tação da infraestrutura necessária para começarmos 
a funcionar a pleno vapor – e também como uma 
compensação pelo fato de ficarmos com um espaço 
territorial bem menor do que o de Mato Grosso –, não 
foram viabilizados.

Com isso, os novos governantes precisaram con-
trair imensas dívidas, o que hoje é um dos principais 
óbices de nosso desenvolvimento. Durante muito tem-
po, governadores e técnicos das mais diversas áreas 
procuraram viabilizar um encontro de contas entre 
aquilo que foi previsto na Lei Complementar nº 31 e 
os valores dos empréstimos tomados de organismos 
internacionais, com aval do Governo Federal, para não 
somente reduzir o valor total da dívida, mas para di-
minuir sensivelmente o pagamento de juros. O Estado 
não teve sucesso. Milhares de dificuldades técnicas se 
impuseram, e nada se avançou nesse processo.

Mesmo assim, Srªs e Srs. Senadores, Mato Gros-
so do Sul seguiu em frente. O Estado vive um processo 
de crescimento em todos os setores, principalmente 

ocupando posições importantes na produção de com-
modities de alimentos, sendo o quarto maior produtor 
de bovinos do Brasil e o quinto maior produtor de grãos.

Além disso, há uma grande expansão no setor 
de serviços, indústria, e mais recentemente estamos 
criando um dos polos florestais mais importantes do 
País, na região do Bolsão Sul-Mato-Grossense.

Somos um Estado com 2,5 milhões de habitantes 
e temos uma boa posição nos índices de desenvolvi-
mento humano, estando entre os dez Estados com 
melhor qualidade de vida do País.

Nosso símbolo maior é o Pantanal Sul-Mato-
-Grossense, patrimônio da humanidade. Nossa identi-
dade cultural advém da confluência de povos das mais 
diversas origens – indígenas, paraguaios, bolivianos, 
paranaenses, mineiros, gaúchos, paulistas e nordes-
tinos –, enfim, um multiculturalismo que busca fincar 
raízes sobre uma terra que se urbaniza, se transforma 
e se globaliza com muita rapidez.

Nossas matas se transformaram em terras ferazes 
para o cultivo de grãos – milho, soja, algodão, princi-
palmente –; os campos de vacaria, que lembram os 
pampas do Rio Grande para o pastoreio da pecuária; 
os campos cerrados, que possibilitaram uma agricul-
tura transformadora graças a uma tecnologia agrícola 
avançada; a implantação de um imenso maciço flo-
restal, onde as árvores de eucalipto e de seringueiras 
estão impulsionando um extraordinário parque indus-
trial de papel e celulose e, em breve tempo, a manu-
fatura do látex.

Com o maior prazer, meu eminente Líder, Sena-
dor Alvaro Dias.

O Sr. Alvaro Dias (Bloco Minoria/PSDB – PR) – 
Apenas, Senador Ruben Figueiró, para homenageá-lo 
e aos conterrâneos de V. Exª que, no Mato Grosso do 
Sul, desenvolvem um Estado de maneira exemplar. E 
faço isso com a maior satisfação, porque temos lá mui-
tos paranaenses. Mato Grosso do Sul, na agricultura, 
sobretudo, passou a ser uma espécie de extensão do 
Estado do Paraná. Há algum tempo fui, a convite de ami-
gos, proferir palestra no interior do Mato Grosso dessa 
feita. Os dois Estados possuem tantos paranaenses, 
não sei qual dos dois possui mais paranaenses. Mas 
fui ao interior, em Nova Mutum, no Mato Grosso, pro-
ferir uma palestra, e perguntei ao auditório: “Quem veio 
do Paraná levante o braço”. O auditório todo levantou 
os braços. Portanto, é uma colonização paranaense, 
paulista e gaúcha, como diz V. Exª, de competentes 
homens do campo, sobretudo, agricultores de extraor-
dinária competência, promovendo avanço tecnológico, 
modernizando a produção agrícola, impulsionando o 
desenvolvimento. O Mato Grosso do Sul é uma das 
grandes esperanças de desenvolvimento econômico do 
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nosso País. Quando nós conhecemos a potencialidade 
de um Estado como esse, é que não nos conformamos 
mesmo com a posição do Brasil no ranking de cresci-
mento econômico da América Latina. Temos riquezas 
extraordinárias, temos potencialidades econômicas 
incríveis, e não podemos nos conformar com o índice 
de crescimento econômico, com o índice do Produto 
Interno Bruto do nosso País. No ranking da América 
Latina, em último lugar ou em penúltimo lugar, entre 
os países emergentes, em penúltimo lugar. Portanto, 
uma posição de vergonha para os nossos governan-
tes. E nós imaginamos que, em respeito sobretudo 
a esse esforço de desenvolvimento promovido pelos 
homens do interior do seu Estado do Mato Grosso do 
Sul, que são verdadeiros bandeirantes, desbravadores, 
que para lá foram para construir uma civilização, estão 
construindo um grande Estado, em respeito a eles é 
que necessitamos neste País de governo mais compe-
tente administrativamente e mais correto eticamente.

O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco Minoria/PSDB 
– MS) – Senador Alvaro Dias, V. Exª muito me honra 
com seu aparte. 

Quero confessar aqui a V. Exª e ao Plenário que 
os paranaenses muito contribuíram para a conquista 
das terras sul-mato-grossenses e o seu desenvolvimen-
to naturalmente. E V. Exª, mui especialmente quando 
Governador do Estado do Paraná, nos estendeu a 
mão também. 

Confesso que, como Secretário de Agricultura do 
Estado na ocasião, implantei um projeto de microbacias 
lá, moldado em projeto implantado, e com sucesso, pelo 
governo de V. Exª. Além disso, V. Exª há de recordar 
que, ultrapassando as águas do rio Paraná, nos limites 
de Mato Grosso do Sul e o Paraná, temos duas pon-
tes interestaduais, e as duas foram incentivadas, uma 
projetada e outra incentivada, pelo governo de V. Exª. 
Não me recordo perfeitamente em que ponto ocorreu 
essa iniciativa de V. Exª, mas, se não me engano, era 
a partir de Naviraí, no território paranaense, não me 
recordo o nome, parece-me que Panorama, não me 
recordo perfeitamente, e a outra que está entre as ci-
dades de Guaíra e Mundo Novo. 

Além disso, essa região sul-mato-grossense foi 
colonizada por grandes empresas colonizadoras oriun-
das do Paraná – Naviraí, Ivinhema, Itaquiraí –, cida-
des implantadas pela iniciativa, pelo pioneirismo dos 
homens do campo paranaense. 

Por todas essas razões e para dizer também a 
V. Exª que a conquista da fronteira de Mato Grosso 
do Sul ou de Mato Grosso com o Paraná é obra de 
um grande paranaense, o Barão de Antonina, que lá 
recebeu do Império uma área de mais ou menos um 

milhão de hectares e que pode, com isso, firmar a bra-
silidade naquela região.

Sou muito grato a V. Exª pelo aparte, porque me 
faz lembrar fatos em que V. Exª teve uma participação 
preponderante.

O Sr. Alvaro Dias (Bloco Minoria/PSDB – PR) 
– Agradeço a V. Exª, Senador Ruben Figueiró, pela 
lembrança. V. Exª foi um grande Secretário de Agricul-
tura e desenvolveu lá esse programa que, no Paraná, 
foi pioneiro e foi considerado pela FAO e pelo Banco 
Mundial como um programa modelo para o mundo, e 
foi implementado em 18 países do mundo. Um progra-
ma que ensina como compatibilizar a necessidade do 
crescimento econômico de maior produção com a in-
dispensável exigência da preservação ambiental. Um 
grande programa de preservação ambiental, mas que 
assegurou a fertilidade do solo; garantiu o solo rico 
e fértil para que possa ser produtivo como tem sido. 
Isso não apenas mudou a cor das águas dos rios que 
cortam o nosso Estado como o seu, mas, sobretudo, 
assegurou a produção em níveis de excelência, com 
uma produtividade ímpar, exatamente em função da 
riqueza do solo, compatibilizada com a preservação 
ambiental indispensável. Eu fico muito feliz de ver V. 
Exª relembrando esses momentos de gestão no Pa-
raná e no seu Estado, o Mato Grosso do Sul, quando 
V. Exª exercia a função de Secretário da Agricultura.

O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco Minoria/PSDB 
– MS) – Mato Grosso do Sul deve a V. Exª a lembran-
ça de lançarmos lá esse programa de microbacias.

E eu me recordo aqui de um pequeno detalhe: 
hoje, temos um grave problema em Mato Grosso do 
Sul, que é a questão do assoreamento do Rio Taquari, 
um dos principais rios em meu Estado, que teve esse 
processo, porque as terras erodidas da região planal-
tina, as areias foram se acumulando no leito do rio e o 
resultado foi um desastre ecológico que existe hoje lá, 
que é chamado, em um paradoxo, de deserto aquático.

Graças à lembrança que tivemos de copiar o pro-
jeto do seu Governo, só nessa região, como trabalho 
pioneiro, nós tivemos oportunidade de, em São Ga-
briel do Oeste, uma terra fundada também por para-
naenses, tivemos oportunidade de recuperar, no curto 
tempo em que fui Secretário, cerca de 31mil hectares 
de terras, o que evitou que se agravasse o problema 
do Rio Taquari.

São testemunhos que eu quero prestar, sempre 
homenageando a ideia de V. Exª com relação às mi-
crobacias.

Mas continuo, Sr. Presidente.
Nossas fontes hídricas, inclusive, as reservas po-

tenciais do aquífero Guarani, estão contribuindo para o 
complexo hidroelétrico da Ilha Solteira, Jupiá/ Urubu-
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-Pungá e Primavera, das maiores do País. Isso na divisa 
de Mato Grosso do Sul com o Estado de São Paulo.

Mato Grosso do Sul, pela inteligência e operosi-
dade de seu povo, enfrenta as adversidades e as vence 
no campo e nas cidades e se orgulha de sua contribui-
ção para a formação sociocultural da Nação brasileira.

Daqui desta tribuna da mais alta Casa do Parla-
mento brasileiro, rendo as homenagens àqueles que, 
no curso de um tempo longo e de dificuldades múlti-
plas, lutaram para que o nosso sonho se tornasse a 
realidade que é hoje o Estado de Mato Grosso do Sul.

Diante disso, Sr. Presidente, vejo no meu Estado 
germinar o movimento que olha para o futuro. Dentro 
de 14 anos estaremos completando o nosso cinquen-
tenário. Será um momento simbolicamente importante 
para Mato Grosso do Sul. Será o momento propício 
para se fazerem balanços históricos com vista a nos 
projetarmos para o primeiro século de existência.

Ao mesmo tempo, dará oportunidade aos gover-
nantes de elaborar planos de meta que devam ser per-
seguidos como objetivos estratégicos de longo prazo. 
O que seremos quando completarmos nossos primei-
ros 50 anos? O que será Mato Grosso do Sul quando 
atingir a maturidade? Esse é o desafio que terão os 
próximos governantes de nosso Estado? Acredito que 
será muito importante conhecermos o que a classe 
política pensa a respeito desse assunto, que interessa 
cada vez mais à população de Mato Grosso do Sul.

Por fim, Sr. Presidente, quero deixar registrado 
nos Anais desta Casa este fato relevante: o aniversá-
rio de criação de Mato Grosso do Sul. Que neste 36º 
aniversário possamos lançar as primeiras sementes 
para reflexões e mudanças. Nosso Estado tem po-
tencial econômico, social e cultural para dar grandes 
respostas ao povo brasileiro.

Meus cumprimentos aos meus concidadãos por 
esse grande acontecimento, que será comemorado no 
próximo dia 11, sábado que vem, e que encherá de 
orgulho toda a nossa população, pelo muito que temos 
realizado em favor do nosso País.

Muito obrigado, Sr. Presidente, pela oportunida-
de que me oferece.

Durante o discurso do Sr. Ruben Figueiró, a 
Srª Vanessa Grazziotin deixa a cadeira da 
Presidência, que é ocupada pelo Sr. Mozaril-
do Cavalcanti. 

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco 
União e Força/PTB – RR) – Concedo a palavra, para 
uma comunicação inadiável, à Senadora Vanessa Gra-
zziotin, do PCdoB do Estado do Amazonas.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio 
Governo/PCdoB – AM. Para uma comunicação inadi-

ável. Sem revisão da oradora.) – Muito obrigada, Sr. 
Presidente, Senador Mozarildo Cavalcanti.

Senador Rodrigo Rollemberg, Srs. Senadores, 
companheiras e companheiros, Sr. Presidente, antes 
de tratar da matéria, mais uma publicada na edição 
de ontem do programa televisivo Fantástico, da Rede 
Globo de Televisão, dando conta de mais uma ação 
da espionagem americana, dos países coligados aos 
americanos, contra o Brasil, quero falar um pouco do 
que foi, na última sexta-feira, o encontro da Ministra 
Ideli Salvatti e dos prefeitos do Estado do Amazonas.

O encontro nasceu de uma decisão da Presiden-
ta Dilma para que a Ministra Ideli, que está à frente da 
Secretaria de Assuntos Institucionais, fosse a todos 
os Estados brasileiros para se reunir com todos os 
prefeitos, ouvir as reivindicações e trabalhar no senti-
do de acertar as ações entre o Governo Federal e os 
governos estaduais e municipais, de forma a que os 
programas federais possam ter uma vazão maior em 
todos os Municípios brasileiros.

Primeiro, quero destacar que participaram do 
encontro todos os membros da Bancada Federal do 
Amazonas, Sr. Presidente, com exceção de um Depu-
tado Federal que se encontra acamado, hospitalizado, 
num estado de saúde extremamente grave, que é o 
Deputado Luiz Fernando Nicolau. Com exceção dele, 
todos os demais Parlamentares federais, inclusive 
Deputados licenciados, como é o caso da Deputada 
Rebecca Garcia, participaram do evento, assim como 
os três Senadores pelo Estado do Amazonas: Sena-
dor Eduardo Braga, Senador Alfredo Nascimento e eu.

O Governador do Estado, Omar Aziz, assim como 
o seu Vice, deu total apoio para que o encontro pudesse 
ser viabilizado, porque um deslocamento, no Estado 
do Amazonas, não pode jamais ser assemelhado a um 
deslocamento no Estado de Goiás, por exemplo, ou 
até mesmo aqui no Distrito Federal. O Amazonas é a 
maior Unidade da Federação brasileira e é um Estado 
onde os Municípios não estão interligados por estra-
da. A única interligação que existe entre os Municípios 
do Amazonas se dá ou pelos rios – viagens longas, 
algumas chegam a durar 30 dias – ou por aeronave, 
através da aviação. Então, o Governo do Estado, o Go-
vernador Omar deu um forte apoio, um grande apoio 
para quer os prefeitos pudessem chegar a Manaus e 
participar da reunião.

E a primeira observação da Ministra Ideli foi de 
que o Amazonas foi o que, percentualmente, reuniu 
o maior número de prefeitos. Dos 61 Municípios do 
interior, além da presença da Prefeitura de Manaus – 
obviamente, a capital, onde o encontro foi realizado, 
Senador Mozarildo –, estavam presentes no encontro 
59 prefeitos ou prefeitas, um percentual extremamente 
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elevado. E foi uma reunião extremamente importante, 
em que a Ministra Ideli não apenas pôde expor os in-
vestimentos, os projetos do Governo Federal que estão 
voltados diretamente para o Estado do Amazonas, mas 
se prontificou a contribuir com o esforço para solucionar 
alguns graves problemas. E, sem dúvida nenhuma, creio 
que, no Amazonas, não tenha sido diferente de outros 
Estados. Um dos maiores problemas que precisamos 
resolver é a permanente inadimplência dos Municípios 
brasileiros e, portanto, a sua impossibilidade de levar 
a efeito, a cabo, os convênios com o Governo Federal.

No Estado do Amazonas, Sr. Presidente, é muito 
comum, em determinados períodos, todos os Municí-
pios estarem registrados no CAUC – todos, todos. E 
dentro de um rigor na fiscalização da boa aplicação 
de serviço público, é óbvio que tem de haver outra for-
ma, outro mecanismo, para que os Municípios possam 
acessar esses recursos, esses programas importantes 
do Governo Federal.

A Ministra Ideli desenvolveu uma rápida exposi-
ção, explicação, dos diversos programas federais que 
estão sendo desenvolvidos na nossa região, mas, so-
bretudo, no Estado do Amazonas; e não são poucos, 
Sr. Presidente. Logo na sua chegada – e nós, os três 
Senadores, a acompanhamos –, estávamos sendo 
aguardados pelo Governador Omar Aziz, por toda a 
sua comitiva e, a partir do aeroporto, começamos a vi-
sitar obras. Obras que são do Governo Federal, como o 
aeroporto, ou obras que são feitas em parceria entre o 
Governo Federal e o Governo do Estado do Amazonas.

A primeira obra que visitamos foi do Aeroporto 
Eduardo Gomes. E quero confessar a V. Exª – eu já 
havia feito algumas visitas àquela obra, e havia algum 
tempo que não ia visitá-la – que fiquei, da mesma for-
ma que a Ministra, que o Governador e os demais, 
impactada, pelo tamanho, pela grandiosidade da obra 
de, aproximadamente, R$500 milhões. E nós dizíamos 
à Ministra: “O Amazonas, a cidade de Manaus, merece 
um aeroporto desse porte”. Porque o nosso aeropor-
to é superavitário, salvo engano, é o terceiro maior na 
movimentação de cargas, não de passageiros, mas 
na movimentação de cargas que é o que dá o grande 
lucro para os aeródromos brasileiros.

O aeroporto de Manaus foi inaugurado em 1976 
e, de lá para cá, não sofreu nenhuma intervenção sig-
nificativa por parte da Infraero. Entretanto, nós temos 
agora não uma reforma, mas praticamente a constru-
ção de um novo aeroporto para a cidade de Manaus. 
O aeroporto, segundo os engenheiros responsáveis 
pela obra, deverá ficar pronto no mês de dezembro. 
Mas digamos que não fique pronto no mês de dezem-
bro, que fique pronto em janeiro, que fique pronto em 
fevereiro; o que nós não podemos fazer é permitir que 

haja uma aceleração das obras e que, nessa etapa im-
portante de acabamento, o serviço não saia de forma 
adequada como deve sair.

A Presidenta Dilma – creio eu – deverá fazer a 
inauguração que é um dos maiores projetos da Infra-
ero em curso hoje no Brasil.

Na sequência, nós fomos visitar a continuidade 
de uma avenida que serve para a mobilidade urbana 
e também para escoar a produção do distrito industrial 
até o aeroporto, que é a Avenida das Torres, Sr. Presi-
dente, também em convênio com o Governo Federal, 
que repassou ao Amazonas em torno de R$300 mi-
lhões para a realização daquela obra e que está sendo 
levada a cabo, claro, por uma empresa particular, mas 
sob a orientação e a coordenação do próprio Governo 
do Amazonas. Uma obra belíssima, uma avenida de 
mão dupla, com quatro pistas de cada lado, e fora a 
pista exclusiva para ônibus, que é muito importante, 
porque ela faz um círculo em toda a cidade de Ma-
naus. Ela sai do distrito industrial, sai do porto e vai 
até o aeroporto. E o mais importante é que passa por 
muitas unidades residenciais e terá a sua via exclu-
siva; é a primeira avenida da cidade de Manaus que 
já está sendo construída com uma via exclusiva para 
transporte coletivo. Olha, nós estamos no ano de 2013, 
Senador Rodrigo Rollemberg, e a cidade de Manaus, 
que V. Exª bem conhece como o Senador Mozarildo, 
com dois milhões de habitantes, só agora, em 2013, 
tem a sua primeira avenida construída com corredor 
exclusivo para transporte coletivo. Vejam a prioridade 
que se dava ao transporte coletivo. A prioridade não 
tem que ser no discurso, a prioridade tem que ser na 
prática. E esse projeto só foi aprovado aqui em Bra-
sília por conta disso, porque garantiu a melhoria na 
mobilidade urbana.

Então, a Avenida das Torres é uma obra fantás-
tica, uma obra maravilhosa, que vai contribuir muito. 
Essa via passa muito próximo a um dos maiores pro-
gramas do Minha Casa, Minha Vida do Brasil, em que 
está concentrada, em um único lugar, a construção 
de 10 mil unidades habitacionais, maior do que mui-
tos Municípios do interior do Amazonas. São 10 mil 
unidades habitacionais, sendo que quase 4 mil delas 
já foram entregues e já estão habitadas. É uma região 
com uma infraestrutura toda nova para poder abrigar 
essas habitações. E, por fim, visitamos essa obra do 
Minha Casa, Minha Vida.

Isso significa dizer que há um grande empenho do 
Governo Federal para colaborar com os Estados bra-
sileiros, para colaborar com os Municípios brasileiros. 
E isso é muito importante. Discutimos lá, por exemplo, 
se há de fato – e houve – uma queda no repasse do 
FPM. Isso é certo. Houve uma queda no repasse. A 
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queda aconteceu pela desoneração de alguns seto-
res da economia, e essa desoneração veio para que a 
economia brasileira não refluísse. Em caso de refluxo, 
o desemprego viria, haveria falta de salário, a econo-
mia brasileira estaria menos aquecida.

Então, se, por um lado, houve essa queda nos 
repasses para os Municípios, fruto das desonera-
ções, por outro lado – e isso foi muito bem destacado 
pelo Prefeito Wanderlan, que é o Vice-Presidente da 
Associação Amazonense dos Municípios e que lá se 
pronunciou em nome de todos os Municípios amazo-
nenses –, foi registrado aumento no repasse do ICMS.

E o ICMS, que é o Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias e Serviços, só se manteve bem exatamen-
te por essa razão, não só pela existência de programas 
do Governo Federal de desoneração – da linha branca, 
de automóveis –, pelos quais se conseguiu manter a 
produção e continuar o consumo no mesmo patamar 
que estava anteriormente, mas também pela existên-
cia de programas de financiamento como é o caso 
do Programa Minha Casa Melhor, que possibilita que 
famílias que residem nas habitações do Minha Casa, 
Minha Vida possam buscar um cartão de até R$5 mil 
para comprar a máquina de lavar roupa, mobiliar a sua 
casa. Isso é muito importante para a nossa gente. Só 
não sabe da importância que tem uma máquina de la-
var, Sr. Presidente, quem nunca precisou lavar roupa. 
A maioria das mulheres brasileiras trabalha fora, mas 
elas voltam para suas casas e limpam a casa, cuidam 
dos filhos e sabem o quanto é penoso ficar num tan-
que. Então, isso é muito importante. Mostra que o Bra-
sil vem conseguindo ultrapassar uma crise econômica 
que não é nossa, é uma crise internacional.

Mas, neste tempo que me resta, Sr. Presidente 
– aproveitando e até abusando da benevolência de V. 
Exª –, eu quero falar a respeito de mais uma matéria, 
divulgada ontem pelo programa Fantástico. A reporta-
gem mostrou dados que apontam que o Ministério de 
Minas e Energia também foi alvo de interceptações, 
não só de internet, mas também telefônicas, Sr. Presi-
dente. E há lá um mapa completo, ou seja, para onde 
o Ministério ligou, de que telefones ligou e a hora em 
que ligou. Não há, segundo a matéria de ontem, infor-
mação de que o conteúdo tenha sido acessado, não 
há uma informação direta quanto a isso. Mas há uma 
indicação de que pode ter sido utilizado por um grupo 
denominado TAO – a tropa de elite dos espiões ciber-
néticos da NSA, a agência de segurança americana 
– um programa denominado BPoA, através do qual a 
interceptação poderia ter chegado ao conteúdo das 
comunicações, tanto da internet, quanto da telefonia. 

E a matéria de ontem mostrou, de forma clara, 
primeiro, que esse exemplo foi dado pela Agência Ca-

nadense de Segurança em Comunicação (CSEC), e 
que ela teria mapeado essas ligações e os e-mails do 
Ministério de Minas e Energia.

Sr. Presidente, eu penso que nós temos que ter 
um conhecimento maior dos fatos para chegar a algu-
mas conclusões. Será que o Canadá, o Reino Unido, 
a Inglaterra, a Nova Zelândia, a Austrália são colabo-
radores do governo americano, ou participam todos 
de um mesmo projeto de interceptações? Até agora, 
Senador Taques – se o Presidente me permitir, eu 
concederei aparte a V. Exª –, os indicativos apontam 
que há, sim, um programa conjunto desenvolvido por 
esses seis países, chamado Five Eyes, Cinco Olhos. 
E, mais uma vez, o que vem a público é uma apresen-
tação, e a apresentação mostra o método. O método, 
desta vez, utilizou um programa chamado Olympia para 
buscar as informações de metadados, que é a hora, 
o número, inclusive o aparelho de telefone utilizado. 
E, mais do que isso, em seguida, se foi utilizado esse 
outro método, esse outro programa chamado BPoA, 
possivelmente tenham acessado também o conteúdo. 

Então, esses são os questionamentos que nós, 
não obrigatoriamente, teremos que responder – nós 
que participamos da CPI. Mas, obrigatoriamente, Se-
nador Taques, nós temos que apontar propostas para 
o Brasil de defesa, propostas de segurança, seja da 
Nação, seja das empresas, seja do povo brasileiro, 
propostas que encaminhem investimentos maiores do 
Brasil nesse segmento. Mudança na legislação para 
que, uma vez identificado quem promoveu, se esse 
alguém que promoveu ilegalmente essa interceptação 
esteja atuando em Território nacional, que possa ser 
punido duramente pela legislação brasileira.

Concedo, neste momento, aparte ao Senador 
Pedro Taques.

O Sr. Pedro Taques (Bloco Apoio Governo/PDT 
– MT) – Senadora Vanessa, Presidente da CPI que 
trata disso – eu tenho a honra de ser Vice-Presidente 
–, essas pessoas devem ser punidas, sim. Contudo, 
a CPI deve buscar encontrar omissões do Sistema 
Brasileiro de Inteligência. O Sistema Brasileiro de In-
teligência está parecendo um queiro suíço, cheio de 
buracos. Parece que a República Federativa do Brasil, 
independentemente dos nomes desses programas que 
V. Exª está trazendo, parece a casa da mãe joana. Todo 
mundo chega, pega informação. E este atual Governo, 
que não é um governo novo, é um governo de mais 
de 12 anos, está a demonstrar, também nessa área, a 
total incompetência e falta de gestão na segurança de 
informações que são preciosas para o futuro do Brasil. 
Incompetência e falta de gestão. Estão transformando 
o Sistema Brasileiro de Inteligência numa verdadeira 
casa da mãe joana.
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A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Go-
verno/PCdoB – AM) – Senador Pedro Taques, eu só 
quero lembrar aqui que o que falta, historicamente, é 
o Brasil garantir investimentos nesse setor de defesa 
e, principalmente, de defesa na tecnologia da informa-
ção, defesa cibernética. 

É muito recente. Foi neste Governo que foi in-
cluída a questão cibernética na defesa estratégica do 
Brasil, e criada a Secretaria de Inteligência e Defesa 
Cibernética. 

É óbvio que os recursos disponibilizados para 
essa agência, que é muito nova, são poucos. Nós ou-
vimos o General na semana passada...

O Sr. Pedro Taques (Bloco Apoio Governo/PDT 
– MT) – Sim, eu participei. 

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio 
Governo/PCdoB – AM) – ... e a primeira observação 
do General: “O Brasil não está formando cérebros, in-
teligência para fazer frente a isso tudo.”

Então, nós precisamos investir. 
E eu concordo com V. Exª em gênero, número e 

grau: a maior tarefa de nossa CPI, Senador, é, a partir 
desse diagnóstico, apontar caminhos, caminhos que 
o Governo Federal já está procurando.

Entretanto, nós sabemos que, quando o Gover-
no entende que um caminho é importante, talvez na 
política não seja considerado o principal, e a CPI do 
Senado Federal tem este objetivo: mostrar que, para 
a política também, isso é prioridade.

Hoje fizemos uma belíssima sessão de homena-
gem aos 60 anos da Petrobras. Aqui estava o Ministro 
de Minas e Energia. Eu falava, durante a sessão, de 
um Município que tem talvez a maior reserva do Pla-
neta de silvinita – se não a maior, a segunda maior do 
Planeta, fato já provado, de onde se extrai o potássio. 
E quem é que está lá trabalhando? Empresas cana-
denses! Não estou querendo... Estou apenas fazendo 
um paralelo. E, se nós não tivermos a capacidade de 
defender o nosso País, nós estaremos diminuindo a 
nossa própria capacidade de desenvolvimento e ga-
rantia da qualidade de vida. 

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco Apoio Governo/
PDT – MT) – Me permita?

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Go-
verno/PCdoB – AM) –Novamente concedo...

O Sr. Pedro Taques (Bloco Apoio Governo/PDT 
– MT) – V. Exª tem razão. Nós temos que nos preocu-
par com as empresas canadenses, americanas; agora, 
muito mais, Senadora Vanessa, nós temos que nos 
preocupar com o que é nosso. As informações, que 
são informações de segurança nacional, essas infor-
mações não podem vazar. O que está parecendo aí é 
que qualquer um tem acesso, por falha nossa. Espero 

que esse programa recém-criado a que V. Exª está fa-
zendo referência não seja mais um conjunto de letras 
para propagandear em períodos eleitorais.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Go-
verno/PCdoB – AM) – E aí, Senador Taques, não sei 
se V. Exª leu uma matéria que acho é do jornal Folha 
de S.Paulo de hoje. Trata-se de uma matéria muito ex-
tensa a respeito dessa nova mudança que a internet 
está sofrendo em âmbito mundial, que são as garan-
tias, as concessões de termos genéricos, aquilo que 
vem depois do ponto. E, de acordo com a matéria dos 
jornais de hoje, apenas um pedido custa em torno de 
US$700 mil. A manutenção dessa denominação genéri-
ca custa em torno de US$150 mil. Isso vai para quem? 
Isso vai para uma gestão democrática, multilateral da 
internet? Não, isso vai para uma empresa chamada 
ICANN, uma empresa americana. O que significa que 
somente com esses recursos os americanos teriam 
a capacidade de manter a NSA com essa estrutura 
fantástica, com o orçamento que é um orçamento es-
trondoso, não é verdade?

Então, não tenho dúvida nenhuma de que a gen-
te deva trabalhar no sentido de estudar, conhecer e 
dominar a capacidade de defesa do Estado brasileiro 
– não é do Governo, mas do Estado brasileiro –, para 
também colaborarmos nesse novo momento. E, por 
fim, aqui registrar somente que, na próxima quarta-
-feira, teremos, na nossa CPI, a presença do jornalista 
Glenn e também, na sequência, do Sr. David. David foi 
o brasileiro que foi detido na Inglaterra, e dele foi con-
fiscado tudo o que tinha, de forma ilegal, sob o nosso 
ponto de vista. Inclusive, cidadãos ingleses, europeus 
se mostraram contrários a essa medida, que não tem 
nenhuma base na Lei Antiterror, como quis dizer o 
governo inglês.

Muito obrigada. Desculpe-me por ter abusado do 
tempo, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco 
União e Força/PTB – RR) – Concedo a palavra, neste 
momento, como orador inscrito, ao Senador Rodrigo 
Rollemberg, do PSB do Distrito Federal.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio 
Governo/PSB – DF. Pronuncia o seguinte discurso. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, nesta segunda-feira, eu não poderia dei-
xar de subir à tribuna do Senado Federal para fazer 
formalmente o registro de um fato histórico dos mais 
relevantes do período recente da democracia brasilei-
ra, Senador Pedro Taques.

Nós todos assistimos consternados, na noite 
da última quinta-feira, à decisão do Tribunal Superior 
Eleitoral que negou o registro do Partido Rede e Sus-
tentabilidade, liderado pela ex-Senadora Marina Silva.
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Todos aqui acompanharam o apoio, a solidarie-
dade que o Partido Socialista Brasileiro emprestou 
à criação da Rede desde o primeiro momento. E o 
fizemos contrariando uma lógica da velha política. O 
Governador Eduardo Campos, Presidente do nosso 
Partido, assinou a ficha de apoio à criação da Rede. 
Aqui em Brasília, eu também assinei a ficha de apoio 
à criação do Rede, e, quando o Governo, numa ma-
nobra casuística, com o apoio de grandes partidos do 
Congresso Nacional, procurou interromper, procurou 
evitar a criação da Rede e Sustentabilidade, nós fo-
mos ao Supremo Tribunal Federal, ingressamos com 
um mandado de segurança naquela ocasião, para que 
os militantes de todo o Brasil que estavam defendendo 
a criação da Rede tivessem o direito de se expressar 
num partido político que tem inserção na sociedade 
e que é liderado por uma grande líder brasileira, a ex-
-Senadora Marina Silva.

Lembro-me de que, naquela ocasião, fomos con-
testados por muitos que achavam incoerente e estranho 
que o PSB, Partido com um pré-candidato à Presidên-
cia da República, estivesse ali apoiando outro Partido 
que também tinha uma pré-candidata a Presidente da 
República. A cabeça da velha política indicava: “Não, 
reduzir o número de adversários é melhor”. E nós está-
vamos ali afirmando um princípio, afirmando um valor, 
o valor da democracia, de que nós não poderíamos 
tratar, em uma mesma Legislatura, de forma diferente, 
os partidos, como não poderíamos tratar, em uma mes-
ma Legislatura, de forma diferente, os Parlamentares.

Naquele momento, tivemos a solidariedade de 
diversos Senadores, como o Senador Pedro Simon, 
o Senador Pedro Taques, o Senador Antonio Carlos 
Valadares e o Senador Aloysio Nunes, que entendiam 
a importância para a democracia brasileira de que a 
diversidade de ideias pudesse se expressar livremente 
no cenário democrático.

Não ganhamos no Supremo Tribunal Federal, mas 
as manifestações dos Ministros e as manifestações das 
ruas no mês de junho foram tão claras, pedindo uma 
nova forma de fazer política, que se criou um cons-
trangimento. E o Presidente do Senado, que buscou 
colocar aquele projeto em votação imediatamente, in-
clusive o seu regime de urgência, retirou-o de pauta.

Agora, Senador Pedro Taques, votar essa regra 
para valer após as eleições para todos é outra ques-
tão. Eu sempre disse isso. Não vou entrar no mérito da 
decisão do Supremo Tribunal Federal, mas o mesmo 
entendimento dado ao PSD tem de ser dado para os 
outros, porque senão trataremos de forma diferente os 
partidos e os Parlamentares.

Pois bem, com a decisão do Tribunal Superior 
Eleitoral, a Senadora Marina Silva, Líder maior da Rede 

Sustentabilidade, resolveu propor ao Partido Socialis-
ta Brasileiro uma coligação programática, uma filiação 
democrática. Ela o fez a um Partido que, desde o pri-
meiro momento, já reconhecia a Rede Sustentabilida-
de como um partido registrado moralmente, registrado 
realisticamente, registrado efetivamente no conjunto 
da população brasileira.

Quero dizer, como Líder do PSB, que fiquei muito 
honrado de ter participado desse processo, que, sem 
dúvida, é um fato novo na política brasileira por tudo 
o que representa de novidade.

Em primeiro lugar, Senador Eduardo Suplicy, é 
importante aqui registrar a história da ex-Senadora 
Marina Silva, dessa grande líder que traz a força do 
povo brasileiro. É uma mulher do povo que passou por 
todas as dificuldades que o povo brasileiro passou e 
por todas as dificuldades que o povo brasileiro passa 
na Região Norte do País, as quais ainda são maiores 
do que as de outras regiões do País, e que traz consigo 
a força do povo brasileiro. Ela traz a força da Floresta 
Amazônica, desse bioma exuberante, vigoroso, e traz 
a força do desejo de mudança da população brasilei-
ra e do desejo da criação de novas práticas políticas 
no nosso País.

Ela buscou o PSB num gesto inesperado. Imagi-
nava-se que a Senadora Marina Silva tomaria atitudes 
previsíveis. E o que era o previsível para a cabeça da 
velha política? Ou Marina não se filiaria a nenhum par-
tido político e continuaria pregando com a Rede, nas 
redes sociais, mas não contribuiria mais efetivamen-
te no processo político eleitoral, ou Marina se filiaria 
a um partido político para disputar a Presidência da 
República.

Nesse caso, o discurso dos partidos dominantes, 
o discurso da velha política estava pronto: “Está aí, a 
Senadora, na verdade, só queria ter um partido político 
para disputar a Presidência da República”. Mas não! 
Guardando coerência com sua história, guardando 
coerência com sua trajetória de luta, a Senadora Ma-
rina Silva não buscou o caminho mais fácil, buscou o 
caminho mais coerente, buscou um Partido político 
que, embora tenha diferenças com a Rede Susten-
tabilidade, é o que, no espectro político brasileiro da 
atualidade, guarda mais identidade com esse Partido, 
porque quer acabar com essa polarização nefasta ao 
País, com essa polarização que tenta evitar o debate 
político no nosso País e que busca conter toda a diver-
sidade cultural e toda a diversidade política brasileira 
em apenas dois polos de poder. Esses dois polos de 
poder cumpriram o seu papel na redemocratização 
do País, com a estabilidade econômica, comandada 
pelo ex-Presidente Fernando Henrique Cardoso, ou 
com o processo de inclusão social, comandado pelo 
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ex-Presidente Lula. Mas isso não satisfaz mais ao Bra-
sil. O Brasil quer avançar. O Brasil quer avançar sem 
abrir mão das conquistas, mas o Brasil também quer 
avançar com um debate livre. O Brasil quer radicalizar 
a sua própria democracia.

E o que nós tivemos foi uma união de valores, 
uma coligação programática e uma coligação de va-
lores, valores como a decência, como a competência, 
como o compromisso com o Brasil, unindo a utopia 
encarnada na Senadora Marina Silva e a capacidade 
de gestão do Governador Eduardo Campos, que tem 
demonstrado, nos seus dois governos, ser um excelente 
gestor, um realizador, que está conseguindo promover 
as aspirações legítimas da população do Estado de 
Pernambuco. Assim, é hoje o Governador mais bem 
avaliado do Brasil, com quase 90% de aprovação, com 
uma história também muito coerente, herdada do seu 
avô. Ele acompanhou os primeiros passos do seu avô, 
Miguel Arraes, uma das maiores lideranças populares 
deste País, o que fez com que Eduardo, desde cedo, 
mostrasse o seu compromisso de não se afastar da 
população mais pobre, população que está tendo a sua 
vida transformada no Estado de Pernambuco.

Esta é a dificuldade da velha política, Senador 
Pedro Taques: entender por que essa coligação pro-
gramática não está preocupada com o tempo de tele-
visão, não foi criada em torno do tempo de televisão, 
em troca de cargos, de DASs, de espaços. Não! Essa 
coligação programática se dá em torno de valores, de 
valores caros à nossa democracia, de valores que es-
tão faltando na prática política do nosso País, o que 
fez com que pessoas ao longo desta vida passassem 
a descrer da política. O que essa coligação progra-
mática está promovendo é o retorno da esperança, 
o retorno de que é possível construir mais, construir 
melhor, construir de forma diferente.

É isso que está animando pessoas experientes 
na política, como o Senador Pedro Simon, de quem 
recebi um telefonema, ainda na sexta-feira, antes da 
entrevista coletiva marcada pela Senadora Marina, 
para dizer: “Nós temos de unir esses dois persona-
gens, esses dois partidos, porque eles vão mudar a 
história do Brasil.”

O Senador Cristovam também me ligou na manhã 
de ontem, assim como o Senador Jarbas Vasconcelos 
e como a Deputada Federal Luiza Erundina, que são 
pessoas que reavivam sua esperança numa política 
feita de forma diferente, com a construção feita de 
forma diferente.

Ouço, com muita alegria, o Senador Suplicy.
O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco Apoio Governo/

PT – SP) – O Senador Pedro Taques estava na minha 
frente, com o microfone levantado. Acho que é justo e 

correto que ele tenha o primeiro aparte, Senador Ro-
drigo Rollemberg.

O Sr. Pedro Taques (Bloco Apoio Governo/PDT 
– MT) – V. Exª está aqui há mais tempo. Eu passo a 
palavra a V. Exª e, depois, eu falo.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio 
Governo/PSB – DF) – Muito obrigado.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco Apoio Governo/
PT – SP) – Prezado Senador Rodrigo Rollemberg, 
ainda na semana passada, na véspera da decisão do 
Tribunal Superior Eleitoral, nós os amigos da Rede 
Sustentabilidade fomos convidados pela ex-Senadora 
Marina Silva para estarmos presentes lá, para demons-
trarmos que, mesmo pertencentes a outros Partidos, 
avaliávamos como importante que pudesse haver o 
reconhecimento da Rede Sustentabilidade. Há de se 
respeitar a decisão do Tribunal Superior Eleitoral, que, 
até por larga margem, acabou não a reconhecendo, 
pelos problemas que foram constatados, o de não se ter 
chegado a um número suficiente de assinaturas, ainda 
que a Senadora Marina tivesse dito que estranhava o 
grau de rejeição em alguns lugares, com 50% ou com 
70% até de rejeição, como no ABC. Mas foi o que cada 
cartório eleitoral encaminhou para o TSE. O TSE, le-
vando em conta as normas legais, nesse instante, não 
reconheceu ainda a Rede Sustentabilidade. Eis que, 
então, não podendo candidatar-se pelo partido que 
estava organizando – ela liderava a sua organização 
–, Marina Silva resolveu ingressar no PSB. Primeiro, 
quero dizer aqui do conhecimento que tenho de Marina 
Silva, quero dar meu testemunho. Eu a conheci logo no 
início da história do Partido dos Trabalhadores. Estive, 
em alguns momentos, em Manduri. Perdão! Estive, em 
alguns momentos, na cidade de...

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio 
Governo/PSB – DF) – Xapuri.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco Apoio Governo/
PT – SP) – Estive na cidade de Xapuri. Perdão! É que 
Manduri é o nome da rua onde moro; por isso é que 
veio à minha mente. Xapuri é a terra de Chico Mendes. 
Estive lá, conheci os lugares onde viveu Chico Mendes. 
Aprendi a respeitar a luta extraordinária e as origens 
dessa moça que se alfabetizou já na adolescência e 
que, então, estudou e chegou ao grau universitário, in-
clusive fazendo estudos universitários avançados aqui, 
na própria Universidade de Brasília, quando era minha 
colega no Senado. No Senado, fui Líder da Bancada 
quando ela era membro da Bancada. Depois, ela foi 
líder. No ano em que foi líder, ela teve a oportunidade 
de fazer uma espécie de um seminário, um treinamento 
de todos os funcionários da Liderança do PT, para que 
cada um pudesse dedicar-se ainda mais, com espírito 
de equipe. Ao longo desses anos de convivência aqui, 
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mesmo antes de sermos colegas Senadores, mas, es-
pecialmente, durante os anos de convivência, eu tive 
na Senadora Marina Silva uma das pessoas de maior 
afinidade que encontrei na vida política brasileira. E, 
quando ela tomou a decisão de sair do Partido dos 
Trabalhadores, eu senti muito. Fiz questão de estar 
presente na entrevista que ela concedeu anunciando 
a sua saída do PT. Eu disse a ela que eu tinha a con-
vicção de que nós continuaríamos juntos, batalhando 
por ideais comuns, mesmo que em partidos diferentes, 
porque sei dos propósitos, da sinceridade dela, da sua 
ética, que é do mais alto nível, sempre, e de como ela 
granjeou simpatia em todo o Território nacional, inclu-
sive como candidata à Presidência da República. A ex-
-Senadora Marina Silva sabe que eu estarei apoiando 
a Presidenta Dilma Rousseff para a sua reeleição. E 
a Presidenta Dilma Rousseff sabe que eu, aqui, serei 
um soldado da sua candidatura, mas avalio que a pre-
sença de Marina Silva na sucessão presidencial, agora 
ao lado do Governador Eduardo Campos, figura que 
conheço menos, mas que certamente tem merecido o 
respeito de todos nós, eles dois juntos estarão enrique-
cendo a vida democrática brasileira. Eu acho que, do 
ponto de vista do Brasil como um todo, a participação 
nas eleições presidenciais da Senadora Marina Silva, 
junto com o Governador Eduardo Campos, aquele que 
for escolhido para disputar a Presidência, ao lado tam-
bém do Senador Aécio Neves e da Presidenta Dilma 
Rousseff – poderá haver outros candidatos também –, 
essa plêiade de candidatos constitui uma segurança 
de que o processo democrático brasileiro e as institui-
ções brasileiras sairão fortalecidos. Portanto, conside-
ro que nós estamos melhores hoje do que na semana 
passada, do ponto de vista do que será a campanha 
presidencial de 2014. Espero que o nível dos debates, 
a troca de ideias, de proposições sejam os melhores 
possíveis. Se há alguém que teve um comportamento 
exemplar como candidato à Presidência foi a Presi-
denta Dilma Rousseff. Ela continuará demonstrando 
o seu caráter, a sua seriedade, o aprimoramento de 
todos os programas que tem colocado em prática, e 
hoje se coloca como favorita. E vou batalhar para que 
ela seja eleita. Mas vejo cada um dos demais candida-
tos, inclusive Marina Silva, como uma pessoa que só 
enriquecerá, engrandecerá o pleito sucessório, agora 
ao lado do Governador Eduardo Campos e também do 
Senador Aécio Neves, que, em princípio, sabe-se que 
é candidato à Presidência. Também, se acontecer de 
ser José Serra, é uma pessoa que vai contribuir para 
o aprimoramento da sucessão presidencial brasileira. 
Então, queria transmitir isso, porque estivemos juntos, 
ali, na Praça dos Três Poderes, no momento em que a 
Senadora Marina Silva nos convidou, como os amigos 

da Frente, para apoiarmos, juntamente com o Senador 
Pedro Taques e com outros colegas nossos do próprio 
PT. Estavam lá o Senador Lindbergh Farias e outros.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio 
Governo/PSB – DF) – Muito obrigado, Senador Suplicy. 

Eu me reúno entre os milhões de brasileiros que 
têm uma profunda admiração pela Senadora Marina 
Silva. E quero registrar que, nessa oportunidade, a 
história me concedeu o privilégio de acompanhar de 
perto esse processo, de participar dele.

Quero registrar que a minha admiração pela Se-
nadora Marina Silva só aumentou, pelo seu despren-
dimento, pela sua grandeza, pelo seu compromisso, 
pela sua firmeza de ter tido a coragem de ter um gesto 
dessa magnitude, com muita serenidade, com muita 
tranquilidade. 

Tive a oportunidade de dizer a ela, no sábado, 
um pouco antes do ato político que formalizou essa 
coligação programática entre o PSB e a Rede, que eu 
gostaria de ter gravado aquele depoimento, aquela 
conversa entre ela e o Eduardo Campos, o Governa-
dor Eduardo Campos, na noite de sexta-feira, porque 
teríamos ali um documento histórico da maior impor-
tância, em função da profundidade das palavras da 
Senadora Marina Silva, naquele momento, que me 
tocaram profundamente, me emocionaram profunda-
mente, mostrando a grande liderança política que é 
a Senadora Marina Silva. E mais: dando um exemplo 
a ser seguido por todos nós, que a admiramos; um 
exemplo de desprendimento, um exemplo de compro-
misso com as causas maiores do nosso País, do nos-
so povo e fazendo um movimento em torno de valores 
importantes que precisam ser resgatados na política 
brasileira. Como eu disse, valores como a decência, 
como o compromisso, como a competência. Enfim, 
chegou a hora de iniciarmos uma nova forma de fazer 
política no Brasil.

Entendo que essa união entre Rede e PSB ex-
pressa de alguma forma as manifestações das ruas 
em junho, da população brasileira, especialmente da 
juventude brasileira, querendo, cobrando de todos nós 
uma nova forma de fazer política. 

Ouço com alegria V. Exª. 
O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco Apoio Governo/

PT – SP) – Permita-me apenas corrigir, porque eu 
falei Frente e queria ter dito Rede Sustentabilidade. 
Obrigado.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio 
Governo/PSB – DF) – Pois não, Senador.

Senador Pedro Taques.
O Sr. Pedro Taques (Bloco Apoio Governo/PDT 

– MT) – Senador Rodrigo, inicialmente, quero parabe-
nizar o PSB. O PSB ajudou a ganhar, ajudou a gover-
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nar e chegou num instante de entendimento em que é 
possível fazer mais. O PSB saiu do Governo, mas isso 
não significa que o PSB, aqui no Senado e na Câmara, 
tenho certeza, tenha deixado de pensar no Brasil. O 
PSB quer mais. O PSB não se deixou canibalizar por 
outros partidos políticos que se encontram no poder. 
Infelizmente, partidos políticos que se encontram no 
poder, aqueles mais fortes, querem canibalizar partidos 
médios como o PSB, como o PDT, como o PCdoB. In-
felizmente, alguns não notam isso. O PSB notou isso e 
quer mais do que isso que aí está. Parabéns ao PSB! 
E também este é um momento de reflexão sobre par-
tidos políticos, a ideia de partido político. No Brasil, 
com essa legislação que temos, partidos políticos es-
tão na prateleira, mais ou menos como num “bolicho”, 
como se diz no Estado de Mato Grosso. Bolicho é uma 
venda, uma loja, uma mercearia que vende secos e 
molhados: vende banana, abacaxi, mamão, vela, toici-
nho. E alguns partidos políticos estão ali, para serem 
comprados como mercadoria. O PSB não é esse par-
tido político. Essa nossa legislação está permitindo a 
existência de partidos políticos sem causa e causas 
sem partidos políticos, como é o caso da Rede, lidera-
da pela Senadora Marina Silva. Existem partidos sem 
causa e causas sem partidos. Aí, a Senadora Marina, 
juntamente com seu grupo político, entendeu por bem 
se filiar ao PSB. Defendo, desde há muito, que o PDT 
saia do Governo, apoie o Governo sem precisar de 
ministérios, porque partido político não é para apare-
lhar o Governo, e o PSB mostrou isso. Infelizmente, 
dentro do PDT, Partido a que tenho a honra de perten-
cer, Partido que vem de longe, ainda não chegamos a 
esse grau de maturidade do PSB. Quero cumprimentar 
o PSB e cumprimentar V. Exª, que participou desse 
momento que entendo como significativo. E parabeni-
zar o Governador Eduardo Campos por não ter medo, 
por ele ter atravessado o rubicão. Não tem mais volta. 
Ele é pré-candidato a Presidente da República. Não 
tem mais volta. Isso não é vergonha. Não é vergonha! 
Precisamos de candidatos para que possamos supe-
rar aquela dicotomia PSDB/Fernando Henrique e PT/
Lula. O Brasil é maior do que isso. E essa construção 
política está demonstrando isso. 

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio 
Governo/PSB – DF) – Senador Pedro Taques, agra-
deço a V. Exª o aparte. 

Apenas para afirmar que as causas defendidas 
pela Senadora Marina Silva, as causas defendidas por 
centenas de milhares de militantes que se filiaram à 
Rede Sustentabilidade não ficarão sem partido. Essas 
causas serão acolhidas, estão acolhidas no PSB, até 
porque muitas delas já são causas do PSB. E foi exa-
tamente essa identidade que levou a Senadora Marina 

Silva a optar pelo PSB, como Partido de maior iden-
tidade com as causas da Rede. E quais são as três 
grandes linhas de compromisso dessa coligação pro-
gramática? Manter e avançar as conquistas. 

Nós reconhecemos os avanços que tivemos no 
Brasil nos últimos anos e não temos dificuldade algu-
ma em reconhecer os responsáveis maiores por esses 
avanços. Nós temos a capacidade de reconhecer a 
importância do Governo Fernando Henrique Cardo-
so no que se refere à estabilidade econômica, que foi 
importante para o País. Como nos orgulhamos de ter 
participado do grande movimento de inclusão social 
que aconteceu neste País, liderado pelo Presidente 
Lula. E nós temos a responsabilidade de manter essas 
conquistas, de não colocar jamais em risco essas con-
quistas, que são, Senador Anibal, conquistas de toda 
a população brasileira. Mas também não nos podemos 
conformar com elas, porque a população brasileira 
quer mais. Ela tem direito a mais. E nós não podemos 
cercear o debate político neste País.

Quando se quer restringir o debate político no 
Brasil a uma falsa polarização entre PT e PSDB, quem 
perde com isso é o povo. Quem perde com isso são as 
expectativas de um futuro melhor para o nosso País. 
Portanto, nós temos que estimular o debate. 

E, se depender de nós, se depender do PSB, se 
depender da Rede, teremos um debate de altíssimo 
nível em 2014, discutindo o Brasil. Debate que não ti-
vemos em 2010, porque tivemos um debate raso, com 
muitas acusações de parte a parte, com dossiês para 
lá e para cá. Isso não contribui para a construção de 
um novo Brasil, de um Brasil que esteja à altura dos 
brasileiros, de um Brasil que esteja à altura das expec-
tativas que o mundo tem em relação a este nosso País.

Portanto, essa aliança se dá em torno de três 
eixos principais: manter e avançar as conquistas que 
a população brasileira teve nos últimos anos; demo-
cratizar a democracia, aprofundar a democracia, radi-
calizar a democracia, ampliando os instrumentos de 
participação popular, ampliando a transparência, enfim, 
abrindo a possibilidade de uma participação cada vez 
maior da população.

Em terceiro, desenvolvimento sustentável. Nós 
não queremos o desenvolvimento a qualquer custo. 
Queremos um desenvolvimento que propicie para esta 
e para as futuras gerações uma qualidade de vida me-
lhor do que a que tivemos. E o Brasil é um dos poucos 
países do mundo que pode inaugurar uma nova forma 
de desenvolvimento, que pode liderar um processo 
mundial de um novo modelo de desenvolvimento.

E, sem dúvida, essa união de PSB e Rede será 
uma grande contribuição a esse debate. Temos muito 
que aprender nessa relação. E queremos ter humil-
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dade para aprender com os militantes da Rede, como 
também queremos passar a nossa experiência. Expe-
riência reconhecida pela população, de ter o Gover-
nador melhor avaliado do Brasil, de ter o prefeito de 
capital melhor avaliado do Brasil, de ter sido o Partido 
que mais reelegeu prefeitos na última eleição, porque 
há um reconhecimento da população brasileira da ca-
pacidade de gestão do Partido Socialista Brasileiro.

Senador Randolfe, ouço V. Exª com muita alegria.
O Sr. Randolfe Rodrigues (Bloco Apoio Gover-

no/PSOL – AP) – Senador Rodrigo, queria, primeira-
mente, cumprimentar V. Exª. Sei que V. Exª é um dos 
arquitetos do acontecimento político mais importante 
– não diria da semana, nem diria do ano –, eu diria, 
dos últimos anos. Das últimas disputas presidenciais, 
eu creio que a ida da Senadora Marina Silva ao PSB 
é o acontecimento político mais importante. E exulto 
que este acontecimento político leve a disputa presi-
dencial do ano que vem para o debate que deve ser 
travado. Eu concordo que urge ao Brasil, em primeiro 
lugar, alterar o debate político da polarização colocada. 
Primeiramente, porque eu acredito que essa polariza-
ção é uma falsa polarização. O Brasil necessita de um 
debate concreto sobre alternativas econômicas. Nós 
estamos diante de um debate medíocre sobre eco-
nomia. O que o Brasil tem crescido nos últimos anos, 
diante da média de crescimento econômico mundial, 
é medíocre. Os números da PNAD mostram, recente-
mente, o que nós temos que debater. Nós passamos a 
última eleição presidencial debatendo costumes; deba-
tendo costumes, quando os debates do drama social 
do Brasil são urgentes e dramáticos. Veja, Senador 
Rodrigo Rollemberg, neste último domingo, a nossa 
Constituição republicana completou 25 anos. Há 25 
anos, do plenário da Assembleia Nacional Constituinte, 
Ulysses Guimarães proclamava: a cidadania começa 
com o alfabeto. Dizia Ulysses há 25 anos: o Brasil tem 
30 milhões de analfabetos; afrontosos 25% da popula-
ção brasileira. A PNAD da semana passada mostrou 
que ainda temos 8,7% de analfabetos. Ou seja, este 
País foi incapaz de resolver o drama da alfabetização 
à média de 1% ao ano. Este País não foi capaz de, em 
25 anos, erradicar a chaga do analfabetismo. Não se 
pode, na eleição do ano que vem, debater costumes; 
não se pode, na eleição do ano que vem, dizer que 
tivemos 16 anos de conquistas econômicas, de cres-
cimento econômico. O nosso crescimento econômico 
de 16 anos foi medíocre, diante da média mundial. En-
tão, é necessário haver um debate sério sobre o Brasil 
na eleição do ano que vem. O debate não pode ser 
nivelado, não se pode tangenciar o debate por troca 
de acusações de dossiês, e ser nivelado o debate na 
eleição do ano que vem por costumes, como se isso 

fosse o debate central, enquanto direitos sociais bási-
cos – assegurados, inclusive, pela Constituição, que 
completa o seu jubileu de prata – não estão sendo 
assegurados; enquanto debates fundamentais sobre 
a ordem econômica estão sendo negligenciados; en-
quanto o debate em que, inclusive, Marina tem uma 
contribuição fundamental, que é o debate da susten-
tabilidade, da ordem ambiental, não é travado no País. 
Nós temos crescido, concretamente falando. A pauta 
ambiental é uma pauta que tem sido relativizada, tanto 
é que temos debatido propostas de emendas constitu-
cionais que colocam em xeque direitos de populações 
tradicionais assegurados historicamente. Então, eu 
queria fazer uma saudação a V. Exª, pelo papel que eu 
sei que V. Exª tem. A modéstia não permite que V. Exª 
aqui revele, mas sei do papel de protagonista de V. Exª 
nas articulações políticas deste final de semana. Eu 
creio que é importante que a ida da Senadora Marina 
para o PSB dê fôlego para a disputa presidencial, e 
surjam também alternativas políticas, porque o Brasil 
precisa de alternativas políticas. Nós não podemos ser 
condenados a uma versão tupiniquim de alternância 
entre republicanos e democratas. O Brasil é muito mais 
plural, historicamente, que isso. E os demais, Sena-
dor Rodrigo Rollemberg, acontecimentos da semana 
passada – a negativa, por parte do TSE, ao funciona-
mento da Rede Sustentabilidade, a autorização para 
o funcionamento de outros dois partidos, a dicotomia 
entre essas duas situações – revelam que nós temos 
que ter, de fato, agora, um debate sério aqui no Con-
gresso Nacional sobre o sistema partidário brasileiro. 
Eu e V. Exª nos alinhamos na mesma frente política, 
quando esse debate foi proposto aqui anteriormente, 
porque era um casuísmo. Obviamente, quando estava 
sendo proposto anteriormente, visava a impedir o fun-
cionamento, a legalização de um partido, ao qual eu 
até posso apresentar divergências políticas, mas sou 
o primeiro a garantir o direito às diferentes vertentes 
políticas a concorrerem na eleição do ano que vem. 
Antes, era um casuísmo, mas nós não podemos trans-
formar o sistema político, o sistema partidário brasi-
leiro em situações como a que nós vimos na semana 
passada no Congresso Nacional, aqui na Câmara dos 
Deputados. Eu tive notícias – não sei se se concretiza-
ram – de que abriram uma barraca lá no plenário da 
Câmara, do lado de fora, para filiação. Quase abriram 
uma quitanda, uma baiuca, como dizem na Amazônia, 
uma bodega, como dizem no Nordeste, para fazerem 
filiação em partido. Um troca-troca de partidos, que 
se torna uma feira do “liberou geral”. Isso é pernicioso 
para a democracia, e eu creio que, aí, em outras con-
dições, sem o vício do anterior, nós tenhamos que ter 
um debate sério sobre o sistema partidário brasileiro. 
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Por fim, Senador Rodrigo, cumprimento V. Exª pelo pa-
pel de protagonista, pela iniciativa política do Partido 
Socialista Brasileiro, por se colocar no cenário político 
e pelas possibilidades para a cidadania que são colo-
cadas para as eleições do ano que vem.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio 
Governo/PSB – DF) – Muito obrigado, Senador Ran-
dolfe. Agradeço as palavras de V. Exª. Eu sou teste-
munha de que V. Exª foi um dos que se aliou a esse 
movimento, no sentido de garantir o direito de a Rede 
se formalizar, se expressar, de disputar e enriquecer o 
processo eleitoral. E tenho certeza de que o seu partido 
tem dado e dará uma contribuição muito importante ao 
processo eleitoral, discutindo teses, trazendo ideias, 
trazendo propostas. Isto é o que nós devemos defen-
der – um processo eleitoral elevado, respeitoso, mas 
em que as pessoas possam, com toda a tranquilidade, 
fazer o debate sobre um novo Brasil.

Quero registrar também que, a partir de agora, 
temos um grande desafio que é a construção desse 
programa comum a partir destes três grandes eixos: 
manter e avançar nas conquistas, democratizar a de-
mocracia e o desenvolvimento sustentável.

Para nós, fica claro que vamos precisar, con-
juntamente, promover grandes entendimentos nos 
Estados, em função de que havia uma expectativa de 
duas candidaturas diferentes. Portanto, devemos uni-
ficar esse processo nos Estados. Faremos isso com 
muita tranquilidade.

De parte do PSB, percebi que isso foi recebido 
com muita alegria, pelo que representa a Rede, pelo 
que representam os valores defendidos pela Rede, 
pela comunhão de propósitos existentes. E também, 
para mim, fica clara a irreversibilidade da candidatu-
ra de Eduardo Campos à Presidência da República.

É claro que nós vamos tratar isso no momento 
adequado, como temos sempre dito que só iríamos 
tratar do processo eleitoral propriamente dito em 2014. 
Mas é claro que um movimento político dessa magnitu-
de torna irreversível a candidatura de Eduardo Campos 
à Presidência da República.

Peço desculpas ao Senador Anibal, porque S. Exª 
tinha pedido um aparte, e peço licença ao Presidente 
apenas para ler e para deixar registrado nos Anais da 
Casa um comunicado da coligação Rede Sustentabi-
lidade e PSB:

Os partidos Rede Sustentabilidade e Partido 
Socialista Brasileiro decidiram neste sábado, 
5 de outubro, formar uma coligação política 
e eleitoral em torno de um programa para a 
disputa das eleições de 2014.
Os partidos reafirmam a legitimidade da in-
tegridade e da identidade partidária do outro.

Nas circunstâncias criadas por recente decisão 
da Justiça Eleitoral, o caminho para construir 
essa coalizão é a filiação democrática e transi-
tória de lideranças e de militância da Rede ao 
PSB. A filiação democrática e transitória é uma 
tradição brasileira nas situações em que cor-
rentes políticas são impedidas de se organizar 
formalmente e de participar com sua própria 
legenda dos processos políticos e eleitorais.
O objetivo central da aliança entre o PSB e a 
Rede é aprofundar a democracia e construir 
as bases para um ciclo duradouro de desen-
volvimento sustentável, os dois pilares da ver-
dadeira soberania nacional.
A luta da sociedade brasileira tem alcançado 
importantes conquistas nas últimas décadas: 
a redemocratização, a estabilidade econômica, 
a redução das desigualdades sociais. A única 
forma de manter e aprofundar essas conquis-
tas é avançar. Por isso estamos unindo forças 
para apresentar uma alternativa ao Brasil.
A convergência programática entre a Rede e 
o PSB, que será desdobrada num calendário 
apropriado para a produção de um programa 
a ser levado à população, é uma contribuição 
para superar velhos hábitos e vícios da política 
brasileira. Chegou a hora de combater clara-
mente o atraso na política e colocá-la a serviço 
da sociedade. Chegou a hora de o Estado ser 
finalmente comandado pelo povo brasileiro.
O ato político de hoje é o início de um proces-
so. A aliança entre PSB e Rede será constru-
ída de baixo para cima nas escolas, locais de 
trabalho, municípios, Estados, no diálogo per-
manente e democrático com as organizações 
da sociedade.
Esse é o nosso compromisso.
Brasília, 5 de outubro de 2013.
Rede Sustentabilidade, Partido Socialista Bra-
sileiro.

Esse era o registro, Sr. Presidente, que gostaria 
de fazer, na tarde hoje, tendo a convicção da dimensão 
histórica desse fato político protagonizado pela Rede e 
pelo PSB, pela ex-ministra e ex-senadora Marina Sil-
va e pelo Governador Eduardo Campos e Presidente 
Nacional do Partido Socialista Brasileiro.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco 

União e Força/PTB – RR) – Concedo a palavra neste 
instante ao Senador Anibal Diniz, do PT do Estado 
do Acre.

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco Apoio Governo/PT 
– AC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
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orador.) – Sr. Presidente, Srs. Senadores, telespecta-
dores da TV Senado, ouvintes da Rádio Senado, eu 
inicio o meu pronunciamento reafirmando o que ouvi 
hoje do diretor da área de exploração e produção da 
Petrobras, Sr. José Miranda Formigli, que confirmou 
a participação da Petrobras no 12º leilão da Agência 
Nacional de Petróleo, que vai acontecer entre os dias 
28 e 29 de novembro, com diversos blocos de explo-
ração de petróleo e gás e, entre eles, os nove blocos 
programados para a Bacia do Acre e a Bacia Madre de 
Dios, no Acre. O mesmo leilão vai disponibilizar nove 
blocos. E a Petrobras já anunciou que vai participar 
desse leilão. Até a próxima sexta feira, deverá haver a 
manifestação das empresas interessadas em partici-
par desse processo.

Trago esse assunto aqui, Sr. Presidente, porque 
a discussão sobre petróleo e gás no Estado do Acre foi 
iniciada há muito tempo, há pelo menos 7 ou 8 anos, 
pelo Governador Tião Viana, quando era Senador da 
República.

Ele passou a defender essa tese, levou esse 
posicionamento à Agência Nacional de Petróleo; con-
seguiu convencer os dirigentes a fazerem um estudo 
aprofundado da região; fez levantamento aéreo; depois, 
fez sondagem sísmica, com milhares de perfurações, 
para detecção da viabilidade ou não da exploração de 
petróleo e gás no Vale do Juruá, no Estado do Acre, 
exatamente na divisa com o Estado do Amazonas. In-
clusive, essa bacia sedimentar do Acre, que envolve 
o Vale do Juruá, tem uma parte no Estado do Acre e 
outra parte no Estado do Amazonas. E será leiloada 
no 12º Leilão da Agência Nacional de Petróleo.

O Governador Tião Viana, quando era Senador 
da República, foi atrás, buscou os recursos; conseguiu, 
com o Ministério do Planejamento e Orçamento, a de-
finição de um orçamento específico para a realização 
desses estudos, e muita gente, inclusive alguns nomes 
da oposição, diziam que o Governador estava falando 
de algo impossível, falando de um sonho irrealizável, 
que o discurso não era condizente com a realidade.

Hoje, estamos a um passo de ter essa licitação 
realizada, com quase total garantia, de todos os técnicos 
da área da Petrobras, de que há um grande potencial 
para exploração de petróleo e gás na Bacia do Acre, 
lá no Vale do Juruá, bem na fronteira com o Peru. Para 
se ter uma ideia, do lado do Peru, uma área de 50 mil 
quilômetros quadrados tem pelo menos vinte poços de 
petróleo hoje sendo explorados, petróleo e gás, com 
número bastante significativo de barris, por dia, de 
petróleo e de metros cúbicos de gás, também por dia. 

E uma extensão dessa bacia entra no Estado do 
Acre, que é exatamente onde vai ser explorada a partir 
do resultado dessa licitação. 

E é exatamente por isso que temos defendido 
que vai ser muito importante para o povo daquela re-
gião do Vale do Juruá essa exploração de petróleo e 
gás, tanto pelos recursos que vão ser possíveis – em 
impostos, em royalties, na comercialização desse pro-
duto –, quanto na mudança da matriz energética da 
região. Porque hoje nós temos todas as usinas da re-
gião sendo termoelétricas: Cruzeiro do Sul, Tarauacá, 
Feijó, os Municípios vizinhos de Cruzeiro do Sul: Porto 
Walter, Thaumaturgo, Rodrigues Alves, Mâncio Lima, 
todos utilizam usinas termoelétricas. Isso significa um 
extremo custo para o transporte do combustível, do 
óleo diesel para esses Municípios, com o custo tam-
bém da danificação da estrada, poluição do rio, uma 
série de fatores complicadores dessa utilização das 
usinas termoelétricas. Nossa matriz energética é al-
tamente poluente.

E a nossa esperança é que, com duas ações 
que devem acontecer nos próximos anos, a gente vá 
ter uma matriz energética limpa para o Vale do Juruá, 
para todos os Municípios; primeiro, com a construção 
do Linhão entre Sena Madureira e Cruzeiro do Sul 
para levar a rede da Eletrobrás até Cruzeiro do Sul. 
Assim, esses Municípios vão poder ter acesso à rede 
de energia elétrica, ao Linhão, sem ter que depende-
rem das termoelétricas. 

E o segundo fator importante, que vai acontecer 
certamente, é que, com a exploração dessas jazidas 
de petróleo e gás no Vale do Juruá, vai ser possível 
no futuro, inclusive, o fornecimento de energia que 
virá a ser gerada da exploração do gás para a rede 
da Eletrobrás, de tal maneira que o Acre venha a se 
beneficiar dessa exploração; e o povo do Vale do Ju-
ruá, principalmente.

Então, o nosso esforço permanece o mesmo. 
Nós estamos permanentemente acompanhando esse 
processo da licitação do Linhão para a extensão da 
rede da Eletrobrás de Sena Madureira até Cruzeiro 
do Sul e, ao mesmo tempo, estamos acompanhando 
agora, passo a passo, essa Rodada de Licitações da 
Agência Nacional de Petróleo para que haja empre-
sas interessadas explorando petróleo e gás na região 
do Vale do Juruá. Hoje, já temos a garantia, o que nos 
deixa muito felizes, de que a Petrobras vai participar, 
sim, desse leilão. Tenho essa garantia do Diretor da 
Área de Exploração e Produção da Petrobras, José 
Miranda Formigli, que nos confirmou isso hoje, exata-
mente quando estava havendo uma sessão especial 
em homenagem aos 60 anos da Petrobras.

O que venho dizer aqui, nesta primeira fase do 
meu pronunciamento, Sr. Presidente, senhores teles-
pectadores da TV Senado, ouvintes da Rádio Senado, 
pessoas que nos acompanham em todos o Municí-
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pios do Acre, é que, nos dias 28 e 29 de novembro, a 
Agência Nacional de Petróleo receberá a apresenta-
ção das ofertas das empresas que se habilitaram para 
participar da 12ª Rodada de Licitações da Agência 
Nacional de Petróleo. E, até a próxima sexta-feira, dia 
11, as empresas poderão entregar os documentos 
referentes à manifestação de interesse, documentos 
para qualificação.

Serão 110 blocos exploratórios em áreas de novas 
fronteiras nas Bacias do Acre, Parecis, São Francisco, 
Paraná e Parnaíba, e 130 blocos exploratórios em ba-
cias maduras do Recôncavo e de Sergipe e Alagoas. 
Para a Bacia do Acre, serão nove blocos exploratórios 
que estarão geograficamente localizados no oeste do 
Estado do Acre e sudoeste do Estado do Amazonas, 
porque os dois Estados estão muito ligados, e essa 
Bacia do Acre atinge tanto o Acre quanto o Amazonas.

As bacias acrianas, Acre e Madre de Dios, são 
extensões de províncias produtoras. Em países vizi-
nhos, já existe a exploração com sucesso do gás no 
campo de Camisea, no Peru, e do óleo, nos campos 
de La Colpa, no Peru, e Pando, na Bolívia.

A Bacia Amazônica peruana teve, no ano de 
2012, vinte e dois postos exploratórios perfurados e 
a produção média foi de 160 mil barris diários de pe-
tróleo e 20 milhões de metros cúbicos de gás natural. 

As reservas estimadas no ano passado eram de 
550 milhões de barris de petróleo e de 360 bilhões de 
metros cúbicos de gás natural.

Aguardamos com grande expectativa a 12ª Ro-
dada de Licitações, pois sabemos, caso seja encon-
trado gás e óleo no nosso Estado do Acre, da grande 
importância para a economia local, pois, além dos 
royalties e dos tributos (ICMS e ISS), se viabilizada 
a área, nós poderemos também pensar, futuramente, 
numa refinaria ou planta de diesel, a partir do gás na-
tural ou ainda geração termoelétrica que beneficiaria 
diretamente a indústria e os consumidores acrianos. 
Hoje, o alto custo de transporte para combustível faz 
com que a gasolina seja a mais cara do País.

E o Diretor da Área de Exploração e Produção da 
Petrobras, Sr. José Miranda Formigli, confirmou hoje 
que a Petrobras participará da licitação e que a dire-
toria da empresa tomou uma decisão nesse sentido. 
A diretoria da Petrobras se reuniu e tomou a decisão 
de participar do 12º Leilão e, certamente, vai poder 
também adquirir algum bloco no Estado do Acre, na 
Bacia do Acre.

A Diretora-Geral da Agência Nacional do Petróleo, 
Srª Magda Chambriard, também confirmou a realização 
da rodada de leilão, nos dias 28 e 29 de novembro, da 
12ª Licitação da ANP, e também manifestou total inte-
resse no sentido de que a Petrobras participe. Com a 

Petrobras participando, é garantia absoluta de suces-
so nessa licitação.

Feito esse anúncio, Sr. Presidente, Srs. Senado-
res, telespectadores da TV e ouvintes da Rádio Se-
nado, eu gostaria de relatar um pouco a agenda que 
cumpri no último final de semana no Estado do Acre. 

Estive inicialmente com o Ministro das Comuni-
cações, Paulo Bernardo, quando tivemos uma agenda 
específica da banda larga, em Rio Branco, com uma 
parceria assinada entre o Governo do Estado e a Te-
lebrás, no sentido de permitir que o nosso programa 
Floresta Digital tenha um incremento a mais nos pró-
ximos 30 ou 40 dias. Esse passo que foi dado é muito 
importante porque o Floresta Digital já é um sucesso. 
Nós temos, pelo menos, sete mil usuários/dia no pro-
grama Floresta Digital, em Rio Branco.

Esses usuários têm acesso a pelo menos 400kb 
de velocidade. A partir dessa parceria com a Telebrás, 
poderemos proporcionar, com apoio da Eletronorte, 
levando infraestrutura da rede de fibra ótica, a cada 
usuário pelo menos 1 mega de velocidade, o que vai 
dar mais condição de navegação e as pessoas vão ter 
acesso a muito mais conteúdo.

Continuando a nossa agenda, na sexta-feira, pe-
gamos um avião e fomos até o Município de Thauma-
turgo, no extremo do Estado do Acre, fazendo fronteira 
com o Peru, e de lá seguimos por barco até a comuni-
dade de Triunfo, uma hora e dez minutos descendo e 
depois uma hora e meia subindo de barco; pegamos 
um tempo de sol escaldante e outro tempo de chuva 
torrencial nessa viagem.

Tivemos a alegria de uma grande recepção. Fo-
mos recebidos lá na comunidade de Triunfo pelas fa-
mílias do Sr. Geraldinho e pelo Sr. Felipe. Exatamente 
nas propriedades desses senhores é que foi feito o ato 
de apresentação, de inauguração, de uma extensão 
de 90km do Programa Luz para Todos, beneficiando 
400 famílias.

Para nós, foi um momento de muita alegria, porque 
a felicidade daquelas pessoas era total. As pessoas não 
tinham acesso à energia e tiveram a oportunidade de 
serem beneficiadas pelo Programa Luz para Todos. Aí 
vale a pena fazer o registro do quanto esse programa é 
inovador, do quanto o Programa Luz para Todos revo-
luciona a vida das pessoas nas regiões mais isoladas.

Foi incrível como as pessoas se manifestaram em 
declarações de felicidade e os diversos testemunhos 
do quanto a luz mexe com a vida das pessoas. Agora 
elas podem conservar seu alimento, tomar água ge-
lada, assistir televisão; podem inclusive ter acesso a 
uma infinidade de informações que antes não tinham 
e viviam no seu isolamento sem informação.
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Foi um ato muito bonito, fiquei muito feliz de ter 
participado dessa atividade com o Governador Tião 
Viana, com o Vice-Governador César Messias, com 
o Prefeito de Thaumaturgo, Aldemir Lopes, que está 
fazendo um excelente trabalho na cidade e conseguiu 
dar um ânimo novo para a população de Thaumaturgo.

Então, foi algo muito interessante, que nos dei-
xou bastante otimistas por fazer política, por discutir, 
por projetar e por executar coisas que melhoram a 
vida das pessoas nas comunidades mais remotas, 
mais distantes.

Então, foi muito gratificante para mim testemu-
nhar a chegada do Luz para Todos na comunidade do 
Triunfo, no Alto Juruá, beneficiando, ao mesmo tempo, 
400 famílias. Vale a pena ressaltar também que, no 
Estado do Acre, o Programa Luz para Todos já bene-
ficiou mais de 40 mil pessoas em todos os Municípios. 

Retornando de Thaumaturgo, dessa comunidade 
do Triunfo, fomos à cidade de Tarauacá, onde assisti-
mos e acompanhamos a procissão de São Francisco, 
no dia 4 de outubro. Também na cidade de Tarauacá, 
participamos de uma feira da economia solidária, a feira 
do pequeno produtor, uma feira que envolveu agricul-
tores que participam do PAA (Programa de Aquisição 
de Alimentos), que tem recebido todos os benefícios 
possíveis por parte do Governo do Estado e do Gover-
no Federal, da nossa Presidenta Dilma. Agora, a sua 
produção tem garantia de compra por parte do Governo 
Federal. Seja para as escolas, seja para as casas de 
abrigo, seja para as comunidades terapêuticas, o Go-
verno Federal garante a compra da produção e depois 
encontra uma forma de armazenar essa produção, ou 
fazer com que esses alimentos cheguem às institui-
ções que prestam serviço público, que são de utilidade 
pública e que não têm como adquirir esses alimentos.

Estivemos lá em Tarauacá com o Prefeito Rodri-
go Damasceno, um prefeito jovem que também tem 
feito uma mobilização muito grande da sociedade de 
Tarauacá, e pudemos presenciar o quanto a produção 
do Município está em alta. Vale a pena ressaltar: quem 
não conhece, tem que conhecer Tarauacá, a cidade 
que produz, provavelmente, o maior abacaxi do Brasil. 
Não creio que haja no Brasil outro lugar que produza 
um abacaxi tão grande quanto o de Tarauacá. 

Nessa feira, realizada na sexta-feira, os abacaxis 
vencedores tinham 11kg e 12kg de tamanho. Em outra 
ocasião, eu trouxe um abacaxi desses aqui e as pesso-
as puderam saboreá-lo e viram que, além de grandes 
e pesados, são também saborosos. Certamente, não 
faltará oportunidade para a gente trazer um abacaxi de 
Tarauacá, para mostrar que a população de Tarauacá, 
o Prefeito Rodrigo Damasceno e todos os seus auxi-
liares têm uma hospitalidade especial e, com certeza, 

vão ficar felizes ao saber que as pessoas têm acesso 
à sua produção. 

Essa agenda, tanto no Município de Thaumaturgo 
quanto em Tarauacá, foi uma agenda no sentido de es-
tar em contato com as pessoas que estão produzindo, 
estão procurando dar vazão à sua potencialidade e, 
ao mesmo tempo, tendo acesso às políticas públicas. 

Ao terminar essa agenda, eu pude fazer uma 
inspeção, juntamente com o Governador Tião Viana, 
às obras da BR-364, que é a nossa ligação direta de 
Rio Branco até Cruzeiro do Sul. É uma obra que foi 
iniciada na década de 60 pelo Presidente Juscelino 
Kubitschek e é um desafio que se mantém até hoje. 

Nos últimos governos – Jorge Viana, Binho Mar-
ques e agora com o Governador Tião Viana –, a gente 
conseguiu chegar a Cruzeiro do Sul. Não existe mais 
interrupção durante os invernos. A estrada permite o 
tráfego de inverno a verão, mas ela ainda tem muitos 
problemas. O Governador Tião Viana assumiu pesso-
almente o desafio de inspecionar a obra toda sema-
na, tem procurado estar presente, indo a Cruzeiro do 
Sul ou voltando de Cruzeiro do Sul para Rio Branco 
sempre de carro, acompanhando cada um dos can-
teiros de obra e dando a garantia de que os trechos 
que necessitam de recuperação estão recebendo essa 
atenção de recuperação. O trecho que falta ser con-
cluído também já tem atenção especial do Governo do 
Estado para concluí-lo. 

O desafio posto é concluir as etapas que estão 
faltando, repassar essa obra para o Ministério dos 
Transportes, para o Departamento Nacional de In-
fraestrutura de Transportes, o DNIT, a fim de que o 
Governo Federal passe a fazer a manutenção dessa 
rodovia, porque é algo completamente inconcebível 
que o Governo do Acre, governo pobre, com tantas 
dificuldades, tenha que bancar a manutenção de uma 
rodovia federal. Então a rodovia está sendo concluída 
a duras penas, com o esforço tremendo de parte do 
Governador Tião Viana. Mas, graças a Deus, já foram 
concluídas todas as pontes de Rio Branco a Cruzeiro 
do Sul. Todas as pontes, todos os bueiros, todas as 
obras já foram concluídas, mas ainda há trechos de 
pavimentação para serem concluídos.

Tenho certeza de que, ao término de 2013 até 
meados ou final de 2014, a gente vai ter a pavimenta-
ção da BR-364 em condição de ser inaugurada numa 
grande festa. Aí, sim, com a presença da nossa Pre-
sidenta Dilma Rousseff, e mostrando que o Governo, 
quando tem preocupação em fazer o melhor pela po-
pulação, produz resultados excepcionais. E é nesse 
sentido que nós estamos trabalhando. A gente acredita 
que a política pode trazer melhoria para a qualidade 
de vida das pessoas e é assim que a gente tem se 
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dedicado, procurando fazer com que o mandato este-
ja em sintonia com as necessidades da população. A 
gente faz essa mediação do Governo do Estado com 
o Governo Federal, com os Ministérios, buscando as 
condições adequadas, para concluir com sucesso este 
desafio, que é o grande sonho do povo acriano, a con-
clusão da BR-364.

Então, Sr. Presidente, agradecendo a tolerância 
do tempo, concluo aqui e me coloco à disposição para 
fazer o bom debate sempre.

Muito obrigado.
O SR. VALDIR RAUPP (Bloco Maioria/PMDB – 

RO) – Sr. Presidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-

co União e Força/PTB – RR) – Tem V. Exª a palavra, 
pela ordem.

O SR. VALDIR RAUPP (Bloco Maioria/PMDB – 
RO. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, apenas para fazer um 
registro aqui.

Com muito pesar, registramos o falecimento do 
ex-Prefeito de São Paulo, Miguel Colasuonno, ocorri-
do na última sexta-feira, dia 4, aos 74 anos, devido à 
complicação de seu estado de saúde. Ele deixou cinco 
filhos e a mulher, Marlene.

Miguel Colasuonno era um peemedebista de 
conduta ilibada e exerceu vários cargos públicos, a 
exemplo do cargo de Diretor de Administração da Ele-
trobras, para o qual foi indicado pelo PMDB em 2008, 
e exerceu esse cargo até os últimos dias de sua vida. 
Inclusive, passou mal na sexta-feira, no exercício da sua 
função como Diretor de Administração da Eletrobras.

Formado em economia na Universidade de São 
Paulo, na USP, Colasuonno teve militância política ati-
va, tendo sido vereador, Secretário de Estado de São 
Paulo, Prefeito da capital paulista e Presidente da Em-
presa Brasileira de Turismo, a Embratur. 

Perdemos, sem dúvida, um grande homem pú-
blico, competente e cumpridor de suas obrigações. 
Os nossos sentimentos à família enlutada pela perda 
desse grande cidadão brasileiro, chamado, como todos 
conheciam, Professor Miguel Colasuonno.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Gover-
no/PT – SP) – V. Exª me permite um aparte?

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co União e Força/PTB – RR) – V. Exª será atendido na 
forma regimental.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Go-
verno/PT – SP) – Se me permite...

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco 
União e Força/PTB – RR) – Não há aparte em pedido 
pela ordem, mas, se V. Exª quiser pedir também pela 
ordem, pode fazê-lo.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Go-
verno/PT – SP. Pela ordem. Sem revisão do orador.) 
– Pela ordem, então, Sr. Presidente.

Sr. Presidente, eu até tenciono apresentar, ainda 
hoje, o requerimento de pesar, com o Senador Valdir 
Raupp, para que seja aqui registrado, pelo falecimento 
do Professor Miguel Colasuonno, ex-Prefeito de São 
Paulo, ex-Vereador, Deputado Federal, e que deu uma 
contribuição muito importante, inclusive como diretor 
da Fipe, do Instituto de Pesquisas Econômicas da Uni-
versidade de São Paulo. 

Lembro-me de que, certo dia nos anos 70, o 
Professor Miguel Colasuonno me convidou para es-
tar presente numa conferência de enorme relevância, 
pois visitava a Universidade de São Paulo o Professor 
James Tobin, da Universidade de Yale, extraordinário 
Prêmio Nobel de Economia. Aquele foi para mim um dia 
supergratificante, porque tive a oportunidade de levar 
o Professor James Tobin para conhecer toda a Gran-
de São Paulo, suas áreas mais carentes e suas áreas 
mais desenvolvidas. Com ele sempre aprendi muito. 

Visitei o Professor James Tobin na Universidade 
de Yale. Ele foi um dos pioneiros na concepção da ga-
rantia de uma renda mínima, através de um demogrant 
que ele propôs ao candidato à presidência da repú-
blica George McGovern, em 1972, quando disputou 
as eleições com Richard Nixon. Àquela altura, ainda 
não se havia desenvolvido tão bem todo o conceito, 
as vantagens da renda básica de cidadania, à qual 
equivalia aquele demogrant, que, se fosse aplicado 
em 1972, seria equivalente, pela proposta de James 
Tobin, a US$1 mil por ano – hoje seriam US$10 mil a 
US$12 mil por ano para cada cidadão norte-americano. 

O Professor Miguel Colasuonno, como verea-
dor e como prefeito, deu uma enorme contribuição ao 
Município de São Paulo e agora, conforme ressaltou 
o Senador Valdir Raupp, continuava a colaborar no in-
teresse público como diretor da Eletrobras. 

Portanto, transmito também os meus sentimentos 
a sua senhora, a sua família, a toda a comunidade de 
professores e estudantes da USP, da Fipe e da Facul-
dade de Economia e Administração da USP, onde ele 
foi um valoroso professor.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco 

União e Força/PTB – RR) – Senador Suplicy, a Mesa 
acolhe a palavra pela ordem de V. Exª, já, inclusive, 
como um encaminhamento do requerimento que V. Exª 
anunciou que vai apresentar. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Go-
verno/PT – SP. Fora do microfone.) – Muito obrigado. 
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O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco 
União e Força/PTB – RR) – Com a palavra, neste ins-
tante, o Senador Vital do Rêgo, do PMDB da Paraíba. 

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco Maioria/PMDB 
– PB. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente Mozarildo Cavalcanti, meus 
cumprimentos. 

Eu quero me associar às manifestações do meu 
Presidente, o Presidente nacional do PMDB, o Senador 
Valdir Raupp, a esta legenda histórica do PMDB paulis-
tano. Hoje, perdemos a presença entre nós de Miguel 
Colasuonno. Ele representou muito para a formação 
do Partido no Brasil e prestou inestimáveis serviços 
à construção desta legenda histórica que é o PMDB. 

Eu tenho a honra, Sr. Presidente, de poder, neste 
momento, falar do mais importante ato da democracia 
brasileira nesses últimos 25 anos. Anteontem, sába-
do, dia 5 de outubro de 2013, comemoramos 25 anos 
desde o dia em que foi promulgada a nossa Lei Maior, 
a que reúne as normas básicas e perenes, segundo 
as quais se rege toda a vida civil e política brasileira. 

Ela foi apelidada de Constituição Cidadã pelo 
inestimável e insubstituível Deputado Ulysses Guima-
rães. Ele se tornou por ela – e ela se tornou – símbolo 
imortal, tal foi o vulto do papel político que ele cumpriu 
na histórica redemocratização do Brasil. O orgulho 
que Ulysses externou ao brandir, em gesto histórico, 
aquele livrinho de capa verde e amarela, quando, por 
fim, a Carta Magna foi aprovada pela Constituinte, 
certamente foi e tem sido compartilhado por cada um 
de nós brasileiros. 

No dia 29 de outubro próximo, será realizada, 
em plenário, sessão especial para comemorar os 25 
anos da Constituição. Porém, eu não gostaria de dei-
xar passar em branco a data de sábado passado, dia 
5 de outubro, uma das datas mais importantes, repito, 
para o País. 

Ulysses, do PMDB, fez mais do que apelidar a 
nova Carta ou brandir um exemplar dela naquele mo-
mento. Mais que isso, tudo o que ele fez, ao longo de 
quase dois anos comandando a Assembleia Nacional 
Constituinte, permaneceu como um símbolo da conduta 
serena, forte, com autoridade de comandante daquele 
que foi, sem dúvida alguma, o mais fecundo período 
constitucional que vivemos nestes últimos 25 anos.

Foram 62 mil emendas apresentadas durante 
615 dias de trabalho. Isso não podemos esquecer, 
porque, por mais defeitos que tenha, Senador Moza-
rildo, a nossa Constituição, ela tem defeitos que são 
quase inevitáveis, em razão de constituir-se um texto 
longo que parece querer abraçar todas as minúcias 
da vida nacional.

Mas a Lei Maior representa, em seu nível mais 
profundo, a recusa horrorizada da Nação contra o re-
gime do arbítrio e contra a ditadura.

E é desse espírito de liberdade e de direito que 
temos de nos imbuir nos nossos dias de trabalho no 
Congresso Nacional, pois as palavras escritas no papel, 
por mais nobre que seja este papel, tornam-se mortas 
se não são vivificadas, se não vividas cotidianamente 
pelo sentimento e pelos valores do povo.

O dever que temos é de abraçar no íntimo de 
cada um de nós a mensagem democrática e liberal 
de nossa Constituição cidadã.

Temos, também, de nos manter vigilantes em fa-
vor de nossa democracia liberal, honrando-a e jamais 
a desprezando. 

O Brasil tem um longo e persistente passado au-
toritário. A ditadura militar, que a Constituição de 1988 
destronou e arrancou do mundo político-jurídico, foi 
apenas o último período desse passado. Não nos en-
ganemos: existem inimigos da liberdade e do Estado 
de direito ainda hoje, e é nesses momentos de crise 
e de dissensão que eles surgem mais alvoroçados.

Quanto ao espectro político-ideológico, eles se 
situam tanto à direita quanto à esquerda. Há segmen-
tos autoritários dos dois lados: há entre aqueles que 
saudaram com simpatia o advento e a permanência da 
ditadura militar; e há, também, aqueles que se opuse-
ram, não por amor apenas à liberdade, nem por ódio 
ou por nojo ao arbítrio, mas por preferirem outro tipo 
de arbítrio.

Devo mencionar que do arbítrio tenho experiência 
pessoal no âmbito familiar, pois foram cassados pe-
los militares, em 1969, tanto meu pai, Antônio Vital do 
Rego, quanto meu avô Pedro Moreno Gondim. 

No dia 13 de janeiro de 1969, Senador Mozarildo, 
em uma mesma lista, estavam os nomes de meu pai 
e de meu avô, cassados pela ditadura militar. Em de-
zembro do ano passado, em emocionante e inesque-
cível sessão na Câmara dos Deputados, o mandato de 
ambos foi simbolicamente devolvido, juntamente com 
o de todos os deputados cassados pela ditadura, um 
simbolismo cívico de reparação e justiça.

Mas eu gostaria, agora, de tão somente louvar 
a Constituição, pelo que ela trouxe de mais positivo à 
vida nacional, mencionando resumidamente alguns 
pontos relevantes, deixando minha análise mais crítica 
de seu texto para o momento da nossa sessão solene. 
É inegável que hoje o Brasil é um País mais civilizado, 
mais solidário, institucionalmente mais maduro, política 
e economicamente mais estável e socialmente mais 
justo do que era há 25 anos. Grande parte desse sal-
do pode-se debitar à conta da Constituição de 1988.
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Em solenidade ocorrida há poucos dias, na última 
quinta-feira, o Presidente do Senado, Senador Renan 
Calheiros, listou alguns inegáveis avanços, de cunho 
social, permitidos ou alcançados pela Carta Magna, 
avanços que eu gostaria de relembrar, fazendo minhas 
as palavras do Sr. Presidente: a demarcação de terras 
indígenas; o reconhecimento da propriedade de áreas 
remanescentes de quilombos; o direito a voto para os 
maiores de 16 anos; o salário mínimo nacionalmente 
unificado e valorizado – salário mínimo que, aliás, teve 
seu valor real fortemente majorado desde então, de 
US$60,00 à época a US$300,00 nos dias de hoje –; 
a jornada de trabalho de 40 horas semanais; os dis-
positivos que garantem a preservação ambiental; a 
equiparação da união estável ao casamento; a licen-
ça-paternidade; a aposentadoria para trabalhadores 
rurais; a garantia de atendimento especial aos porta-
dores de deficiência; a universalização da Previdência 
Social e o fortalecimento do Ministério Público, a que 
eu acrescentaria, neste instante, outra universalização 
de suma importância e complementar àquela, que é 
a universalização da prestação pública e gratuita de 
saúde ao povo, por meio desse gigante – que V. Exª 
conhece tão bem, Senador Mozarildo – que é o nosso 
Sistema Único de Saúde, que, se é grande em relação 
aos problemas que o envolvem, é porque os problemas 
são do tamanho de sua ousadia, a ousadia de não 
deixar nenhum brasileiro sem atendimento de saúde, 
sejam tais brasileiros ricos ou pobres. Esse é o espírito 
da universalização proposta na Constituição Cidadã.

A liberdade de expressão, porém, foi o fundamento 
do regime de liberdades que o Presidente do Senado 
mais enfatizou, reafirmando o compromisso inabalável 
desta Casa Legislativa em relação a estas liberdades. 
E eu me somo a ele neste compromisso declarado 
publicamente de obstar sempre, sempre, quaisquer 
tentativas, venham de onde vierem, de manifestar o 
livre debate público e a livre circulação e publicação 
de fatos, opiniões e ideias.

Srªs e Srs. Senadores, restaurando a liberdade 
e o Estado de direito em nosso Brasil, a Constituição 
de 1988, não resta dúvida, por meio de seu centro de 
gravitação, por meio de suas cláusulas pétreas, colocou 
o cidadão no centro da ordem constitucional.

As garantias constitucionais individuais e cole-
tivas, as normas inegociáveis e inafastáveis da nova 
ordem, estão abrigadas principalmente no art. 5º da 
Lei Maior, desdobradas em 78 incisos. No fulcro deste 
artigo e perpassando todos os seus incisos, assim eu 
o considero, estão fincados os valores morais e polí-
ticos da liberdade e da dignidade da pessoa humana. 
Não é possível afastar a primazia desses valores entre 

nós senão derrubando, e necessariamente pela força 
bruta, o próprio regime liberal e democrático.

Quanto à eficiência em proteger a liberdade e o 
direito, basta dizer – o que é sabido por todos – que 
a Constituição da República, desde 1988, inaugurou, 
em toda a história do Brasil Republicano, o mais longo 
período de estabilidade institucional. Para um País com 
tantos solavancos, com tantas rupturas institucionais 
ao longo da sua história, tal estabilidade, duramente 
conquistada, não é pouca coisa. Deve ser valorizada, 
e muito.

Igualmente, desde 1988, apesar de reformada 
em artigos importantes, apesar da necessidade de 
ter tido atualizado seu extenso texto e seus inúmeros 
dispositivos em diversos pontos, a Constituição man-
teve-se inalterada quanto a sua estrutura e arquitetura 
jurídica, que é a base essencial naqueles termos que 
fundamentam o pacto ideológico e institucional que nos 
mantêm unidos e solidários como Estado, como Nação.

Então, Srªs e Srs. Senadores, eu quero deixar 
marcado o dia de hoje, no meu mandato – primeiro dia 
de sessão no Senado desta semana, dois dias passa-
dos do dia 5 de outubro de 2013 –, com este primeiro 
pronunciamento comemorativo de uma Constituição 
que, por tudo o que eu disse hoje com brevidade, faz 
jus ao epíteto de cidadã, que Ulysses lhe conferiu há 
25 anos.

Nossa Constituição veio para nos devolver a 
dignidade de um povo livre, fez da redemocratização 
um processo cumulativo e irreversível, cimentou em 
nossas mais caras e generosas aspirações nacionais 
uma plataforma apontada para o futuro.

Saibamos sempre, por amor à liberdade e a seus 
fundamentos, ser merecedores dessa dignidade de 
homens livres no Estado democrático de direito.

Sr. Presidente, essas são as palavras que devo, 
com muita honra, na condição de Presidente da Comis-
são de Constituição e Justiça, proferir neste momento 
em que todos nós, Senador Suplicy, estamos come-
morando os 25 anos da nossa Carta Magna.

Ouço com prazer esse brilhante Senador, por 
São Paulo, Eduardo Suplicy.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco Apoio Governo/PT 
– SP) – Meus cumprimentos, Senador Vital do Rêgo, 
por esta homenagem que faz aos Constituintes da 
Constituição cidadã, inclusive ao Presidente Ulysses 
Guimarães, pois foi ele que assim qualificou a nossa 
Constituição de 1988, e pela avaliação que faz de quan-
to o Brasil avançou por termos tido a apreciação e a 
aprovação desta Constituição, que teve como uma de 
suas características a participação popular. Ainda na 
semana passada, o Professor Dalmo de Abreu Dallari, 
ao recordar dos passos dados na Constituinte, recor-
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dou que ali, nas arcadas da Faculdade de Direito do 
Largo São Francisco da Universidade de São Paulo, 
instituiu-se um grupo para organizar a chamada parti-
cipação popular, algo que depois se multiplicou pelas 
mais diversas instituições brasileiras. Então, sejam os 
acadêmicos ou os juristas nas diversas instituições de 
ensino, mas também por toda parte, as entidades, os 
sindicatos, tudo o mais passaram a encaminhar su-
gestões aos Constituintes. Dessa forma, o Presidente 
Ulysses Guimarães organizou grupos de trabalho que 
justamente tinham a responsabilidade de receber es-
sas sugestões, que foram em grande parte contempla-
das. Mas agora V. Exª nos fala da importância de nós 
aperfeiçoarmos a Constituição. E ali, na Comissão de 
Constituição e Justiça, presidida por V. Exª, nós temos 
tido a oportunidade de examinar proposições, algu-
mas das quais, inclusive, apresentei. V. Exª me disse, 
há pouco, que irá, sim, designar os relatores para as 
proposições e, dentre elas, está uma que eu considero 
importante: dar transparência ao longo da campanha 
eleitoral e até o último dia da campanha eleitoral. Ou 
seja, no próximo ano, se, em 15 de agosto, 15 de se-
tembro e 5 de outubro, todos os candidatos, partidos 
e coligações registrarem em seu sítio eletrônico as 
suas contribuições, isso permitirá aos eleitores saber 
a natureza do financiamento de cada coligação, par-
tido e candidato. É uma proposta que eu avalio como 
adequada no sentido do aprimoramento de nossas 
instituições democráticas. Esse é um dos projetos que 
eu agradeceria a designação de um relator por V. Exª. 
Meus cumprimentos pelo trabalho que vem realizan-
do, inclusive para aperfeiçoar nossa Constituição, na 
Presidência da Comissão de Constituição e Justiça. 

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco Maioria/PMDB – 
PB) – Agradeço a V. Exª. Não é à toa, mas por um sen-
timento de justiça que o povo do Estado de São Paulo 
o tem aqui na longevidade operosa de seu mandato, 
Senador Eduardo Suplicy. V. Exª faz parte da história 
deste Senado, propondo matérias de relevância no 
aperfeiçoamento do texto constitucional.

A Comissão de Constituição e Justiça tem en-
tre as suas mais importantes atribuições, Senador 
Mozarildo, V. Exª que tem a honra de participar dela, 
a possibilidade de receber as propostas de emenda 
constitucional, aperfeiçoando o texto tão consagra-
do, jubilosamente consagrado nestes 25 anos de um 
momento sublime que a Nação viveu. E V. Exª, Sena-
dor Suplicy, pôde testemunhar, desde o Estado de S. 
Paulo, o rio de ideias permanente que abasteceram 
este nosso Plenário, este nosso Congresso ao longo 
de 615 dias, que foi o tempo da nossa formulação da 
Carta Magna.

Eu gostaria de dizer que a contribuição de V. 
Exª sempre será muito importante. Nós haveremos 
de participar imediatamente, todas elas, propostas de 
emenda constitucional ou não, propostas de emenda 
constitucional ou projetos de legislação ordinária, com 
a rapidez e celeridade que o assunto merece.

Rapidamente, Sr. Presidente, para não abusar 
da paciência de V. Exª, tão generosa e tão solidá-
ria, desde já agradeço a permuta que fizemos com o 
Senador Randolfe Rodrigues, que estaria, dentro do 
calendário dos oradores, a participar deste momento. 
Nós pedimos a permuta de nosso tempo com S. Exª, 
que foi muito generoso. Em respeito a S. Exª, eu queria 
apenas comentar a agonia que hoje o povo nordestino 
vive com relação à distribuição de milho para o abas-
tecimento dos micro, pequenos e médios produtores 
de todo o Nordeste.

A Conab tem hoje dezenas, milhares de tonela-
das que não podem ser distribuídas por força de uma 
portaria que renovava os subsídios para o pequeno 
produtor e para o médio produtor. Uma saca de milho 
em nosso Estado, na Paraíba, custa R$18,00 ao pe-
queno e R$21,00 ao médio. Essa portaria venceu no 
dia 30 de setembro. Nestes últimos sete dias, não há 
dispositivo legal que permita à Conab distribuir esse 
milho com esse preço subsidiado. E nós apelamos 
hoje. Fizemos um verdadeiro périplo pelos Ministérios 
da Agricultura, da Casa Civil e, recentemente, pelo 
Ministério da Fazenda e recebemos a confirmação de 
que essa portaria iria ser renovada.

Abreviamos a renovação – já tarde – dessa porta-
ria. Hoje, para um pequeno e médio produtor comprar 
uma saca de milho em meu Estado, na Paraíba, em 
Alagoas, em qualquer outro Estado da região Nordeste, 
terá de pagar R$37,00, podendo pagar R$18,00 com 
preço subsidiado.

Recebi do Ministério da Fazenda, do Sr. Secretá-
rio Diogo Oliveira, a manifestação de que rapidamen-
te essa portaria iria sair, exatamente para diminuir as 
angústias do povo paraibano e do povo nordestino.

Agradeço a V. Exª e agradeço a atenção do povo 
brasileiro.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co União e Força/PTB – RR) – Senador Vital, quero 
cumprimentá-lo pelo brilhante pronunciamento que fez 
sobre a nossa atual Constituição, sobre o processo 
constituinte. E quero, como ex-constituinte, dizer que 
realmente a nossa Constituição é vasta, é detalhada, 
mas isso é compreensível. Ela foi elaborada logo após 
décadas de regime de exceção, portanto sofreu a pres-
são das ruas, das diversas camadas da sociedade, 
para ter na Constituição os seus direitos garantidos. 
E nós avançamos, como V. Exª citou, por exemplo, na 
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questão dos direitos fundamentais do ser humano, 
algo em que nenhuma outra Constituição brasileira 
tinha avançado tanto, e na implantação do SUS, que 
também está completando 25 anos, e que, lamenta-
velmente, ainda não atingiu o ideal que nós pensamos 
na época da elaboração da Constituição.

Portanto, parabéns pela abordagem.
Concedo a palavra, neste instante, pela Liderança 

do PSOL, ao Senador Randolfe Rodrigues, do Amapá.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio 

Governo/PSOL – AP. Como Líder. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, senhoras e senhores que nos 
ouvem e nos assistem pela Rádio e pela TV Senado, 
quero continuar no tema.

Neste final de semana, em 5 de outubro de 2013, 
a Constituição promulgada no Plenário do Congresso 
Nacional completou seus 25 anos. E ainda bem, Sr. 
Presidente, que esta sessão não deliberativa de hoje 
ocorre sob a Presidência de V. Exª, que foi um dos 
Deputados constituintes. Então, V. Exª deve se lem-
brar de um dos trechos de S. Exª o saudoso Ulysses 
Guimarães, no dia 5 de outubro de 1988, quando, da 
mesa da Assembleia Nacional Constituinte, no seu 
célebre discurso de promulgação do Texto Constitu-
cional, proclamava para todo o Brasil: “A Constituição 
mudou na sua elaboração”. E, mais adiante, ele dizia: 
“Mudou quando quer mudar o homem em cidadão. E 
só é cidadão quem ganha justo e suficiente salário, lê 
e escreve, mora, tem salário, hospital e remédio, lazer 
quando descansa.” 

Assim o Presidente Ulysses Guimarães definia 
cidadão. Mais adiante, Ulysses Guimarães definia o 
que era cidadão em relação ao alfabeto. Dizia Ulysses 
Guimarães sobre o alfabeto: “Num País de 30 milhões, 
401 mil analfabetos, afrontosos 25% da população, 
cabe advertir: a cidadania começa com o alfabeto”. 

Sr. Presidente, há 25 anos, o Presidente Ulysses 
Guimarães nos advertia, na promulgação do nosso 
atual texto constitucional, na conclusão dos trabalhos 
da Assembleia Nacional Constituinte. Dizia para nós 
que, num País com 30 milhões de analfabetos, cabia 
advertir: a cidadania começa com o alfabeto. 

Cabe iniciarmos aqui uma reflexão sobre o Brasil 
que temos hoje, 25 anos depois, porque ainda pade-
cemos com 13,2 milhões de analfabetos, ainda temos 
8,7% da população padecendo de analfabetismo. Em 
1988, no 5 de outubro de 1988, no Brasil, nós tínhamos 
a chaga de 25% da população. Vinte e cinco anos de-
pois, este País foi incapaz de erradicar o analfabetismo. 

Alguns vão dizer: mas vamos comemorar! Co-
memorar? Comemorar a pífia redução de menos de 
1% ao ano do índice de analfabetos? Este País, que 
se arvora em ser uma das maiores economias do 

mundo – e é uma das maiores economias do mundo 
–, mas se arvora ao querer ser um dos países a estar 
assentados no Conselho de Segurança das Nações 
Unidas não se envergonha de, em 25 anos, não ter 
erradicado o analfabetismo? E se inserir num grupo 
de países que ainda têm entre suas chagas o anal-
fabetismo? Nós vamos nos orgulhar de, em 25 anos, 
não ter banido o analfabetismo como uma chaga da 
sociedade brasileira? 

Eu vou dizer o que significam esses dados para 
o Brasil. Na lista de países por índice de alfabetiza-
ção no mundo, Senador Mozarildo Cavalcanti, a nos-
sa condição é de 95º. Quando o Presidente Ulysses 
Guimarães fez aqui o pronunciamento que dizia “num 
País de 30 milhões e 401 mil analfabetos, afrontosos 
25% da população”, outros países tinham índices de 
analfabetismo maiores do que o nosso. O dramático, 
para nós, é que esses outros países do planeta, nes-
ses 25 anos, erradicaram ou reduziram seus índices 
de analfabetismo mais eficientemente do que nós. E, 
nesses 25 anos, o Estado brasileiro se mostrou inca-
paz de erradicar o analfabetismo.

Nesses 25 anos, a Tailândia reduziu o analfabe-
tismo mais do que nós. Nesses 25 anos, o Equador, 
que tinha 10% mais analfabetos do que o Brasil, re-
duziu os índices de analfabetismo mais do que nós. 
Nesses 25 anos, o México, que em 1988 tinha mais 
analfabetos do que nós, reduziu o índice de analfabe-
tismo mais do que nós. Nesses 25 anos, a Venezuela, 
que tinha mais analfabetos do que nós, declarou o seu 
território livre de analfabetismo. Nesses 25 anos, chega 
a ser vergonhoso que a República Cooperativista da 
Guiana, vizinha nossa, Senador Mozarildo, vizinha de 
Roraima e do Amapá, tenha reduzido o analfabetismo 
para índices insignificantes, enquanto nós não conse-
guimos. Reduziu o analfabetismo para menos de 2%, 
enquanto nós não conseguimos. Nesses 25 anos, a 
Colômbia reduziu mais o analfabetismo do que nós; o 
Paraguai, de que nós tanto zombamos, reduziu mais 
o analfabetismo do que nós. O Suriname, a República 
do Suriname reduziu mais o analfabetismo do que nós. 
E o que é trágico, para nos deixar rubros de vergonha: 
a República do Zimbábue, na África, que tinha índices 
de analfabetismo maiores do que o nosso, nesses 25 
anos reduziu mais o analfabetismo do que nós. 

Pior, Sr. Presidente, pior do que isso é constatar 
que alguns países, que algumas regiões com esse ín-
dice de analfabetismo que aqui externei, que aqui nós 
relatamos, metade desse número... Veja, hoje temos 
13,2 milhões de analfabetos, segundo o último PNAD, 
que foi divulgado semana passada. Desses, 7,1 milhões 
estão no Nordeste. Metade está no Nordeste do País.
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Os índices de analfabetismo no Nordeste do País 
pouco se alteraram em relação a 1988, comparados 
com os dados do Brasil. Se, no Brasil, em 1988, a 
chaga era de 25% da população brasileira, em alguns 
Estados do Nordeste, como é o caso do Maranhão e 
de Alagoas, os índices chegam a ser de 22% e 20%, 
os mesmos índices que tinham em 1988. Ou seja, 
comparados ao índice nacional, em nada alterou, ou 
pouco alterou. 

Na maioria dos Estados nordestinos não houve 
queda significativa dos índices de redução do analfa-
betismo. Mais grave e talvez mais dramático do que 
isso é que esses Estados do Nordeste se comparam 
a alguns países que estão abaixo do Brasil no quadro 
internacional de alfabetização. Os dados do Nordeste 
se comparam a São Vicente e Granadinas, a Domini-
ca, a Guiné Equatorial, a Bahrein, a Namíbia, a São 
Tomé e Príncipe, à República do Congo. 

Os dados do Nordeste brasileiro, de analfabe-
tismo, são iguais a Suazilandia, às Ilhas Salomão, a 
Vanuatu, ao Camboja, que saiu de uma guerra civil, 
à República do Quênia, a Madagascar, a Dijibuti, à 
Argélia e à Líbia, que recentemente esteve envolvida 
numa guerra civil. E há regiões do Nordeste brasilei-
ro com dados piores de analfabetismo do que países 
africanos que recentemente estiveram envolvidos em 
guerra civil.

Portanto, não há o que celebrar desses números. 
Aliás, o mais dramático é que a mais recente pesqui-
sa PNAD revela um retrocesso ou, se não foi um re-
trocesso, no mínimo uma estagnação dos índices de 
redução do analfabetismo no Brasil. 

O problema é que não é só na redução do anal-
fabetismo que está a dramaticidade dos números bra-
sileiros em relação à educação. O índice de brasileiros 
com nível superior completo ainda é de 12% da popu-
lação. Nós ainda temos 3,5 milhões de crianças traba-
lhando, segundo os últimos dados da pesquisa PNAD.

Quero repetir aqui o trecho do discurso, de 1988, 
do Presidente Ulysses Guimarães. “A Constituição mu-
dou quando quer mudar o homem em cidadão. E só 
é cidadão quem ganha justo e suficiente salário, lê e 
escreve, mora, tem hospital e remédio, lazer quando 
descansa.”

O principal de todas as belas conquistas do Texto 
Constitucional de 1988 é o texto que cria, neste País, 
um estado de bem-estar, é o texto a ser ressaltado, 
porque a questão que compreende no País a introdu-
ção de uma ordem de bem-estar, a questão social, 
sempre foi tratada pela ótica das classes dominantes, 
pela ótica do Governo, como uma questão de polícia e 
não como uma questão social. É por isso, talvez, que 
boa parte das demandas sociais traçadas na Carta 

não foram cumpridas ainda, e é sobre isso que tem 
que se debruçar, é sobre isso que tem que se refletir.

A Carta de 1988 assegura e garante para todos 
um Sistema Único de Saúde, universal, público e gratui-
to para todos. E é verdade que esse Sistema Único de 
Saúde enfrenta hoje um gravíssimo problema, o mais 
grave dos problemas, que tem que ser enfrentado com 
a responsabilidade devida por parte do Governo, que 
é o problema do seu financiamento. O SUS não pode 
ser terceirizado, e a responsabilidade do SUS não pode 
ser entregue para organizações sociais.

A Constituição declarou claramente que a res-
ponsabilidade é do Estado brasileiro com um Sistema 
Único de Saúde gratuito, universal, de qualidade e para 
todos. A Constituição assegurou esses direitos que o 
Presidente Ulysses Guimarães proclamou aqui no seu 
pronunciamento de promulgação da Constituição, os 
princípios de quem é cidadão: “Só é cidadão quem 
recebe justo e suficiente salário, quem lê e escreve.” 
Nesse sentido, ainda temos 13,2 milhões de brasileiros 
que não têm reconhecidos seus direitos de cidadãos, 
metade desses localizados no Nordeste do País. E 
mais, não temos tido as políticas, por parte do Estado 
brasileiro, para este número ser traduzido a zero; não 
temos tido, porque é inaceitável que, de 1988 para cá, 
o número de analfabetos não tenha sido reduzido em 
percentual superior a 1% ao ano. 

“E só é cidadão quem ganha justo e suficiente 
salário, lê e escreve, [só é cidadão quem] mora, quem 
tem hospital e remédio, lazer quando descansa.” Para 
ter hospital e remédio, é necessário ter um Sistema 
Único de Saúde público e de qualidade e, em especial, 
um Sistema Único de Saúde que tenha, em especial, 
financiamento, para ser garantido o seu princípio fun-
dante na Constituição de Sistema Único de Saúde, 
conforme elaborado no Texto Constitucional de 1988, 
que é o princípio da universalidade e da qualidade no 
atendimento para todos.

Senador Eduardo Suplicy, tenho o prazer de 
ouvi-lo.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco Apoio Governo/
PT – SP) – Quero cumprimentá-lo, Senador Randol-
fe Rodrigues, primeiro, por aqui estar recordando as 
aspirações de todos os brasileiros que, liderados por 
Ulysses Guimarães, promulgaram a Constituição de 
1988, e V. Exª tão bem recorda os princípios e diretrizes 
colocados por Ulysses Guimarães para fazer o nosso 
Brasil avançar na direção de prover efetivo grau de di-
reitos da cidadania a toda e qualquer pessoa. Para que, 
efetivamente, os duzentos e tantos milhões de brasilei-
ros e brasileiras tenham participação, tenham direito à 
voz, tenham direito à cidadania plena, é fundamental 
que todos tenham oportunidade à boa educação, opor-
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tunidade de aprender a ler e escrever, para começar, 
mas ir além disso. Acho que constitui um desafio para 
mim, para V. Exª, para os 81 Senadores, para o nosso 
querido Senador Cristovam Buarque que, a cada dia, 
a cada semana, batalha por esses objetivos, que ve-
nhamos a realizar um esforço extraordinário para ze-
rar o analfabetismo, conforme propõe V. Exª, no mais 
breve espaço de tempo possível. Eu fico pensando o 
que poderíamos fazer. Não sei se V. Exª gostaria de 
abraçar essa causa com a veemência com que está 
nesse instante falando, mas quem sabe possamos 
todos nós, Senadores, inclusive darmos o exemplo? 
Quem sabe dedicarmos uma hora por semana que 
seja, cada um de nós, para encontrarmos pessoas que 
ainda não sabem ler e escrever em algum lugar onde 
estejamos para nos dedicarmos, depois de lermos um 
pouco dos ensinamentos de Paulo Freire, como que 
é possível se ensinar as pessoas a partir das suas 
próprias experiências de vida a aprender a colocar a 
sílabas e as palavras para que, daí, aprendam a ler e 
a escrever. Quem sabe possamos formar um grupo de 
Senadores que se disponha a fazer isso para, assim, 
estimular o nosso querido Ministro da Educação, Aloi-
zio Mercadante, a promover ações onde todos aqueles 
brasileiros e brasileiras – nós que já aprendemos a ler 
e a escrever, que tivemos oportunidade desde o jar-
dim da infância, o ensino fundamental, primeiro ciclo 
e segundo ciclo até os bancos universitários – alguns 
de nós chegamos, como eu próprio tive a oportunida-
de de fazer pós-graduação no exterior, o mestrado e o 
doutoramento. Mas me sinto como que responsável em 
dar de mim como professor para quem não aprendeu 
a ler e a escrever. Há pouco tempo, tive uma pessoa 
que trabalhava em casa e não sabia ler e escrever e 
resolvi, então, dedicar um tempo por semana para 
ensiná-la a escrever, mas ela acabou saindo. Talvez – 
quem sabe?– possamos ter mais oportunidades, mais 
pessoas à nossa volta, ou – quem sabe? – em Macapá 
V. Exª possa encontrar em um bairro pessoas analfa-
betas que queiram aprender e possa V. Exª constituir 
um grupo e ensinar-lhes a ler e escrever: E podemos 
dizer ao Ministro Aloizio Mercadante que queremos 
ajudá-lo a zerar a taxa de analfabetismo. Acho que 
com iniciativas pessoais poderemos – quem sabe? – 
estimular o Ministério da Educação, o Ministro Aloizio 
Mercadante, e a Presidenta Dilma a avançarem mais 
ainda, de tal forma que daqui a um ano V. Exª possa 
registrar aqui: “Que bom! Esse ano avançamos muito, 
desde o meu discurso de 7 de outubro. Agora, 7 de 
outubro de 2014, o Brasil conseguiu baixar, pela últi-
ma PNAD, a taxa de analfabetismo.” Então, todos nós 
estaremos mais felizes. É a sugestão que formulo, Se-
nador Randolfe porque está a nosso alcance.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio 
Governo/PSOL – AP) – Aceito, Senador Suplicy, e in-
corporo o aparte de V. Exª.

Antes de ouvir o Senador Cristovam, acredito, Se-
nador Suplicy, que é importante e necessário esforços 
individuais, boa vontade de todos, não só de homens 
públicos mas também de todos, para um esforço des-
se, porém é importante o papel do Estado como in-
dutor de mobilização. É necessário o Estado assumir 
a liderança de indutor de mobilização, ou talvez, seja 
importante perguntar...

Talvez uma reflexão mínima, Senador Cristo-
vam, antes de ouvir V. Exª, seja necessária: por que 
de 1988 para cá a Tailândia conseguiu reduzir o anal-
fabetismo mais do que nós, tendo em 1988 a Tailândia 
mais analfabetos do que nós? Por que de l988 para 
cá a Venezuela conseguiu declarar seu território livre 
do analfabetismo e nós não conseguimos? Por que 
de 1988 para cá a República Cooperativista da Guia-
na, vizinha nossa, do Amapá e de Roraima, Senador 
Mozarildo, um país cuja população está concentrada 
na capital, Georgetown, conseguiu declarar o seu ter-
ritório livre do analfabetismo e nós não conseguimos? 
Por que a oitava economia do Planeta, em 25 anos, 
ainda tem 13 milhões de analfabetos, 7 milhões deles 
no Nordeste? Alguns Estados do Nordeste, como é o 
caso do Maranhão e de Alagoas, com 22% de analfa-
betos, repito: com índices de analfabetos iguais aos de 
Guiné Equatorial, iguais aos da República do Congo, 
iguais aos de países africanos, iguais aos índices de 
analfabetismo do Brasil de 25 anos atrás.

Então, eu acho que esse é uma reflexão gera-
cional para o Brasil. É uma reflexão que nós... O mais 
exemplar, o trecho... Eu estava, Senador Simon, antes 
de o senhor chegar aqui, o senhor, que conheceu tão 
bem Ulysses, eu comecei aqui falando de um trecho do 
pronunciamento de Ulysses, em 1988, quando, de lá 
do plenário da Câmara, onde se reunia a Assembleia 
Nacional Constituinte, na promulgação da Constituin-
te, ele dizia o seguinte: “A Constituição mudou quando 
quer transformar o homem em cidadão. E só é cidadão 
quem recebe justo e suficiente salário, lê e escreve.” 
Mais adiante, ele dizia: “Num País, de 30.401.000 anal-
fabetos, afrontosos 25% da população, cabe advertir: 
a cidadania começa com o alfabeto.” 

Vinte e cinco anos depois, a primeira reflexão so-
bre a Constituição quero fazer é sobre essa reflexão 
de Ulysses. Ulysses dizia: “A cidadania começa com 
o alfabeto.” Vinte e cinco anos depois, não erradica-
mos o analfabetismo, e regiões do Brasil ainda têm 
os mesmos índices, praticamente o mesmo índice de 
analfabetos que tinham há 25 anos. Alguns vão dizer: 
“Não, mas eram 25% em 88, hoje são 8%.” Em 25 anos, 
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a oitava economia do Planeta não conseguiu banir o 
analfabetismo do seu território. 

Essa é a chaga que, no mínimo... Essa é a ver-
gonha nacional, é a chaga, sobre a qual tem que se 
refletir. Isso é o que tem que ser lembrado do texto da 
Constituição de 1988. 

Senador Cristovam, eu quero ouvi-lo.
O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Gover-

no/PDT – DF) – Senador, eu vou tentar responder à 
sua pergunta. Por quê? Mas antes eu quero dizer que, 
nesses montantes, não se estão considerando os que 
deixaram de ser analfabetos porque morreram.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio 
Governo/PSOL – AP) – Perfeitamente. Aí é um per-
centual significaria aumento.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Governo/
PDT – DF) – Aumento, porque morreram analfabetos. 
Não vou discutir o que o Brasil perdeu, ao deixar que 
uma pessoa morra analfabeta. Depois eu quero dizer 
que eu estava na solenidade organizada pela Unesco 
na Venezuela, quando o País foi declarado um territó-
rio livre do analfabetismo. Num auditório que deveria 
ter duas mil e tantas pessoas, o Presidente Chávez, 
com o representante da Unesco, declarou a Venezuela 
território livre do analfabetismo. Eu confesso que não 
acreditei muito. Então fiz um teste, Senador Mozarildo. 
Claro que a amostragem foi insuficiente, mas eu escre-
vi o nome de uma rua num papelzinho e saí com ele 
pelas ruas. A minha intenção era mostrá-lo às pesso-
as mais humildes que eu encontrasse – vendedor de 
cigarro por unidade, por exemplo; pessoas que ven-
diam frutas – para ver se conseguiam ler o nome da 
rua. Todos leram. Não vou dizer que aquilo refletia a 
totalidade do país, até porque estava na capital, mas, 
de qualquer maneira, foi um indicador. Acho que, no 
Brasil, se fizermos isso, não vamos ter essa surpre-
sa positiva, vamos, provavelmente, ter uma surpresa 
negativa – num país rico como o nosso! Mas eu digo 
mais: por que o governo brasileiro não pensou, o Lula, 
em estabelecer como meta que, quando a Copa che-
gasse, cada cidade do Brasil teria uma placa imensa 
com os dizeres: “Você está entrando em território livre 
do analfabetismo.” Por que isso não foi feito? Caramba, 
seria uma coisa tão bonita! Vou dizer por que isso não 
aconteceu. Quando eu cheguei como Ministro dele, 
escolhido por ele, uma das primeiras coisas que fiz 
– na primeira ou na segunda semana – foi criar uma 
Secretaria pela Erradicação do Analfabetismo. Era 
uma secretaria que tinha prazo fixo para terminar, por-
que se depois de quatro ou cinco anos não houvesse 
mais analfabetos, não precisaria dela e, se houvesse 
analfabetos ainda, ela não mereceria continuar. E co-
meçamos o trabalho. Fizemos convênios com igrejas, 

com condomínios, com empresas. Nós íamos cumprir 
a meta, se não em quatro anos, em cinco ou seis nós 
iríamos erradicar o analfabetismo – erradicar significa 
chegar a 1% ou 2%, zerar mesmo é quase impossível, 
porque há pessoas que nem conseguimos alcançar. 
Aí vou dizer por que não conseguimos alcançar essa 
meta – num gesto do Presidente Lula. No dia em que 
nós fomos assinar um convênio com a CNI para que 
a CNI alfabetizasse um milhão de pessoas, que já era 
uma percentagem boa, o Presidente Lula disse:

“Quem come apressado come cru” – está re-
gistrado, está mostrado, está em todo canto. Quem 
come apressado come cru. Disse isso olhando para 
mim, como quem diz: “Não tem que se apressar na 
erradicação do analfabetismo, isso é impossível.” Falta 
a meta de fazer isso. A prova também é que, quando 
assumiu o meu lugar o Governador do Estado do Se-
nador Simon, uma das primeiras coisas que ele fez 
foi acabar com a secretaria para erradicação do anal-
fabetismo. Acabou. Coisa, aliás, raríssima no Brasil, 
não é? Acabar uma caixinha dessas do organograma 
é difícil. Pois ele acabou e disse que não se justificava 
um programa de erradicação, era apenas um programa 
de alfabetização, como o Brasil tem desde D. Pedro II. 
Nós não erradicaremos através de uma simples alfa-
betização sem uma meta determinada para os adultos 
e, ao mesmo tempo, com a melhoria para as crianças, 
porque o Brasil tem uma torneirinha aberta, pingando 
analfabetismo de 15 anos todos os anos. Então, nunca 
houve essa meta. Mas nunca houve essa meta tam-
bém para erradicar o trabalho infantil. Aí a gente cai no 
analfabetismo – caía, porque, neste ano, não caiu, ficou 
no mesmo ou subiu um pouquinho – como também a 
gente cai muito pouco no trabalho infantil. Aí também 
eu lembro muito bem que, no começo do Governo 
Lula, numa reunião no Ministério da Justiça, eu disse 
que só iríamos eliminar o trabalho infantil se criarmos 
um xerife do trabalho infantil que coordenasse tudo, 
com meta para cumprir. Hoje, o trabalho infantil passa 
por cinco ministérios, e, então, nenhum é responsável. 
Se a Presidenta, de manhã cedo, ver no jornal alguma 
notícia sobre um menor abandonado que morreu, ela 
não sabe para quem ligar, não sabe se é para o Mi-
nistério da Justiça, se é para o Ministério do Trabalho, 
se é para os Direitos Humanos. Então, não há vontade 
para isso, como meta forte. Eu acho – pode parecer 
um pouco de querer fazer uma avaliação pouco sem 
sentido – que é porque isso não dá voto. Não dão voto 
erradicar o analfabetismo e abolir o trabalho infantil. Dá 
voto criar uma universidade. Isso o governo Lula fez 
– temos de tirar o chapéu. Aumentou muito o número 
de universitários e ainda criou um programa para os 
universitários. Eu lembro mais uma coisa do tempo em 
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que fui Ministro: o programa ProUni, Senador Simon, 
começou no meu tempo de Ministro. Preparamos o 
projeto, que se chamava PAE (Programa de Apoio ao 
Estudante), que foi entregue à Casa Civil, do Ministro 
José Dirceu. Ele ficou engavetado, mas o recuperaram 
com o ProUni. Mas havia uma diferença: a diferença 
é que, no nosso, o aluno que fosse beneficiado pelo 
ProUni teria de ser alfabetizador de adultos durante 
seis horas por semana durante um semestre. Basta-
vam esses para erradicar o trabalho infantil em quatro 
anos, mas isso não dá voto, porque cada menino que 
recebesse o ProUni, tendo que trabalhar, ele não ia 
se sentir em débito com o Governo. Tiraram essa con-
dição, com o apoio da UNE, que estava contra exigir 
que cada um fosse alfabetizador durante seis horas 
por semana, durante só quatro meses de um semestre, 
não eram os quatro anos do curso. Não quiseram. Falta 
essa vontade de tocar nas coisas fundamentais que se 
referem aos direitos humanos. E concluo dizendo que 
defendo. E, aí, voltando, Senador Suplicy, não acredito 
que o Ministério da Educação vá conseguir eliminar 
o analfabetismo. Porque o Ministério da Educação, na 
verdade, é o Ministério do ensino superior. O máximo 
que se pode esperar do Ministério é que faça uma 
portaria dizendo que analfabeto pode entrar na univer-
sidade, para beneficiar os analfabetos – o que seria 
uma grande demagogia. Mas, erradicar? Um Ministé-
rio que se preocupa só com o ensino superior, quase, 
eu não acredito nisso. Por isso defendo que haja um 
ministério da educação de base, mas, mesmo assim, 
não é este ministério que vai erradicar. A erradicação 
do analfabetismo exigiria, primeiro, tratar o analfabetis-
mo como um problema de direito humano, e não como 
um problema de educação. A pessoa ser analfabeta 
é uma questão de direito humano, porque sofre pela 
falta de saber ler, é uma tortura permanente. Então, a 
Secretaria de Direitos Humanos é que deveria cuidar 
disso, e, dentro dela, criar uma secretaria específica, 
com a tarefa específica de fazer isso. Aqui, o Governo 
Federal criou uma secretaria para a Copa, e não du-
vido nada ainda queiram fazer o Ministério da Copa 
– mas já está no final. Mas por que não se criar uma 
secretaria para erradicação do analfabetismo – mesmo 
que não seja vinculada ao Presidente, embora devesse 
estar com o Presidente? Por isso, não se faz. A gente 
vai levando, levando; o trabalho infantil vai levando; a 
alfabetização vai levando; a gente não vai com meta. 
A meta é para fazer uma represa; a meta é para fazer 
– quantos são? – nove estádios – para isso há meta; 
a meta é para fazer ponte; a meta é para fazer uma 
central nuclear como estão fazendo a terceira.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio 
Governo/PSOL – AP) – Assento de segurança na ONU.

Assento de segurança na ONU, isso é meta.
O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Governo/PDT 

– DF) – Assento de segurança na ONU, essas coisas. 
Para isso há meta, mas para erradicar o analfabetis-
mo não há meta. Então, a gente vai continuar sofrendo 
muitos anos; muitas Tailândias vão passar na frente da 
gente; a Bolívia vai passar na frente da gente.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio 
Governo/PSOL – AP) – A Bolívia já passou.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Governo/PDT 
– DF) – Já passou.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio 
Governo/PSOL – AP) – A Bolívia já passou.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Governo/PDT 
– DF) – O Paraguai já passou.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio 
Governo/PSOL – AP) – O Paraguai já passou.

Isso, inclusive, é o que é contrastante. No índice 
da alfabetização, estávamos à frente de Venezuela, de 
Paraguai, de Bolívia e fomos ultrapassados por eles, 
de 1988 para cá.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Governo/
PDT – DF) – Agora, o impressionante – e falei muito 
do Governo, mas vamos falar da sociedade em geral, 
de todos nós –, o incrível é que se o Paraguai ou a 
Bolívia ganhassem da Seleção Brasileira de Futebol 
haveria um cataclismo nacional. Agora, eles ganham 
no índice de alfabetização e não há nada, a não ser 
um discurso como o seu, que parabenizo.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio 
Governo/PSOL – AP) – Se V. Exª me permite, Senador 
Cristovam, no ranking da FIFA nós devemos estar entre 
as dez primeiras colocações. Imagine se no ranking 
da FIFA o Brasil ficasse na 95ª colocação? Seria um 
escândalo. Imagine, no ranking da FIFA, o Brasil atrás 
do Paraguai, do Kuwait, de Cingapura, das Ilhas Fiji, 
da Tailândia, da Palestina, do Panamá, do Catar, da 
China, da Sérvia e Montenegro, de Granada e da Ve-
nezuela. Seria um escândalo, não é?

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Governo/
PDT – DF) – Seria.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio 
Governo/PSOL – AP) – Se no futebol ficássemos atrás 
de todos eles. Pois então, na alfabetização nós estamos 
atrás desses todos e de outras 90 nações.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Go-
verno/PDT – DF) – E todo mundo aceita isso, salvo, 
felizmente, em uma segunda-feira, um discurso seu. 
Parabéns por isso!

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio 
Governo/PSOL – AP) – Quero agradecer a V. Exª.

Acredito que é essa a lembrança que temos de 
trazer da Constituição de 1988. É a lembrança, em es-



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  8  69969 

pecial, de alguns trechos do célebre pronunciamento 
de Ulysses, em 1988, sobre os direitos sociais conquis-
tados em 1988 e que ainda não foram assegurados. 
O fato de ainda termos cidadãos que não leem e não 
escrevem e algo que deve servir de reflexão, como o 
senhor disse, Senador Cristovam, para o Estado bra-
sileiro, para envergonhar o Estado brasileiro, e para 
todos nós cidadãos brasileiros.

Senador Cristovam, concluo com uma frase sua, 
que o senhor disse aqui na tribuna um dia desses.

Acho importante o Brasil questionar os Estados 
Unidos por estarem interceptando a nossa cor-
respondência, mas é importante que o Brasil 
garanta que todos os brasileiros possam ler 
as suas próprias correspondências.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco 
União e Força/PTB – RR) – Senador Randolfe, que-
ro cumprimentá-lo por esse pronunciamento muito 
importante abordando especificamente a educação. 
Eu diria que a educação é tão fundamental quanto ou 
pelo menos igual à saúde. Uma pessoa que não tem 
educação dificilmente vai conseguir ter saúde direito, 
porque nem saberá como se proteger com métodos 
de higiene primários.

V. Exª é do Amapá e eu de Roraima. Nós ganha-
mos lá – nós hoje Estados, ex-territórios – uma opor-
tunidade muito grande na Constituinte, mas realmen-
te, V. Exª tem razão. V. Exª falou de analfabetos, fora 
os analfabetos funcionais e semianalfabetos que nós 
temos também e que não devem estar computados 
nessa faixa de analfabetismo puro.

Convido o Senador Eduardo Suplicy para usar 
da palavra como orador inscrito.

Passo, temporariamente, a Presidência ao Se-
nador Randolfe Rodrigues.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti deixa a cadeira da 
Presidência, que é ocupada pelo Sr. Randolfe 
Rodrigues.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Go-
verno/PT – SP. Pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisão do orador.) – Caro Presidente, Senador Ran-
dolfe Rodrigues, querido Senador Pedro Simon, Srs. 
Senadores, Srªs Senadoras, neste último sábado, fiz 
uma visita a Taquarituba, um Município que ainda não 
conhecia, mas que sofreu uma verdadeira calamidade. 
Um tornado – que não é tão comum –, em 22 de se-
tembro, às 14h45, atingiu, de maneira violentíssima, 
com ventos de aproximadamente 138km/h, sobretudo, 
uma faixa da cidade, onde justamente estão localiza-
dos o Distrito Industrial, o Jardim Dona Carmélia, ali 
onde está também uma edificação do Banco Nacional 
de Habitação, e a Vila Santa Virgínia.

Aquele desastre provocou duas mortes, 64 feri-
dos, 5 desabrigados, 300 desalojados, 11 mil afetados, 
29 casas destruídas e 495 danificadas. A cidade tem 
hoje cerca de 23 mil habitantes – isso significa que 
aproximadamente metade da população da cidade foi 
afetada. E há danos materiais em espaços públicos, 
conforme o relato que o Prefeito Municipal Miderson 
Zanello Milléo encaminhou-me.

Fui recebido, na Prefeitura Municipal, pelo Prefei-
to Miderson Zanello Milléo, com todo seu secretariado 
e inúmeros vereadores e até prefeitos da região, que 
ali me aguardavam. 

Eu tive a oportunidade, por hora e meia, de ouvir 
a respeito dos estragos que aconteceram. Só para se 
ter uma ideia, do ponto de vista dos edifícios e espa-
ços públicos, a estação rodoviária, com 1,7 mil metros 
quadrados de construção, foi inteiramente destruída 
pelo sinistro, com um prejuízo de R$585 mil. 

O Parque Ico Rodrigues, com área total de 24 mil 
metros quadrados, teve destruição total na cobertura 
da quadra poliesportiva, na sua iluminação, danos na 
alvenaria dos vestiários, quadra de tênis, campo de fu-
tebol, alambrado, gramado, iluminação e a iluminação 
externa do parque municipal, com prejuízo da ordem 
de R$720 mil. 

O galpão de agronegócios sofreu danificação total 
na estrutura metálica de cobertura e fechamento, ilu-
minação, portas e portões, no galpão de agronegócio, 
com mil metros quadrados de área construída, com 
prejuízo da ordem de R$230 mil. 

Na Avenida Dorival Dognani, o pavimento de am-
bas as pistas, no distrito industrial, foi totalmente da-
nificado, sendo necessária a reconstrução do referido 
pavimento asfáltico, o que vai representar algo como 
R$1,2 milhão. Esses quatro itens que mencionei re-
presentam um prejuízo da ordem de R$2,735 milhões. 

Na economia, os prejuízos na agricultura soma-
ram cerca de R$7 milhões; na indústria, R$40 milhões; 
no comércio, R$300 mil; e, nos serviços, R$180 mil. 
A Prefeitura apenas, segundo me informou o Prefeito 
Miderson Zanello Milléo, que é do PSDB, não tem con-
dições de arcar com a recuperação da cidade, pois lá 
há um orçamento de R$45.875.516,00 e uma arreca-
dação mensal em torno de R$3,7 milhões. 

Cabe assinalar que o Governador Geraldo Alck-
min, logo no dia seguinte a esse tornado, se deslocou 
para Taquarituba, foi lá visitar e se colocou à disposi-
ção para ajudar em todas as emergências possíveis.

Diversas ações já estão sendo realizadas, inclu-
sive junto ao Ministro da Integração Regional, junto 
ao Ministro das Cidades. Conforme até o Deputado 
Paulo Teixeira já marcou, a Ministra Gleisi Hoffmann 
receberá o Prefeito de Taquarituba, Miderson Zanello 
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Milléo, nesta próxima quarta-feira, depois de amanhã, 
às 14 horas; inclusive, fui convidado para também es-
tar presente.

Entre as ações já realizadas, são as seguintes as 
possibilidades de prorrogação dos prazos de financia-
mentos dos atingidos junto ao Banco do Brasil: o PER 
(Programa Emergencial de Recuperação), do BNDES, 
para as empresas atingidas, com maiores informações 
que poderão ser obtidas junto ao Banco do Brasil e ao 
BNDES; prorrogação do prazo de 60 dias dos venci-
mentos do ICMS nos meses de setembro, outubro e 
novembro, conforme decreto do Governador Geraldo 
Alckmin; liberação do Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço no valor de até R$6,2 mil, para as vítimas do 
tornado; 90 vagas foram criadas na frente de trabalho. 
Maiores informações podem ser obtidas junto ao CRAS, 
13 de maio, no número 3762-3420. Foram abertas 60 
vagas de curso de pedreiro e eletricista no Etec de 
Taquarituba, até porque há a necessidade premente 
de trabalhos de pedreiros e eletricistas. 

Eu tive a oportunidade, depois da reunião na 
Prefeitura, de me dirigir ao distrito industrial, onde vi 
toda destruição provocada pelo tornado. Ali estavam 
algumas dezenas de responsáveis – os próprios em-
presários –, seja pelos silos, pela cerâmica, seja por 
unidades industriais de pequenas e médias empre-
sas, algumas até maiores, mas todos estavam lá para 
receber-me. Agradeço toda a atenção do Prefeito e de 
todos os Vereadores da cidade que ali estiveram para 
comigo dialogar.

Mais de 40 empresas já estão com processo de 
habilitação de recursos para a reconstrução, no Pro-
grama Desenvolve São Paulo, do Governo Estadual.

Houve distribuição de roupas, calçados e col-
chões às vítimas, de uma maneira muito bonita e inte-
ressante, porque, dadas as imagens que ocorreram da 
destruição do tornado e das vítimas, isso causou um 
grande sentimento de solidariedade de brasileiros de 
toda parte, que então encaminharam roupas, calçados, 
alimentos e colchões às vítimas. E houve um momen-
to em que, inclusive, os organizadores que estavam 
recebendo esses mantimentos, roupas e calçados até 
pediram para pararem de encaminhar tanta coisa, tal 
o volume que chegou para Taquarituba.

Também há distribuição de 24 toneladas de ali-
mentos, a cobertura total e parcial de mais de 70 casas, 
que está sendo feita junto com entidades religiosas, 
e a distribuição de 1.800m2 de telhas Eternit. E o pro-
cesso de desmontagem das ferragens da rodoviária e 
do Parque Ico Rodrigues está sendo feito.

Enfim, eu quero dizer que muitas são as provi-
dências que estão sendo tomadas tanto pelo Governo 
do Estado de São Paulo quanto pelo Governo Fede-

ral. E ainda nesta próxima quarta-feira, às 14 horas, o 
Prefeito terá oportunidade de dialogar com a Ministra 
Gleisi Hoffmann, que estará coordenando os esforços 
junto aos diversos Ministérios – Ministério das Cida-
des, Ministério da Integração Regional e Ministério do 
Desenvolvimento Social – em tudo que possa ser feito 
para aliviar a condição da população de Taquarituba, 
que tanto sofreu com esse fenômeno climático que não 
afetou de maneira tão grave outros Municípios da região.

Eu gostaria também de relatar a visita que eu 
fiz, no próprio sábado, a Pardinho, onde tive a opor-
tunidade de ser recebido pelo Prefeito, Benedito da 
Rocha Camargo Júnior, Dito Camargo, que proporcio-
nou, juntamente com Vereadores da Câmara Munici-
pal de Pardinho, a oportunidade de um diálogo muito 
interessante. Ali, neste sábado, 5 de outubro, eu tive 
a oportunidade de, na Câmara de Vereadores, ser re-
cepcionado por prefeitos, vereadores da região, como 
o Prefeito de Pardinho, Dito Rocha, o Prefeito de Bo-
fete, Claudécio José Ebúrneo, o Torão, que é do PT, o 
Vice-Prefeito de Macatuba, Sargento Funes, lideranças 
políticas regionais, tanto do Partido dos Trabalhadores, 
como o ex-Prefeito de Botucatu, Mário lelo, a Vereadora 
Rose Ielo. Ali, o Prefeito de Pardinho pôde me colocar 
as diversas sugestões que está encaminhando, como 
para reforma e adequação do Centro Comunitário, 
bem como propostas para melhoria da infraestrutura 
urbana e também propostas para a reforma do Centro 
Esportivo do Município de Pardinho. 

Também tive a oportunidade, ali, de ouvir as 
reivindicações de Botucatu, do ex-Prefeito Ielo e da 
Vereadora Roseli Antunes da Silva Ielo, a Rose Ielo, 
que encaminhou as diversas necessidades, como do 
aumento do número de vagas para a Faculdade de 
Medicina de Botucatu e consistente com o Programa 
Mais Médicos, para aumento e formação de médicos 
ali na Unesp – que é uma das melhores faculdades – 
e também gostariam de que logo possa ser constru-
ída, instituída a unidade de pronto atendimento para 
Botucatu, assim como apoio financeiro para o curso 
de Medicina da Faculdade de Medicina de Botucatu. 

Na oportunidade, também recebi do Prefeito mu-
nicipal de Anhembi, Gilberto Tobias Morato, a sugestão 
de obtenção de recursos para a construção do comple-
xo esportivo Academia, bem como de Benedito Gilmar 
dos Santos, Vereador de Areal, para que haja recur-
sos para a Unidade Mista de Saúde de Areiópolis; do 
Vice-Prefeito de Macatuba, Odair Alvares Funes, e do 
Prefeito Tarcisio Mateus Abel, solicitação para que seja 
feita a reforma da cobertura do terminal rodoviário, que 
também sofreu com a forte ventania e a tempestade 
na madrugada do dia 2 de outubro último. Ali foi aba-
lada toda a estrutura da rodoviária, que tem 27 anos. 
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Cinco pilares que sustentam a cobertura ficaram com-
prometidos, e isso vai significar a necessidade de R$1 
milhão, o que também foi colocado perante minha pes-
soa, para que essas solicitações sejam encaminhadas 
para a Bancada de Senadores e Deputados Federais.

Da mesma maneira, o Prefeito municipal de Co-
ronel Macedo, Edivaldo Neres de Meira, também so-
licitou recursos para que a prefeitura possa melhorar, 
diante dos riscos de desabamento do próprio prédio da 
prefeitura municipal, que sofreu rachaduras e infiltra-
ções muito sérias em virtude também de mau tempo.

Ademais, também recebi do Diretor-Geral Luiz 
Henrique Corulle, da Associação Movimento Rádio 
Comunitária Paixão FM, de Pardinho, uma solicitação 
de apoio, assim como também, de Coronel Macedo, 
os Vereadores Luiz Donizete Garcia, Marco Antonio 
Barbosa de Lima e Miderson Eduardo Leme Batista 
fizeram solicitação de recursos para aquisição de ôni-
bus escolar.

Eu gostaria também de registrar, Sr. Presidente, 
que, na Câmara Municipal de Pardinho, a convite do 
Presidente Felipe Florindo, pude ali explicar o quão 
interessante será que mais e mais Municípios tomem 
os passos necessários para instituirmos uma renda 
básica de cidadania, com todas as vantagens do que 
isso poderá representar para cada um desses Muni-
cípios. Da mesma maneira que as primeiras experi-
ências de renda mínima associadas à educação, ou 
ao que é hoje o Bolsa Família existente em todos os 
Municípios brasileiros, poderemos também iniciar as 
experiências de renda básica de cidadania através de 
iniciativas municipais.

Por outro lado, eu gostaria de assinalar que hoje, 
Sr. Presidente, na Biblioteca Municipal Mário de Andra-
de, em ato presidido pelo Prefeito Fernando Haddad, 
tendo em conta que hoje é também o Dia Mundial de 
Combate ao Trabalho Escravo, ele ali promoveu uma 
ação em prol do trabalho decente. O Prefeito Fernan-
do Haddad ali estava na companhia de quase todo o 
seu secretariado, inclusive daqueles que são respon-
sáveis por esta área: o Secretário de Direitos Huma-
nos, Rogério Sottili, e o Secretário Eliseu Gabriel, de 
Desenvolvimento. 

Nessa oportunidade, o Prefeito Haddad assinou 
decreto que dispõe sobre a instituição, composição e 
funcionamento do Comitê de Trabalho Decente. Trata-se 
do primeiro Município brasileiro que institui um comitê 
municipal do trabalho decente destinado a articular a 
execução da agenda municipal do trabalho decente na 
cidade de São Paulo, que vai definir as áreas prioritárias 
para implementação dos programas e projetos, bem 
como proceder ao levantamento do déficit de trabalho 
decente nelas existentes; vai sistematizar e avaliar as 

ações do Município voltadas à promoção do trabalho 
decente; produzir relatórios sobre as intervenções 
necessárias para a redução dos mencionados défi-
cits; identificar as responsabilidades para cada ação, 
prazos, recursos orçamentários, metas de execução 
e mecanismos de acompanhamento; articular parce-
rias com instituições para viabilizar e potencializar as 
ações da Agenda do Trabalho Decente. Foi assinado 
também um convênio com a Organização Internacio-
nal do Trabalho, cujo diretor estava justamente em São 
Paulo e participou dessa cerimônia. 

Então, quero cumprimentar o Prefeito Fernando 
Haddad, o Secretário Sottili e o Secretário Eliseu Ga-
briel por essas iniciativas, das quais irão participar as 
Secretarias Municipais do Desenvolvimento, Trabalho e 
Empreendedorismo; de Assistência e Desenvolvimento 
Social, com a Secretária Luciana Temer; de Direitos 
Humanos e Cidadania, do Secretário Rogério Sottili; 
de Educação; da Pessoa com Deficiência e Mobilidade 
Reduzida; de Políticas para Mulheres; de Promoção de 
Igualdade Racial; de Relações Internacionais e Fede-
rativas; e de Saúde.

Pois bem, além dessa iniciativa, estando presen-
te também o Secretário Municipal de Relações Inter-
nacionais e Federativas, Leonardo Osvaldo Barchini 
Rosa, o Prefeito assinou o decreto que regulamenta 
a Comissão Municipal de Erradicação do Trabalho 
Escravo, vinculada à Secretaria Municipal de Direitos 
Humanos e Cidadania. 

É muito importante esse trabalho porque na ci-
dade de São Paulo, ainda que tenhamos lá um de-
senvolvimento industrial extraordinário, constatou-se a 
ocorrência de condições de trabalho que fazem lembrar 
a escravidão, inclusive com a migração de inúmeros 
bolivianos, paraguaios, peruanos, equatorianos e outras 
pessoas, que, vindas para São Paulo, por vezes, são 
contratadas informalmente, sem que sejam levadas em 
consideração as exigências legais e direitos trabalhis-
tas. Realizam pagamentos, mas, como essas pessoas 
não têm os devidos documentos, acabam guardando 
os recursos que recebem nas suas próprias residên-
cias, muitas vezes modestas, em algumas das áreas 
mais carentes de São Paulo. 

Algumas dessas famílias têm sido objeto de as-
salto. Poucos meses atrás, numa residência muito mo-
desta, em que estavam quatro, cinco ou seis famílias 
de bolivianos, eis que quatro assaltantes ali adentraram 
e mostraram armas para aquelas famílias. Um desses 
casais estava com um menino que iria completar seis 
anos de idade na semana seguinte. Como o menino 
estava chorando perante o assaltante, que exigia do 
casal que trouxesse mais recursos monetários, o as-
saltante desferiu um tiro na cabeça do menino Bryan, 
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que, infelizmente, faleceu. Eu até estive presente, jun-
tamente com o cônsul da Bolívia, no dia do velório e 
enterro desse menino. 

Isso causou, inclusive, uma reação por parte do 
Prefeito Fernando Haddad, que se preocupou com esse 
assunto. Na última sexta-feira, o Prefeito Fernando Ha-
ddad, em convênio com a Caixa Econômica Federal, 
com o Banco do Brasil, com bancos públicos, resolveu 
adotar medidas para facilitar a bancarização, ou seja, 
a possibilidade de estes migrantes terem suas contas 
bancárias devidamente documentadas, com maior fa-
cilidade. A Secretaria Municipal de Direitos Humanos 
adotou medidas e o próprio Prefeito Fernando Ha-
ddad instituiu a Comissão Municipal de Erradicação do 
Trabalho Escravo, assim como também a instituição, 
composição e funcionamento do Comitê Municipal pelo 
Trabalho Decente. Realizou também mais esse acordo 
com a Organização Internacional do Trabalho, todas 
medidas para, efetivamente, melhorar as condições.

Portanto, nesse Dia Mundial do Trabalho Decente, 
a prefeitura criou a Comissão Municipal do Trabalho 
Escravo no País e, na Biblioteca Mário de Andrade, foi 
firmada a parceria com a Organização Internacional 
do Trabalho e instituído o Comitê Mundial pelo Traba-
lho Decente.

O Prefeito Fernando Haddad disse: “Este não é 
mais um fenômeno de massa, ele exige inteligência e 
uma política de busca ativa dos empresários que uti-
lizam o trabalho desta maneira e também a punição 
exemplar.” Fernando Haddad mencionou que “gostaria 
de convocar a sociedade a participar dessas ativida-
des. A Prefeitura recebe denúncias pelas Secretarias 
de Direitos Humanos e do Trabalho e isso nos estimula 
a enfrentar o problema de uma vez por todas”. 

Segundo Guy Ryder, Diretor-Geral do Escritório 
Internacional do Trabalho na OIT, é necessário comba-
ter o trabalho informal, a desigualdade de oportunida-
des para mulheres, jovens e negros, além do trabalho 
forçado infantil. O acordo de cooperação técnica entre 
a Prefeitura e a OIT promoverá uma agenda de políti-
cas públicas e o diálogo social em torno do tema, em 
sintonia com experiências internacionais da entidade.

Sr. Presidente, Senador Mozarildo Cavalcanti, 
para concluir, vou aqui lembrar que o Prêmio Nobel 
de Economia Amartya Sen diz que, quando era meni-
no – seu pai era professor – morava numa boa casa 
em Dacar, que hoje é capital de Bangladesh, mas na 
época era Índia. Certo dia, brincando no jardim de 
sua casa, se deparou com um trabalhador, Kader Mia, 
que adentrou o portão pedindo por socorro. Ele havia 
sido esfaqueado por pessoas de outra etnia naquela 
região de muitos conflitos raciais. Então, Amartya Sen 
chamou por seu pai e com ele o levou para o hospi-

tal. Acontece que, no caminho, Kader Mia mencionou: 
“Bem que minha mulher tinha me avisado para não 
vir a este lugar tão perigoso, mas não tive alternati-
va senão buscar aqui uma oportunidade de trabalho 
que pudesse dar o suficiente para a sobrevivência de 
minha família.” Mas, ao chegar ao hospital, teve uma 
forte hemorragia e veio a falecer. 

Então aquele trabalhador, Kader Mia, segundo o 
Professor Amartya Sen, estava sem efetiva liberdade 
real e não teve senão a alternativa de se submeter a 
uma condição como aquela para conseguir a sua so-
brevivência. Esse é o caso de pessoas que, às vezes, 
se submetem a uma condição de trabalho escravo.

Quero aqui ressaltar: o dia em que houver uma 
renda básica de cidadania para toda e qualquer pessoa, 
não importa a sua origem, raça, sexo, idade, condição 
civil ou socioeconômica, não haverá mais condições 
de alguém se submeter ao trabalho escravo porque 
terá efetiva condição de sobrevivência para si próprio 
e para todos na sua família. 

Concluo com uma boa nova, Senador Pedro Si-
mon. Na sexta-feira última, em Berna, na Suíça, 116 
mil pessoas entregaram ao parlamento suíço uma pro-
posta para que seja realizado um referendo sobre se 
os suíços querem ou não a instituição de uma renda 
básica de cidadania de 2.500 francos suíços. Na Su-
íça, diz a lei, a sua Constituição, se mais de 100 mil 
pessoas pedem um referendo durante o período de 
quatro anos, o governo é obrigado a realizar o refe-
rendo. Então, na Suíça, vai ser realizado um referen-
do porque 116 mil pessoas entregaram um manifesto. 
Mas é possível que possa o Brasil, que já aprovou lei 
nesse sentido, avançar mais rapidamente. 

O SR. Pedro Simon (Bloco Maioria/PMDB – RS. 
Fora do microfone.) – Se o PMDB chegar ao Governo...

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Gover-
no/PT – SP) – Se o PMDB chegar ao Governo junto 
à Presidenta Dilma Rousseff... Já está no Governo. 
Então vou sugerir a V. Exª que assine a carta que foi 
encaminhada por centenas de pessoas, sugerindo à 
Presidenta Dilma Rousseff que constitua um grupo 
de trabalho, coordenado pelo Professor Paul Singer, 
para estudar as etapas da instituição da renda básica 
de cidadania. 

O SR. Pedro Simon (Bloco Maioria/PMDB – RS. 
Fora do microfone.) – ...carta com milhares de assina-
turas. Ela só aceita uma carta do Lula. Para ela aceitar, 
tem que ser uma carta do Lula

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Go-
verno/PT – SP) – Nós vamos mandar a cópia da sua 
carta para o Presidente Lula também.

Muito obrigado, um grande abraço.
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Obrigado, Senador Presidente, Mozarildo Ca-
valcanti.

Durante o discurso do Sr. Eduardo Suplicy, 
o Sr. Randolfe Rodrigues deixa a cadeira da 
Presidência, que é ocupada pelo Sr. Mozaril-
do Cavalcanti.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co União e Força/PTB – RR) – Concedo a palavra, 
neste instante, ao Senador Valdir Raupp, do PMDB 
de Rondônia.

O SR. VALDIR RAUPP (Bloco Maioria/PMDB 
– RO. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, Senador Mozarildo Ca-
valcanti, do vizinho Estado de Roraima, Srªs e Srs. 
Senadores, o assunto que me traz a esta tribuna é, 
mais uma vez, minha preocupação com o estado da 
infraestrutura brasileira e com a maneira como esta-
mos lidando com nossas deficiências nessa área, cuja 
importância estratégica para nosso desenvolvimento 
é desnecessário enfatizar.

Há pouco, Sr. Presidente, como sabemos, o Go-
verno realizou um leilão para concessão de rodovias, 
cujo resultado foi decepcionante, por conta, sobretudo, 
do desinteresse dos investidores pela concessão da BR-
262. Isso sugere que o processo de concessão, parte 
do Programa de Investimentos em Logística, lançado 
pelo Governo no ano passado, pode ter problemas e 
precisa ser reavaliado, e deve estar sendo reavaliado. 
Talvez, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, senhoras e 
senhores, todo o programa tenha de ser repensado – 
o fato de não ter ainda praticamente saído do papel 
reforça essa impressão. Passou-se um ano do lança-
mento do programa para que houvesse um leilão – o 
primeiro, previsto para janeiro, já havia sido suspenso.

Pela previsão inicial do programa, 7,5 mil qui-
lômetros de rodovias deveriam estar concedidos. No 
leilão realizado este mês, apenas um trecho de pouco 
mais de 436 quilômetros da BR-050 teve interessados 
– o leilão a que me refiro, Sr. Presidente, ocorreu no 
mês passado.

E temos urgência, Sr. Presidente. Nosso grande 
potencial fica imensamente prejudicado por esse es-
trangulamento provocado pelo gargalo da infraestru-
tura. Entre os países emergentes, a situação do Brasil 
no que se refere à infraestrutura é a pior. Especialistas 
dizem que, se triplicarmos os investimentos em infraes-
trutura agora, ainda vamos demoramos 15 ou 20 anos 
para alcançar a Rússia, a China e a Índia, por exemplo. 

O Brasil tem 212 mil quilômetros de rodovias, 
contra 1,5 milhão da Índia, país menos extenso do que 
o nosso. De ferrovias, a Índia, com seus três milhões 
de quilômetros quadrados de extensão, tem 63 mil qui-

lômetros; e o Brasil, com 8,5 milhões de quilômetros 
quadrados de território – praticamente três vezes maior 
de território –, tem apenas 29 mil. Sessenta e três mil 
quilômetros de ferrovias na Índia e 29 mil quilômetros 
de ferrovias no Brasil, sendo a Índia um terço do Brasil. 
Ainda assim, mesmo ficando para trás, nossos investi-
mentos estão bem aquém das necessidades – ou seja, 
estamos ficando cada vez mais para trás. 

A China, por exemplo, nos próximos quatro ou 
cinco anos, investirá dez vezes mais do que o Brasil 
em infraestrutura – dez vezes mais. Olha que a China, 
não faz muito tempo, com todo respeito à força do povo 
chinês, era um país considerado atrasado, era um país 
atrasado. De 20, 30 anos para cá, a China vem dando 
saltos e mais saltos em todas as áreas.

Com relação às nossas rodovias, que são o prin-
cipal meio de escoamento de nossa produção, tenho 
sempre defendido a necessidade de as aprimorarmos. 
Tenho defendido com insistência a duplicação de nos-
sas BRs, e assim continuarei fazendo, Sr. Presidente. 
A duplicação das rodovias não é apenas uma questão 
logística e de eficiência econômica, é também uma 
questão de segurança. O número de mortes nas es-
tradas brasileiras é assustador. Na BR-364, em meu 
Estado, notícias sobre mortes já se tornaram rotineiras. 
No dia 19 de setembro, quatro pessoas morreram em 
um grave acidente. Em agosto, a Polícia Rodoviária Fe-
deral divulgou estatísticas que mostram que o número 
de mortos por acidentes na rodovia, no trecho entre 
Acre e Rondônia até a divisa de Mato Grosso, duplicou, 
desde o ano passado – a maioria delas provocada por 
ultrapassagens indevidas em uma pista simples. Se es-
sas rodovias fossem duplicadas ou bem conservadas, 
certamente não teríamos a quantidade de acidentes e 
a quantidade de mortes que estão ocorrendo.

No entanto, Srªs Senadoras e Srs. Senadores, 
agimos como se não estivéssemos premidos pela ne-
cessidade. Investimos aquém do necessário e esses 
investimentos, mesmo insuficientes, ainda encontram 
obstáculos e entraves múltiplos, como a burocracia. É 
como se fossem indesejáveis, é como se quiséssemos 
criar dificuldades para desestimulá-los ainda mais. No 
ano passado, uma pesquisa feita com empresas que, 
juntas, representam 30% do PIB nacional, mostrou 
que, para quase 90% dos entrevistados, a burocracia 
é o maior entrave ao progresso de projetos ligados à 
infraestrutura do nosso País. Investimentos em infra-
estrutura são pesados, dependem de prazos longos e 
movimentam grandes quantidades de recursos – recur-
sos de todos os tipos, desde financeiros até humanos 
e ambientais. Entravá-los ainda mais com burocracia 
é mais do que irracional.
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Sr. Presidente, Srªs Senadoras e Srs. Senadores, 
tenho sempre insistido na necessidade imperiosa de 
fazermos frente a essa precariedade imediatamente. 
Quanto mais demorarmos, mais grave a situação fica, 
sobretudo porque investir em infraestrutura demanda um 
tempo longo, muito planejamento e grande capacidade 
de gestão. O Brasil, como já tive oportunidade de dizer 
em outras ocasiões, está travando – se é que já não 
travou mesmo. Quanto mais tempo durar esse travamen-
to, mais difícil será fazer o País ganhar a velocidade de 
crescimento que desejamos e de que necessitamos.

Por isso, Sr. Presidente, Srªs Senadoras e Srs. 
Senadores, na semana passada, a Bancada Fede-
ral, liderada por mim, pela Deputada Federal Marinha 
Raupp, pelo Senador Acir Gurgacz, pelo Senador Ivo 
Cassol e por outros Parlamentares, estivemos em Ron-
dônia levando para lá um grande seminário. Estivemos 
em Guajará-Mirim, em Nova Mamoré, onde foi dada 
a ordem de serviço para dois trechos da BR-425, que 
está precária, está acabada, já há muito tempo. Gra-
ças a Deus, foi dada a ordem de serviço na semana 
passada, no dia 3 – o seminário foi no dia 4, em Porto 
Velho, e, no dia 3, em Nova Mamoré, foi dada a or-
dem de serviço dos dois lotes da BR-425, já com início 
imediato. Espero que, dentro de um ano ou um ano e 
meio, esteja concluído esse trabalho. 

Foi discutida também a ponte binacional Brasil-
-Bolívia, Guajará-Guayaramerín, uma ponte de mais de 
1,2 mil metros e que vai custar mais de 250 milhões, 
um compromisso do Presidente Lula e, depois, reafir-
mado pela Presidente Dilma. 

No dia seguinte estivemos em Porto Velho, no 
dia 4, num grande seminário com o Diretor Executivo 
do DNIT, Dr. Tarcísio, representando o Ministro César 
Borges, com o Dr. Fraxe, Diretor-Geral do DNIT, e es-
teve presente também o Presidente da Valec, quando 
discutimos a ferrovia Mato Grosso/Rondônia, Porto 
Velho/Vilhena, que deverá ser lançada dentro de um 
ano ou um ano e meio – o projeto de engenharia e os 
estudos de viabilidade estão sendo executados.

Discutimos também as pontes de Abunã, a últi-
ma ponte da BR-364 sentido Acre, sentido Pacífico, 
Peru. Essa ponte já foi licitada algumas vezes, teve 
a licitação cancelada e, agora, está saindo do papel.

O término da ponte sobre o Rio Madeira, em Por-
to Velho sentido Manaus, e também a restauração da 
BR-319, no trecho do meio. Há um trecho de 200Km, 
de Porto Velho sentido Manaus, e um trecho de 200km, 
de Manaus no sentido Porto Velho. Falta o trecho do 
meio de 400km, já que a BR soma 800km, porque a 
burocracia e a licença ambiental não acontecem. O 
DNIT, o Ministério dos Transportes, disse que já gastou 
R$80 milhões só para realizar esse projeto. Com tanta 

exigência na área ambiental, esse projeto custou muito 
caro e ainda não foi licenciado para a sua construção.

Discutimos a restauração da BR-364, no trecho 
Porto Velho a Vilhena. São quatro lotes, e três já es-
tão em construção, faltando apenas o trecho de Ouro 
Preto a Ariquemes.

Discutimos a ferrovia, e repito: essa ferrovia vai ser 
muito importante para diminuir o fluxo de caminhões, 
de carga, de movimento na BR-364, que já não suporta 
mais. Por isso, a ferrovia é fundamental, assim como, 
futuramente, a duplicação dessa rodovia.

Discutimos a BR-174, de Vilhena a Juína, ligan-
do aquela região, o noroeste de Mato Grosso, até a 
BR-364, na cidade de Vilhena, para escoar a produ-
ção. Discutimos o término da BR-425. Faltam menos 
de 10% para concluir o asfaltamento de Presidente 
Médici a Costa Marques, e também as pontes, as 15 
pontes, que foram licitadas recentemente e já estão 
também em obras.

Enfim, foi uma discussão muito ampla, sobre as 
áreas de ferrovias, rodovias, hidrovias, portos e aero-
portos. Autoridades de todos esses segmentos estive-
ram nesse seminário, no dia 4, em Rondônia.

Quero, por fim, agradecer todos aqueles que lá 
estiveram presentes, em especial a Federação do Co-
mércio, na pessoa do Dr. Raniery, e Rubens Coutinho, 
que trabalharam em Guajará-Mirim, Nova Mamoré, 
Porto Velho e no Estado inteiro, arregimentando os 
empresários e comerciantes para esse evento. Tam-
bém agradeço o Presidente da Federação de Indús-
trias, Dr. Denis Baú.

Ademais, Sr. Presidente, agradeço o apoio que tive-
mos da Bancada Federal, dos prefeitos, dos vereadores, 
de toda a classe política e de toda a classe empresarial 
de Rondônia, que fizeram desse seminário um grande 
encontro, um grande evento para discutir a logística 
de transporte e infraestrutura do Estado de Rondônia. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco 

União e Força/PTB – RR) – Passo a ler requerimento 
que foi enviado à Mesa:

Requeiro, nos termos dos arts. 218 e 221 do 
Regimento Interno do Senado, inserção em 
ata de profundo pesar pelo falecimento do ex-
-Prefeito e ex-Presidente da Câmara Municipal 
de São Paulo, Miguel Colasuonno, aos 74 anos 
de idade, na último sexta-feira, no Instituto do 
Coração em São Paulo, bem como a apresen-
tação de condolências à sua mulher Marlene e 
aos cinco filhos, José Eduardo, Maria Cristina, 
Maria Cláudia e Maria Fernanda.
Assinados pelos Senadores Valdir Raupp e 
Eduardo Suplicy.
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É o seguinte o requerimento, na íntegra:

REQUERIMENTO No 1.178, DE 2013

Requeiro, nos termos dos artigos 218 e 221 do 
Regimento Interno do Senado Federal, inserção em 
ata de voto de profundo pesar pelo falecimento do ex-
-prefeito e ex-presidente da Câmara Municipal de São 
Paulo, Miguel Colassuonno, aos 74 anos, na última 
sexta-feira, no Instituto do Coração, em São Paulo, 
bem como apresentação de condolências a sua mu-
lher Marlene, e aos cinco filhos José, Eduardo, Maria 
Cristina, Maria Cláudia e Maria Fernanda. 

Justificação

Formado em economia na USP – Universidade 
de São Paulo, Colasuonno foi prefeito da capital pau-
lista aos 34 anos, entre 1973 e 1975. Antes disso, foi 
secretário de planejamento do governador Laudo Na-
tel, entre 1971 e 1973.

Na sequência, foi assessor do ministério de Pla-
nejamento, na gestão do Presidente da República, 
Ernesto Geisel. Ocupou a Presidência da Embratur, 
entre 1979 e 1986.

Também foi eleito vereador em 1992, quando ocu-
pou o cargo de presidente da Câmara de Vereadores. 
Foi reeleito em 1997. 

Colasuonno foi, também, professor e coordena-
dor dos cursos de Pós-Graduação da Faculdade de 
Economia e Administração (FEA) da USP. Além disso, 
foi um dos fundadores da Fipe (Fundação Instituto de 
Pesquisas Econômicas), da qual foi diretor. Nesta oca-
sião promoveu importante conferência com o professor 
James Tobin, Prêmio Nobel de economia, professor da 
Universidade de Yale. Na ocasião tive a honra de ter 
sido convidado pelo prof. Colassuonno para ser um 
dos debatedores. Muito aprendi com o professor To-
bin, a quem visitei mais tarde na Universidade de Yale.

Sala das Sessões, 16 de setembro de 2013. 
– Senador Eduardo Matarazzo Suplicy – Senador 
Valdir Raupp.

Dados para Correspondência
Marlene Cintra Calasuonno
Av. Antonio Batuira, 133
Bairro Alto de Pinheiroso
05462-050
São Paulo, SP

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco 
União e Força/PTB – RR) – A Mesa adotará as provi-
dências pedidas.

A Presidência encaminhará o voto solicitado.
O requerimento vai ao Arquivo.

DISCURSO ENCAMINHADO À PUBLICA-
ÇÃO, NOS TERMOS DO ART. 203 DO RE-
GIMENTO INTERNO.

A SRª ANGELA PORTELA (Bloco Governo/PT – 
RR. Sem apanhamento taquigráfico) – Srs. Senadores 
e Senadoras, senhores telespectadores. Impulsionada 
pelo fim da ditadura militar e elaborada durante quase 
dois anos, por 559 parlamentares, sendo 487 deputados 
e 72 senadores, a Constituição Federal, promulgada 
em 1988, devolveu ao país a tão sonhada democra-
cia. Por seu caráter democrático e inclusivo, a Carta 
Magna brasileira foi batizada pelo saudoso deputado 
federal Ulysses Guimarães (PMDB/SP), de “Constitui-
ção Cidadã”. Pela conjuntura daquele momento e pelo 
que assegurou ao povo brasileiro, a atual Carta Mag-
na merece o título. É a responsável pela instituição de 
um verdadeiro estado democrático de direito no País.

Fruto da luta, empenho e compromisso de mui-
tos cidadãos e cidadãs, a Constituição Federal é a 
primeira entre as sete – de 1824, 1891, 1934, 1937, 
1946, 1967 e 1988 – existentes na história do País, 
que garantiu direitos sociais, essenciais à dignidade da 
pessoa humana. Estes direitos são educação, saúde, 
habitação, lazer, segurança, transportes, previdência 
social, trabalho e assistência social, com proteção à 
maternidade, à infância e aos desamparados.

Proporcionou ainda instrumentos jurídicos de 
proteção imediata aos direitos individuais básicos, ao 
reforçar as figuras do habeas corpus e do mandado 
de segurança, assim como ao definir o habeas data e 
o mandado de injunção.

A passagem histórica e simbólica dos 25 anos 
da Constituição Federal será marcada neste Congres-
so Nacional, com uma Sessão Especial, a se realizar 
no próximo dia 29; oportunidade em que, poderemos 
destacar os avanços que aquele momento político ga-
rantiu à Nação na Lei Maior do nosso país. 

Desta forma, podemos hoje destacar direitos e 
liberdades fundamentais, assegurados ao povo brasilei-
ro, tais como o direito de participação política, o fim da 
censura, o racismo como crime inafiançável com reclu-
são, e o voto direto para todos os brasileiros. Incluem-
-se nesta conquista, os analfabetos e os jovens com 
idade entre 16 e 18 anos, estes, de forma facultativa.

A Constituição Federal garantiu uma série de 
direitos aos trabalhadores brasileiros. Tornou consti-
tucionais o salário mínimo, 13º salário, o seguro-de-
semprego e o FGTS. Inovou com as conquistas de 
redução da jornada de trabalho de 48 horas semanais 
para 44 horas, definiu com clareza o direito de greve, 
de liberdade de organização sindical, abono de férias 
de um terço do salário e o 13º salário para os aposen-
tados. No caso específico das mulheres trabalhadoras, 
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a nossa Constituição assegura a licença-maternidade 
de 120 dias e licença paternidade de 5 dias, a implan-
tação do divórcio, a inserção dos direitos da criança e 
adolescente, entre outras.

Na área de educação, a Constituição Federal 
determinou a garantia pelo poder público do ensino 
fundamental obrigatório e gratuito, assim como a gra-
tuidade do ensino médio e o atendimento a crianças 
em creches e pré-escola, além de patamar de inves-
timento na área.

Nossa Constituição também redefiniu as priorida-
des na área saúde, avançando na universalização do 
acesso a este direito básico, por meio do Sistema Único 
da Saúde (SUS). Graças à Constituição, os recursos a 
serem aplicados na saúde são temas em debate nes-
te Casa de Leis, a exemplo da proposta de iniciativa 
popular, que determina que 10% da receita bruta da 
União seja obrigatoriamente direcionada para a saúde.

Aliás, em se tratando de participação, a Consti-
tuição Federal assegurou pelo menos duas formas de 
participação da sociedade, na gestão pública. Uma de-
las, por meio dos conselhos que garantem a discussão 
pelo governo e a sociedade, sobre as prioridades que 
dever ter os setores essenciais de educação, saúde e 
assistência social.

A outra, por intermédio da Proposta de Iniciativa 
Popular, que permite a apresentação de projetos de 
lei, bastando para isso que deve receber a assinatura 
de pelo menos 1% dos eleitores do país, o que equi-
vale a 1,4 milhão de pessoas. Avançando ainda mais, 
o Senado reduziu este percentual pela metade.

A Carta Magna brasileira estabeleceu, também, 
o direito pleno à cultura, com a democratização do 
acesso, e a proteção das manifestações culturais na-
cionais como a popular, afro-brasileira e indígena. No 
da cultura indígena, cabe destacar que nossa Constitui-
ção Federal também avançou ao reconhecer os índios 
como cultura, e ao estabelecer que é competência do 
governo, definir as terras reservadas a eles, além de 
garantir a sua proteção e de suas riquezas.

Um capítulo de nossa Lei Maior é dedicado à 
proteção de um ambiente ecologicamente saudável e 
reconhece como patrimônio natural os biomas Ama-
zônia, Mata Atlântica e Pantanal. Há, inclusive, nesta 
Casa, duas propostas com o fim de incluir o Cerrado 
e a Caatinga na lista dos biomas protegidos.

Conquista de grande relevância, as cláusulas 
pétreas, dispositivos fundamentais à segurança das 
grandes conquistas sociais também merecem des-
taque. Previstas no artigo 60, parágrafo 4º da nossa 
Carta, estas cláusulas, que não estão submetidas a 
alterações, dispõem sobre a forma federativa do Esta-

do, voto direito, secreto, universal e periódico, separa-
ção dos Poderes e dos direitos e garantias individuais.

Enfim, 25 anos depois de promulgada e altera-
da por 74 emendas, nossa Lei Maior reúne enormes 
avanços e alguns retrocessos. Todos estes resultantes 
do processo de atualizações e adaptações às neces-
sidades políticas, econômicas, sociais e culturais. Não 
por outra razão, atualmente, tramitam no Congresso 
Nacional 1.700 Propostas de Emendas à Constituição 
(PEC). Apenas aqui no Senado, 75 PECs estão pron-
tas para ir a plenário.

Como documento fundamental de nossa socie-
dade, a Constituição deve evoluir com ela. Uma evo-
lução necessária, e que por isso mesmo gostaria de 
citar, é a necessidade de uma reforma política capaz 
de aproximar o eleitor dos eleitos e de coibir abusos 
e distorções que ainda existem no processo eleitoral.

De toda forma, neste momento histórico, conside-
ro relevante acentuar que nossa Constituição Federal 
se notabilizou por promover mudanças importantes 
que a modernizaram em diversos aspectos, e que ga-
rantiram a estabilidade política, consolidando, assim, 
a democracia brasileira. 

É o registro que faço. Muito obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco 

União e Força/PTB – RR) – Nada mais havendo a tra-
tar, a Presidência vai encerrar os trabalhos, lembrando 
às Srªs e aos Srs. Senadores que será realizada ses-
são deliberativa ordinário amanhã, às 14 horas, com 
Ordem do Dia previamente designada.

ORDEM DO DIA

1 
 MEDIDA PROVISÓRIA Nº 624, DE 2013 

Discussão, em turno único, da Medida Provisó-
ria nº 624, de 2013, que abre crédito extraor-
dinário, em favor de Encargos Financeiros da 
União e de Transferências a Estados, Distrito 
Federal e Municípios, no valor de um bilhão, 
seiscentos e quarenta e oito milhões de reais, 
para os fins que especifica. 
Parecer sob nº 53, de 2013, da Comissão Mista 
de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscaliza-
ção, Relator ad hoc: Senador Wilder Morais 
(DEM/GO); e Relator Revisor: Deputado Aelton 
Freitas (PR/MG), favorável à Medida Provisó-
ria; e pela inadmissão das Emendas nºs 1 a 6, 
oferecidas perante aquela Comissão. 
(Lido no Senado Federal no dia 24.09.2013) 
(Sobrestando a pauta a partir de: 29.09.2013) 
Prazo final prorrogado: 12.12.2013 
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2  
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 15, DE 2011 

(Em regime de urgência, nos termos do  
Requerimento nº 1.095, de 2013 – art. 336, II) 

Projeto de Lei do Senado nº 15, de 2011, do 
Senador Mozarildo Cavalcanti, que  institui o 
Programa Fronteira Agrícola Norte e dá outras 
providências. 
A matéria tem parecer favorável da CCJ, e 
depende de parecer da CAE, CDR e CRA. 

3  
SUBSTITUTIVO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

AO PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 98, DE 2002 – COMPLEMENTAR 

(Em regime de urgência, nos termos do  
Requerimento nº 1.133, de 2013 – Art. 336, II) 

Discussão, em turno único, do Substitutivo da 
Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 98, 
de 2002-Complementar (nº 416/2008-Comple-
mentar, naquela Casa), do Senador Mozarildo 
Cavalcanti, que dispõe sobre o procedimento 
para a criação, a incorporação, a fusão e o 
desmembramento de Municípios, nos termos 
do § 4º do art. 18 da Constituição Federal. 
Parecer sob nº 1.057, de 2013, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Valdir Raupp, favorável ao Substitutivo 
da Câmara, com as adequações redacionais. 

4  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 43, DE 2013 

(Em regime de urgência, nos termos do  
Requerimento nº 1.154, de 2013) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara nº 43, de 2013 (nº 3.078/2011, na 
Casa de origem) de iniciativa da Presidência 
da República, que altera o Decreto nº 2.784, 
de 18 de junho de 1913, para restabelecer os 
fusos horários do Estado do Acre e de parte 
do Estado do Amazonas, e revoga a Lei nº 
11.662, de 24 de abril de 2008. 
Pareceres sob nos 1.084 e 1.085, de 2013 
das Comissões: 
de Assuntos Econômicos, Relator: Senador 
Aníbal Diniz, favorável, com a Emenda nº 
1-CAE, que apresenta; e 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
Relator: Senador Sérgio Petecão, favorável ao 
Projeto e à Emenda nº 1-CAE/CRE. 

5  
PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO 

Nº 59, DE 2013  
(Em regime de urgência, nos termos do 

Requerimento nº 1.160, de 2013) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso-
lução nº 59 de 2013, do Senador Ricardo Fer-
raço que altera o Regimento Interno do Senado 
Federal para determinar o envio à Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional das 
mensagens propondo perdão e reescalona-
mento de dívidas de que o Brasil seja credor. 
Depende de pareceres da CCJ e da Comis-
são Diretora. 

6  
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

 Nº 85, DE 2013  
(Em regime de urgência, nos termos do  

Requerimento nº 1.161, de 2013) 

Projeto de Decreto Legislativo nº 85, de 2013, 
do Senador Eduardo Lopes, que  susta os 
efeitos da resolução administrativa expedida 
pelo Tribunal Superior Eleitoral nos autos da 
Petição nº. 9.495/AM, que redefine o número 
de Deputados Federais, Estaduais e Distritais. 
A matéria tem parecer da CCJ. 

7  
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 32, DE 2010 

Votação, em primeiro turno, da Proposta de Emen-
da à Constituição nº 32, de 2010, tendo como 
primeiro signatário o Senador Valter Pereira, que 
altera os arts. 92 e 111-A da Constituição Fede-
ral, para explicitar o Tribunal Superior do Trabalho 
como órgão do Poder Judiciário, alterar os requi-
sitos para o provimento dos cargos de Ministros 
daquele Tribunal e modificar-lhe a competência. 
Parecer favorável, sob nº 1.846, de 2010, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Demóstenes Torres. 

8  
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 89, DE 2011 

Votação, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 89, de 2011, tendo 
como primeiro signatário o Senador Walter 
Pinheiro, que acrescenta § 2º ao art. 52 da 
Constituição Federal, para estabelecer que os 
ocupantes de cargo público que tiverem sua 
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escolha aprovada previamente pelo Senado 
Federal, nos termos do art. 52, III, f, devem 
comparecer a essa Casa, anualmente, para 
prestar contas de suas atividades nos respec-
tivos órgãos ou entidades. 
Parecer favorável, sob nº 1.665, de 2012, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Anibal Diniz. 

9  
ROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 42, DE 2012 

Votação, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 42, de 2012, tendo 
como primeiro signatário o Senador Sérgio 
Souza, que cria Tribunal Regional Federal. 
(Paraná) 
Parecer favorável, sob nº 1.144, de 2012, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Alvaro Dias, com votos 
vencidos dos Senadores Antonio Carlos Vala-
dares, Armando Monteiro, Pedro Taques, Aloy-
sio Nunes Ferreira, Ricardo Ferraço, Eduardo 
Lopes e a Senadora Ana Rita. 

10  
ROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 7, DE 2013 

Votação, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 7, de 2013, tendo 
como primeiro signatário o Senador José Sar-
ney, que acrescenta artigo ao Ato das Disposi-
ções Constitucionais Transitórias para vincular 
a duração dos benefícios fiscais concedidos 
às Áreas de Livre Comércio (ALC) e à Ama-
zônia Ocidental ao prazo de vigência da Zona 
Franca de Manaus. 
Parecer favorável, sob nº 462, de 2013, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Valdir Raupp, com voto 
contrário do Senador Aloysio Nunes Ferreira. 

11  
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 45, DE 2009 
(Calendário Especial –  

Requerimento nº 875, de 2013) 

Quinta e última sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 45, de 2009, tendo como primeiro 
signatário o Senador Renato Casagrande, que 
acrescenta o inciso XXIII ao art. 37 da Consti-

tuição Federal, dispondo sobre as atividades 
do sistema de controle interno. 
Parecer nº 358, de 2012, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: Se-
nador Inácio Arruda, favorável, com as Emen-
das nºs 1 e 2 -CCJ, de redação, que apresenta. 

12  
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 46, DE 2012 
(Tramitam em conjunto as 

Propostas de Emenda à Constituição 
nºs 46 e 61, de 2012)  

(Calendário Especial –  
equerimento nº 809, de 2013) 

Quinta e última sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 46, de 2012, tendo como primeiro 
signatário o Senador Flexa Ribeiro, que altera 
o art. 27 do Ato das Disposições Constitucio-
nais Transitórias para criar o Tribunal Regional 
Federal da 6º Região, com sede em Belém e 
jurisdição nos Estados do Pará, Amapá, Ma-
ranhão e Tocantins. 
Depende de novo parecer, em virtude do Re-
querimento nº 795, de 2013, de tramitação 
conjunta. 

13  
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 61, DE 2012 
(Tramitam em conjunto as  

Propostas de Emenda à Constituição 
nºs 46 e 61, de 2012)  

(Calendário Especial –  
Requerimento nº 809, de 2013) 

Quinta e última sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 61, de 2012, tendo como primeiro 
signatário o Senador Eunício Oliveira, que cria 
Tribunal Regional Federal com jurisdição nos 
Estados do Ceará, Piauí e Rio Grande do Nor-
te e sede na cidade de Fortaleza. Depende de 
novo parecer, em virtude do Requerimento nº 
795, de 2013, de tramitação conjunta. 

14  
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 35, DE 2011 

Quarta sessão de discussão, em primeiro tur-
no, da Proposta de Emenda à Constituição nº 
35, de 2011, tendo como primeiro signatário 
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o Senador Luiz Henrique, que revoga o inci-
so I do art. 49, acrescenta inciso ao art. 52 e 
altera a redação do inciso VIII do art. 84 da 
Constituição Federal, a fim de tornar privativa 
do Senado Federal a competência para decidir 
sobre tratados, acordos ou atos internacionais. 
Parecer sob nº 269, de 2013, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: Se-
nador Jorge Viana, favorável, com a Emenda 
nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece, com voto 
em separado do Senador Roberto Requião. 

15  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 1, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara nº 1, de 2008 (nº 7.299/2006, na 
Casa de origem, do Deputado Beto Albuquer-
que), queque inclui no Anexo da Lei nº 5.917, 
de 10 de setembro de 1973, que dispõe sobre 
o Plano Nacional de Viação, o trecho rodoviá-
rio que menciona. 
Parecer sob nº 457, de 2008, da Comissão de 
Serviços de Infra-Estrutura, Relator: Senador 
Pedro Simon, favorável, com as Emendas nºs 
1 e 2-CI, de redação, que apresenta. 

16  
SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO  

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 126, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Substitutivo da 
Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 126, 
de 2008 (nº 3.772/2008, naquela Casa), de ini-
ciativa da Comissão Parlamentar de Inquérito 
da Pedofilia, que altera a Lei nº 6.815, de 19 
de agosto de 1980, oferecendo nova discipli-
na à prisão preventiva para fins de extradição. 
Pareceres sob nºs 1.089 e 1.090, de 2013, 
das Comissões: 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
Relator: Senador Jarbas Vasconcelos, pela 
aprovação do Substitutivo da Câmara, com 
adequação redacional na Ementa; 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Randolfe Rodrigues, pela aprovação 
do Substitutivo da Câmara, nos termos decisão 
adotada pela Comissão de Relações Exterio-
res e Defesa Nacional. 

17 
 PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 22, DE 2009 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara nº 22, de 2009 (nº 7.162/2002, na 
Casa de origem, da Deputada Vanessa Gra-

zziotin), que dispõe sobre a denominação do 
novo Prédio da Administração da Faculdade 
de Direito, no Campus da Universidade Federal 
do Amazonas, na cidade de Manaus. 
Parecer favorável, sob nº 780, de 2009, da 
Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator ad hoc: Senador Sérgio Zambiasi. 

18 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 315, DE 2003 – COMPLEMENTAR 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
do Senado nº 315, de 2003 Complementar, 
de autoria do Senador Pedro Simon, que au-
toriza o Poder Executivo a criar a Mesorregião 
Metade Sul do Estado do Rio Grande do Sul. 
Pareceres sob nºs 399 e 1.387, de 2009, das 
Comissões: 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Antonio Carlos Valadares, favorável, 
com as Emendas de nºs 1 e 2 – CCJ, que 
apresenta; e 
de Desenvolvimento Regional e Turismo (em 
audiência, nos termos do Requerimento nº 
737, de 2009), Relator ad hoc: Senador Tasso 
Jereissati, favorável ao Projeto e as Emendas 
nºs 1 e 2-CCJ, apresentando, ainda, a Emen-
da nº 3-CDR. 

19 
 PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 3, DE 2013 – COMPLEMENTAR 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
do Senado nº 3, de 2013Complementar, da 
Senadora Ana Amélia, que acrescenta § 3º ao 
art. 6º da Lei Complementar nº 87, de 13 de 
setembro de 1996, para vedar a exigência de 
recolhimento antecipado de imposto relativa-
mente ao estoque de mercadorias recebidas 
antes do início do regime de retenção anteci-
pada por substituição tributária. 
Parecer favorável, sob nº 752, de 2013, da 
Comissão de Assuntos Econômicos, Relator 
ad hoc: Senador Armando Monteiro. 

20 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 121, DE 2013 

Discussão, em turno único, do Projeto de De-
creto Legislativo nº 121, de 2013 (nº 808/2012, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
da Convenção sobre a Conservação das Espé-
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cies Migratórias de Animais Silvestres – CMS, 
assinado em Bonn, em 23 de junho de 1979. 
Parecer favorável, sob nº 1.086, de 2013, da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Jorge Viana. 

21 
REQUERIMENTO Nº 733, DE 2013 

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
733, de 2013, do Senador Eduardo Suplicy, 
solicitando que o Projeto de Lei do Senado 
nº 450, de 2012, seja analisado pela Comis-
são Temporária de Modernização da Lei de 
Licitações e Contratos (fixa os parâmetros 
da responsabilidade do tomador de serviços)

22 
REQUERIMENTO Nº 835, DE 2013 

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
835, de 2013, do Senador Aloysio Nunes Fer-
reira, solicitando o desapensamento do Pro-
jeto de Lei do Senado nº 137, de 2011, dos 
Projetos de Lei do Senado nºs 108 e 385, de 
2003; 68, de 2004; 145, de 2005; 208, 463, 
581 e 586, de 2007; 301, de 2008; 466 e 539, 
de 2009; 303 e 326, de 2010; 16, 35, 69, 157, 
214, 328, 334, 364, 373, 524, 580, 618 e 663, 
de 2011; 91 e 390, de 2012, a fim de que te-
nha tramitação autônoma (utilização do FGTS 
para pagamento de serviços educacionais). 

23 
REQUERIMENTO Nº 836, DE 2013 

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
836, de 2013, do Senador Wilder Morais, so-
licitando o desapensamento do Projeto de Lei 
do Senado nº 137, de 2011, dos Projetos de 
Lei do Senado nºs 108 e 385, de 2003; 68, de 
2004; 145, de 2005; 208, 463, 581 e 586, de 
2007; 301, de 2008; 466 e 539, de 2009; 303 
e 326, de 2010; 16, 35, 69, 157, 214, 328, 334, 
364, 373, 524, 580, 618 e 663, de 2011; 91 e 
390, de 2012, a fim de que tenha tramitação 
autônoma (utilização do FGTS para pagamento 
de serviços educacionais). 

24 
REQUERIMENTO Nº 902, DE 2013 

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
902, de 2013, do Senador José Agripino, soli-
citando a tramitação conjunta do Projeto de Lei 

do Senado nº 300, de 2005; com o de nº 565, de 
2007 (já apensado aos Projetos de Lei do Sena-
do nºs 276, 345 e 641, de 2007), por regularem 
matéria correlata (empréstimos consignados). 

25 
REQUERIMENTO Nº 908, DE 2013 

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
908, de 2013, do Senador Cyro Miranda, soli-
citando que, sobre o Projeto de Lei do Senado 
nº 290, de 2013, além das Comissões cons-
tantes do despacho inicial de distribuição, seja 
ouvida, também, a de Assuntos Econômicos 
(cancelamento de CNPJ no caso de utilização 
de mão-de-obra escrava). 

26 
REQUERIMENTO Nº 909, DE 2013 

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
909, de 2013, do Senador Cyro Miranda, soli-
citando que, sobre o Projeto de Lei do Senado 
nº 290, de 2013, além das Comissões cons-
tantes do despacho inicial de distribuição, seja 
ouvida a Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania (cancelamento de CNPJ no caso 
de utilização de mãode-obra escrava). 

27 
REQUERIMENTO Nº 921, DE 2013 

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
921, de 2013, do Senador Paulo Paim, solici-
tando a tramitação conjunta dos Projetos de 
Lei do Senado nºs 710, de 2011; e 287, de 
2013, por regularem matéria correlata (greve 
no serviço público). 

28 
REQUERIMENTO Nº 925, DE 2013 

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
925, de 2013, do Senador Valdir Raupp, solicitan-
do a retirada, em caráter definitivo, do Projeto de 
Lei do Senado nº 211, de 2009, de sua autoria. 

29 
REQUERIMENTO Nº 934, DE 2013 

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
934, de 2013, do Senador Delcídio do Ama-
ral, solicitando que, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 229, de 2013, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
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seja ouvida, também, a de Assuntos Econô-
micos (cobertura de planos de saúde). 

30 
REQUERIMENTO Nº 937, DE 2013 

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
937, de 2013, do Senador Inácio Arruda, so-
licitando o desapensamento dos Projetos de 
Lei do Senado nºs 138 e 227, de 2011, a fim 
de que tenham tramitação autônoma (destina-
ção dos recursos do Fundo Social). 

31 
REQUERIMENTO Nº 952, DE 2013 

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
952, de 2013, do Senador Inácio Arruda, soli-
citando que, sobre o Projeto de Resolução nº 
11, de 2013, além das Comissões constantes 
do despacho inicial de distribuição, seja ouvida, 
também, a de Assuntos Econômicos (compa-
recimento do Presidente do BNDES à CAE). 

32 
REQUERIMENTO Nº 973, DE 2013 

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
973, de 2013, do Senador Romero Jucá, soli-
citando que, sobre o Projeto de Lei do Senado 
nº 220, de 2013, além da Comissão constante 
do despacho inicial de distribuição, seja ouvida, 
também, a de Constituição, Justiça e Cidadania 
(regulação de operações de seguros). 

33 
REQUERIMENTO Nº 1017, DE 2013 

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1.017, de 2013, do Senador Paulo Paim, soli-
citando que, sobre o Projeto de Lei do Senado 
nº 473, de 2011, além da Comissão constante 
do despacho inicial de distribuição, seja ouvida, 
também, a de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa (regulamentação do exercício da 
acupuntura). 

34 
REQUERIMENTO Nº 1018, DE 2013 

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1.018, de 2013, da Senadora Lúcia Vânia solici-
tando que, sobre os Projetos de Lei do Senado 
nºs 165, de 2010; e 79, de 2011, que tramitam 
em conjunto, além das Comissões constantes 
do despacho inicial de distribuição, seja ouvida, 

também, a de Assuntos Econômicos (abono 
para benefício de prestação continuada). 

35 
REQUERIMENTO Nº 1019, DE 2013 

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1.019, de 2013, do Senador João Alberto Sou-
za, solicitando que, sobre os Projetos de Lei do 
Senado nºs 165, de 2010; e 79, de 2011, que 
tramitam em conjunto, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribui-
ção, seja ouvida, também, a de Constituição, 
Justiça e Cidadania (abono para benefício de 
prestação continuada). 

36 
REQUERIMENTO Nº 1020, DE 2013 

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1.020, de 2013, do Senador João Alberto Sou-
za, solicitando que, sobre os Projetos de Lei do 
Senado nºs 165, de 2010; e 79, de 2011, que 
tramitam em conjunto, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Assuntos Econômicos 
(abono para benefício de prestação continuada). 

37 
REQUERIMENTO Nº 1043, DE 2013 

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 1.043, de 2013, do Senador Cyro Miran-
da, solicitando que, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 344, de 2013, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Educação, Cultura 
e Esporte (proibição do uso de cigarros em 
parques infantis e áreas de prática esportiva). 

38 
REQUERIMENTO Nº 1049, DE 2013 

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1.049, de 2013, do Senador Aloysio Nunes Fer-
reira, solicitando que, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 206, de 2012, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Constituição, Justiça 
e Cidadania (isenção do pagamento de direitos 
autorais em serviços de hospedagem). 

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco 
União e Força/PTB – RR) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 57 minutos.)
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Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  8  69985 



69986  Terça-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  8  69987 



69988  Terça-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  8  69989 



69990  Terça-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  8  69991 



69992  Terça-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  8  69993 



69994  Terça-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  8  69995 



69996  Terça-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  8  69997 



69998  Terça-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  8  69999 



70000  Terça-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  8  70001 



70002  Terça-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  8  70003 



70004  Terça-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  8  70005 



70006  Terça-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  8  70007 



70008  Terça-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  8  70009 



70010  Terça-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  8  70011 



70012  Terça-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  8  70013 



70014  Terça-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  8  70015 



70016  Terça-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  8  70017 



70018  Terça-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  8  70019 



70020  Terça-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  8  70021 



70022  Terça-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  8  70023 



70024  Terça-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  8  70025 



70026  Terça-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  8  70027 



70028  Terça-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  8  70029 



70030  Terça-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  8  70031 



70032  Terça-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  8  70033 



70034  Terça-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  8  70035 



70036  Terça-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  8  70037 



70038  Terça-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  8  70039 



70040  Terça-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  8  70041 



70042  Terça-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  8  70043 



70044  Terça-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  8  70045 



70046  Terça-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  8  70047 



70048  Terça-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  8  70049 



70050  Terça-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  8  70051 



70052  Terça-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  8  70053 



70054  Terça-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  8  70055 



70056  Terça-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  8  70057 



70058  Terça-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  8  70059 



70060  Terça-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  8  70061 



70062  Terça-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  8  70063 



70064  Terça-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  8  70065 



70066  Terça-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  8  70067 



70068  Terça-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  8  70069 



70070  Terça-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  8  70071 



70072  Terça-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  8  70073 



70074  Terça-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  8  70075 



70076  Terça-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  8  70077 



70078  Terça-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  8  70079 



70080  Terça-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  8  70081 



70082  Terça-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  8  70083 



70084  Terça-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  8  70085 



70086  Terça-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  8  70087 



70088  Terça-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  8  70089 



70090  Terça-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  8  70091 



70092  Terça-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  8  70093 



70094  Terça-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  8  70095 



70096  Terça-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  8  70097 



70098  Terça-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  8  70099 



70100  Terça-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  8  70101 



70102  Terça-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  8  70103 



70104  Terça-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  8  70105 



70106  Terça-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  8  70107 



70108  Terça-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  8  70109 



70110  Terça-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  8  70111 



70112  Terça-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  8  70113 



70114  Terça-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  8  70115 



70116  Terça-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  8  70117 



70118  Terça-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  8  70119 



70120  Terça-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  8  70121 



70122  Terça-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  8  70123 



70124  Terça-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  8  70125 



70126  Terça-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  8  70127 



70128  Terça-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  8  70129 



70130  Terça-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  8  70131 



70132  Terça-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  8  70133 



70134  Terça-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  8  70135 



70136  Terça-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  8  70137 



70138  Terça-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  8  70139 



70140  Terça-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  8  70141 



70142  Terça-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  8  70143 



70144  Terça-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  8  70145 



70146  Terça-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  8  70147 



70148  Terça-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  8  70149 



70150  Terça-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013



Outubro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  8  70151 
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